
Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 6025/2015 

Designa Pregoeiro e Apoio à Licitação para execução de Pregão 
nas modalidades Presencial e Eletrônico. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, Prefeita do Município 
de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° - Designar o servidor GABRIEL FELIPE CIPRIANI para 
exercer a função de PREGOEIRO do Município de Capanema, a fim de 
contratar bens e/ou serviços nas modalidades Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

Art. 2° - Designar GILSON AMAURI HUBER, VANDA FÁTIMA 
SIGNORI e CARLA ESTEFANI FEISTEL LUCATELLI, para exercer a função 
de APOIO À LICITAÇÃO do Município de Capanema, a fim de dar apoio às 
Licitações para contratar bens ou serviços na modalidade Pregão nas formas 
Presencial e Eletrônico. 

Art. 3° - A presente Portaria entrará em vigor na da data de sua 
publicação, ficando revogada a Portaria 5766/2014. 

Gabinete da Prefeita do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, aos 28 dias do mês de janeiro de 20 

Linda ir Maria de La a Denardin 
Prefei a Municipal 

SecLretária de Administração 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA-PR 



Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

PREGAO PRESENCIAL: 034 	 CAPANEMA, 10/07/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 034 

DE: MARLI LUCCA — SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARA: LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN - PREFEITA MUNICIPAL 

Senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 
CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 
ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 
SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Esta Licitação se faz necessário para POSSIBILITAR ESTÁGIO A ESTUDANTES 
REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU 
TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PR, conforme Lei Federal n° 11.788/2008. 

O custo máximo global importa em R$ 1.664.256,00 (um milhão, seiscentos e 
sessenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e seis reais). 

Cordialmente 

MARLI LUC 
SECRETÁRIAMINISTRAÇÃO 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema 
Solicitação 64/2015 

Páginal 

Solicitação 	  

Nún-ero 	 Tipo 	 Enitido em 	 Quantidade de itens 

64 	Contratação de Serviço 	 02/07/2015 	 1 

Solicitante 	  Processo Gerado 	  

Código 	Nome 	 Núimm 

214-3 	MARLI LUCCA 	 127/2015 

Local 	  
Código 	Nona 

23 	Atividades da Secretaria de Administração 
Órgão 	  Pagamento 	  

None 

05 	Secretaria de Administração 

Entrega 	  
Local 

CONFORME SOLICITAÇÕES 

Forma 

MENSALMENTE, NO VALO 

Prazo 

24 Meses 

Descrição: 

CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTAGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS 
EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PR 

Lote 

001 Lote 001 

Código Nome 	 Unidade 	Quantidade 	Unitário 	 Valor 

043695 ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 	MÊS 	 24,00 	69.344,00 	1.664.256,00 

SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, COM JORNADA DE TRABALHO DE TRINTA HORAS SEMANAIS, COM UMA 
QUANTIDADE PREVISTA DE OITENTA ESTAGIÁRIOS, ONDE SERÁ PAGO UMA BOLSA 
ESTÁGIO + AUXÍLIO TRANSPORTE PARA OS ESTAGIÁRIOS, NO VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE, MAIS O PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRATIVA PARA O AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO 

TOTAL 	1.664.256,00 

TOTAL GERAL 	1.664.256,00 

MARLI L 
Secr. Uuniciládministracão 

Emitido por: GABRIEL C IPR IAN I, na versão: 5511 x 02/07/201510:12:19 



Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

PROJETO BÁSICO 

1. ORGÃOS INTERESSADOS 

1.1. Secretaria de Administração e Secretaria de Educação, Cultura e Esportes. 

2. OBJETO 

2.1. CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR 

ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE 

NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 

3.1. Marli Lucca, Secretária de Administração. Matrícula N° 2582-1. 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente Licitação se faz imprescindível devido à necessidade de integração de 

estagiários no Município de Capanema — PR, atendendo a Lei Federal n° 11.788/08. 

4.2. A quantidade de estagiários foi baseada na quantia contratada nos anos de 2013 e 

2014. 

4.3. O valor das bolsas dos estagiários foi baseado no salário mínimo federal vigente, ou 

seja, R$ 788,00. 

4.4. O percentual máximo de Taxa Administrativa a ser proposta pelo Agente 

Integrador, foi baseado na utilizada nos anos de 2013, 2014 e 2015. 

5. DEFINIÇÃO, VALORES E QUANTIDADE DO OBJETO: 
NÍVEL BOLSA 

ESTÁGIO + 
AUXÍLIO 
TRANSPOR 
TE 

QUANTIDA 
DE DE 
ESTAGIÁRI 
OS 
PREVISTA 

JORNADA 
DE 
TRABALHO 
DOS 
ESTÁGIARI 
OS 

PERCENTUAL 
MÁXIMO (o/o) 
DE TAXA 
ADMINISTRA 
TIVA 

CUSTO 
TOTAL 
ESTIMADO 
PARA OS 
SERVIÇOS 

CUSTO 
TOTAL 
ESTIMADO 
PARA AS 
BOLSAS 

CUSTO 
TOTAL PARA 
A LICITAÇÃO 

NÍVEL 
SUPERIOR 
E/OU 
TÉCNICO/ 
PROFISSIONA 
LIZANTE EM 
ENSINO 
MÉDIO 

R$ 788,00 
(CONFORME 
SALARIO 
MINIMO 
FEDERAL 
VIGENTE) 

80 30 HORAS 
SEMANAIS 

10% R$ 6.304,00 R$ 
63.040,00 

R$ 69.344,00 

CUSTO TOTAL MENSAL R$ 69.344,00 
CUSTO TOTAL PARA 24 MESES R$ 

1.664.256,00 

6. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

6.1. A proponente deverá possuir escritório com endereço fixo num raio de até 150km 
na região do município licitante, com instalações e representante técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto da licitação 
6.2. A empresa vencedora deverá fazer o reembolso das despesas médicas decorrentes 
de acidentes pessoais até 02 (dois) salários mínimos, desde que as mesmas sejam 
devidamente comprovadas e as notas/recibos originais apresentados em, no máximo, 30 
(trinta) dias. 
6.3. Para cada estagiário contratado, a proponente vencedora deverá fazer seguro de 
vida por invalidez e acidentes pessoais, com indenização. 
6.4. 	Os estagiários terão direito de recesso remunerado (férias). 
6.5. Caberá ao agente integrador o repasse do valor da bolsa ao estagiário, até 02 (dois) 
úteis a contar do depósito em conta efetuado pela Contratante. 
6.6. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através depósito bancário, 
para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de depósito 
bancário. 

6.7. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador 
e disponibilizada via on-line. 
6.8. A licitante deverá dispor de SISTEMA ON-LINE DE Folha de pagamento, contendo 
os itens a baixo qualificados: 

a) Possuir SITE que disponibilize ao Departamento de Recursos Humanos 
acompanhar on-line Folha de pagamento e boleto bancário para pagamento; 

b) Relatórios de estágio para impressão; 
c) Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado; 
d) Informações referentes aos estagiários, tais como: documentos pendentes, aviso 

de vencimento de contrato, cálculo de rescisão, entre outros; 
e) Divisão, por Secretaria, dos estagiários. 

6.9. A CONTRATADA deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e de responsabilidade civil; deverá manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 
exigidas na 11.788/2008.  

6.10. Os estagiários serão lotados nas Secretarias de Administração, e de Educação, 
Cultura e Esportes do Município de Capanema — PR. 

7. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Marli 
Lucca, Secretária de Administração. Matrícula N° 2582-1. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO E 

ESTIMATIVA 

UTORIZAÇÃO 

L.  damir Mari de Lara Denardin 

Prefeita Municipal 

arli 

Secretária inistração 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

Capanema - PR, 10 de Julho de 2015. 

411, 
Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 

Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

D ECLARAÇA0 

O Departamento de Contabilidade, por meio de seu contador, senhor 
Cleomar Walter, declara que revendo os dados e documentação do ano de 
2013, verificou que a taxa administrativa máxima proposta no edital de 
licitação Pregão Presencial n° 034/2013 foi de 10%, e que o valor proposto 
pela empresa vencedora, LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTÁGIOS LTDA, foi de 0,8%, formalizada através do contrato n° 137/2013. 

Cordialmente, 

1›:-',:: . 41111> 
11(4. ..1,-.40,  

- - o eaellies.  _,,d - , ----It:- -̀1.51.', , . er  
Te Cont. CRC: PR=040483/0-2 

' : 723.903.95•- 3 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - 2015 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 34/2013 

1"•1 

" V 6 

Página  

Rem Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sel 

Fornecedor: 39723-7 LP - SERVICOS DE INTEQRACÃO DE ESTAGIOSLTDA 	C N PJ: 12.622.705/0001-63 Telefone: (45) 3039. 3491 Status: Habilitado 	 1.312.174,08 

Representante: 39828-4 ALEXAN ORE ZORNITTA ROSSI 

Lote 001 • Lote 001 	 1.312.174,08 

001 	22552 CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO 	 ME 	 24p0 Habilitado 	 54.673,92 	1.312.174,08 * 

PARA POSSIBILITAR ESTAGIO A ESTUDANTES R EGULARM ENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFISSIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO 

VALOR TOTAL: 	1.312.174,08 

Emitido por GABRIEL C IPRIAN I, na versão: 5511 x 	 0/07/2015172832 



Municipio de Capanema - PR 

Departamento de Recursos Humanos 

LISTA ESTAGIARIOS PREFEITURA 

Aluno 

01/10/2014 

ALINE SAMARA MACKIEW CZ 
	

102/02/2015 

AMANDA MINSKI 
	

11/02/2014 

[ANA CAROLINA DA SILVA SOTT 

ANA CAROLINA KEIL 

[-ANA CLAUDIA POSSER 

LANA CRISTINA DE SOUZA ARAOJO 

ANDRESSA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 

ANDRESSA MALINOWSKI 

ANGELICA CRISTINA SOTT 

BARBARA OLIVEIRA KLEIN 

BRUNA BECKERS 

BRUNA FERNANDA BIEGER 

BRUNA GRAZIELA FELTEN 

CARLOS EDUARDO DA SILVA 

CAROLINE WIECZOREK 

CLARICE GESSI EBERTS 

DALETE LUCAS 

DANIELA SCHLINDWEIN BLASI 

DANIELE BRANDALISE 

DANIELI APARECIDA BECKER 

DANIELI APARECIDA LUFT 	 125/09/2013 

1-1)-14ETNIFER CRISTINA MELO 	 [02/03/2015 

1DIANDRA APARECIDA BRANDALISE CANDIOTTO 117/02/2014 

1DIEIME TAINÄ PAZ DA SILVA 	 01/02/2015 

1EDINEIA ANDRESSA EMMEL 	 01/11/2013 

1EDUARDA LUIZA PAGNO 	 1)2/02/2015 

ELIZANGELA DLUZNIEW SKI 	 101/02/2015 

[FABIANA ELIZA OST 	 [02/02/2015 

[FABRICIO JUNIOR FALCADE 	 [16/03/2015 

1F-ERNANDA CAMARGO 	 01/11/2013 

[A1 DIiIELI BIN 

	

In icio 	Th-mino 

30/09/2015 

31/01/2016 

31/12/2015 

[07/10/2013 30/09/2015 
r 	 
102/02/2015 31/12/2015 

!02/0222013 [30/11/2015 

101/02/2015131/12/2015 

[01/10/2014 [30/09/2016 

01/02/2015131/01/2016 

09/02/2015 [31/01/2016 

[02/03/2015129/02/2016 

02/02/2015 130/11 /2015 

01/09/2014130/08/2015 

02/03/2015 F29/02/2016 

107/07/2014 [36/06/2016 

101/08/2014 30/07/2016 

:b2/02/2015 [31/12/2015 

[07/04/2014 131/03/2016 

01/11/2014 [30/10/2015 

02/02/2015 

19/05/2014 

31/01/2016 

30/04/2016 

[30/08/2015 

129/02/2016 

1 1-3-1-701-/2616-  

131/01/2016 

30/09/2015 

[31/01/2016 

131/12/2015 

131/01/2016 

1219/02/2016 

130/06/2015 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - AR 
Departamento de Recursos Humanos 

[F- ERNANDA SCHLOSSER PAVLAK 02/02/2015 31/12/2015 

1FRANCIANE ARAUJO DIAS 102/02/2015 25/06/2015 

GABRIELA LETÍCIA FERREIRA 02/02/2015 30/06/2015 

!GABRIELA LUIZA BECKER [02/03/2015 29/02/2016 

[GABRIELA PATRICIA NENNNING 102/02/2015 31/01/2016 

1GEANDRA BAZZANELLA [06/02/2014 31/01/2016 

[GISLAINE FERREIRA [01/10/2014 30/09/2016 

IIZABEL CRISTINA BENITEZ 25/11/2013 30/06/2015 

[-JAQUELINE ANDREIA HICKMANN ,25/09/2013 [30/08/2015 

JAQUELINE THAIS DA SILVA 127/01/2014 [30/10/2015 

JENNEFER NUBIA DE COL (02/02/2015 [31/01/2016 

[-J-ESSICA FERNANDA MOREIRA (04/08/2014 30/07/2015 

FJESSICA REGIMUND 1-6i/10/2014 30/09/2016 

JHENIFER FERREIRA DA CRUZ 01/06/2014 [31/12/2015 

[JOISSE SABRINA HEBERLE 13/05/2015 [30/04/2016 

[JOSE HENRIQUE SOARES MIECZIKOVSKI 01/06/2015 30/05/2016 

1JOSIANE DE MATOS MENEZES [62/02/2015 (30/11/2015 

[JOSIANI SILVINO 1 1 /02/2014 31/12/2015 

JULIANA ANGÉLICA KIVEL 10/02/2014 31/12/2015 

JULIANA ROBERTA RAMOS KREMER 01/04/2015 31 /1 2/2015 

KARINA BECKER 01/02/2015 '31/01/2016 

KASSYANE REINALDO DOS SANTOS '01/07/2013130/06/2015 

KETLEM EMANUELI JANNER 02/03/2015131/12/2015 

KAIS TATIANE LOPATIUK 01707/2613 56/06/2015 

[LANA NATACHA EICHELBERGER [01/10/2014 30/09/2016 

[LARISSA WINCK DONADEL [02/02/2015131/01/2016 

1LESS1 DA SILVA PINTO r!'l 3/05/2015 [30/04/2016 

LIDIANE CRISTINA FRANÇA 101/02/2015131/01/2016 

(LUANA CAROLINE DA ROSA 24/02/2014 31/01/2016 

ILUANA SCHEIBE 02/02/2015 [31/01/2016 

ILUCAS FELIPE DA SILVA [19/02/2015 [51/12/2015 

[MAGDA GABRIELA RECH ,02/02/2015131/12/2015 

1MORGANA APARECIDA BAZZNELLA LUFT 101/12/2014130/11/2015 

Av. Pedro Viriato Parigof de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 
Departamento de Recursos Humanos 

1NEUSA WIECZOREK 1 25/11/2013 30/10/2015 

IPATRICIA BRUNING 02/02/2015 31/12/2015 

PAULA FERNANDA PERETTO [61/02/2015 31/01/2016 

SANDRA MATICK DIETZ 02/02/2015 31/12/2015 

SARA MADALOSSO 16/09/2013 30/08/2015 

SILVANA NESKE 02/03/2015 29/02/2016 

SIRLEI FOGLIATTO [02/02/2015 31/01/2016 

TAINA DE FATIMA PISKI DOS SANTOS 118/02/2014 31/12/2015 

TAMILYS CAROLINE CHRISTMANN DA CUNHA 01 /02/2015 31/12/2015 

THALIA SUELEN SIEPMANN 14/10/2013 30/09/2015 

VANESSA GABRIELA SCHWAN 01/06/2015 31/12/2015 

1 VANESSA SUELEN DE SOUZA 16/09/2013 30/08/2015 

[DAIANE CAROLINE BONAN DE QUADROS 01/04/2015 '31/03/2016 

DANIELA DE MOURA [62/02/2015 31/01/2016 

1LARISSA CRISTINA DERINGER 102/02/2015 P-1/01/2016 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

PREGAO PRESENCIAL: 034 	 CAPANEMA, 10/07/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 034 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 

PARA: 
- DEPTO. DE CONTABILIDADE 
- DEPTO. JURÍDICO 
- COMISSÃO LICITAÇÃO 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio número 034 o presente 
processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3- à elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4- ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Cordialmente 

A 

Linda ir Maria de 1 ara Denardin 
Prefeita Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL: 034 
	

CAPANEMA, 10/07/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 034 

DE: DEPTO DE CONTABILIDADE 
PARA: PREFEITA MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio número 034 expedido por Vossa Senhoria em, 10/07/2015 
informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 
pagamento das obrigações decorrentes da contratação constante do oficio número supra, 
sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária; 

DOTAÇÕES 
Funcional programática Fonte de recurso Exercício da despesa Conta da despesa 

2015 380 05.001.04.122.0402.2023 000 
2015 1060 07.001.12.365.102.2118 000 
2015 1070 07.001.12.365.1202.2118 104 

Cordialmente, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 034 
PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Capanema, por intermédio da Secretaria de Administração, mediante 

o Pregoeiro, designado pela Portaria n° 6025/2015, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar licitação na modalidade 

Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de empreitada por preco 
GLOBAL,  conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O procedimento 

licitatório observará integralmente as disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.883/84, 
da Lei n° 11.788/08, do Decreto n° 5.450/05, da Lei Complementar n° 123/06, do Decreto n° 
6.204/07 e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 
DIA: 22/07/2015. 

HORÁRIO: 09h0Omin. (horário de Brasília/DF) 

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA, situada à AV. PEDRO VIRIATO 
PARIGOT DE SOUZA, 1080 CENTRO - CAPANEMA — PR. 

3. DO OBJETO 

3.1.0 objeto da licitação é a escolha da(s) proposta(s) mais vantajosa(s) para 

CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 

ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 

SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme especificado no formulário padronizado de 

proposta (anexo 01) e Projeto Básico. 

4. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1. A despesa com a contratação do objeto, estimada em R$ 1.664.256,00 (um milhão, 
seiscentos e sessenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e seis reais), conforme o 
orçamento estimativo disposto no Projeto Básico —, correrá à seguinte dotação 
or amentária: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 380 05.001.04.122.0402.2023 000 
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2015 1060 07.001.12.365.1202.2118 000 

2015 1070 07.001.12.365.1202.2118 104 

4.2. DO VALOR MÁXIMO DA TAXA ADMINISTRATIVA 
4.2.1. O Percentual Máximo da Taxa Administrativa é de 10 % (dez por cento), sobre o 
valor da bolsa de cada estagiário. 

NÍVEL BOLSA 
ESTÁGIO + 
AUXÍLIO 
TRANSPOR 
TE 

QUANTIDA 
DE DE 
ESTAGIÁRI 
OS 
PREVISTA 

JORNADA 
DE 
TRABALHO 
DOS 
ESTÁGIARI 
OS 

PERCENTUAL 
MÁXIMO (%) 
DE TAXA 
ADMINISTRA 
TIVA 

CUSTO 
TOTAL 
ESTIMADO 
PARA OS 
SERVIÇOS 

CUSTO 
TOTAL 
ESTIMADO 
PARA AS 
BOLSAS 

CUSTO 
TOTAL PARA 
A LICITAÇÃO 

NÍVEL 
SUPERIOR 
E/OU 
TÉCNICO/ 
PROFISSIONA 
LIZANTE EM 
ENSINO 
MÉDIO 

R$ 788,00 
(CONFORME 
SALARIO 
MINIMO 
FEDERAL 
VIGENTE) 

80 30 HORAS 
SEMANAIS 

10% R$ 6.304,00 R$ 
63.040,00 

R$ 69.344,00 

CUSTO TOTAL MENSAL R$ 69.344,00 
CUSTO TOTAL PARA 24 MESES R$ 

1.664.256,00 

5 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados, do ramo pertinente ao objeto, 
que manifestarem interesse em participar do certame até o dia anterior à data marcada 
para a entrega da proposta. 
5.1.1. Caso haja interesse de participação nesta licitação, a licitante deverá realizar ou 
atualizar o cadastro de fornecedores junto ao Setor de Licitações do Município de 
Capanema — PR, respeitando o prazo estipulado no item 5.1 acima, apresentando os 
seguintes documentos: 

a)ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores, ou; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, ou; a 
ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede. 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias; 

c) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários — (INSS — Instituto 
Nacional da Seguridade Social); 

d) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando a situação regular; 
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e) Pen-Drive para repasse dos anexos e arquivos digitais obrigatórios referentes a esta 
licitação. 

5.1.2. Quando o cadastro de fornecedor for realizado ou atualizado, e os arquivos digitais 
repassados, o representante da licitante obrigatoriamente deverá assinar um Protocolo de 
Retirada do Edital, que será anexado ao Processo Licitatório. 
5.2- Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá entregar, na data 
da sessão pública do certame, uma declaração de que está ciente e concorda com as 
condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no item 14 deste edital. 
5.2.1-A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
5.3-  Não poderão participar deste Pregão: 

5.3.1- Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão. 
5.3.1.1- Excepciona-se o disposto acima, nos casos em que tais sociedades apresentem 
autorização específica dos sócios para contratar com a Administração objeto diverso do 
previsto no contrato social ou estatuto; 

5.3.1.2-A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum 
para instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 
5.3.1.3- Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o 
documento equivalente. 

5.3.2- Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
5.3.3- Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (art. 7° da Lei n° 10.520/02 
e art. 28 do Decreto n° 5.450/05) ou suspensas temporariamente de participar de licitação 
ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei n° 8.666/93); 
5.3.4-  Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8°, V 
da Lei n° 9.605/98; 
5.3.5-  Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
5.3.6-  Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação 
judicial ou extrajudicial; 
5.3.7- Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou 
Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição); 
5.3.8- Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei 
n° 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 
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5.3.9- Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da 
Lei n° 8.666/93. 
5.4- O licitante deverá apresentar o preço unitário dos produtos devendo estar incluso 
todas as despesas com pessoal, encargos fiscais, previdenciários, sociais, trabalhistas, e 
quaisquer outras despesas incidentes sobre o fornecimento. 
5.5-0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 

6- DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar, por meio do sistema, o ato convocatório do pregão, mediante 
protocolo. 
6.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas. 
6.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para realização do certame. 
6.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no edital. 
6.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
6.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão 
autuados no processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
6.5. Qualquer impugnação ao presente edital deverá ser protocolizada junto ao Protocolo 
da Prefeitura Municipal de Capanema, ou remetida via postal, endereçada a Divisão de 
Licitações do Município, considerando-se o prazo fatal para a tempestividade da 
impugnação a data de recebimento da correspondência, a qual deverá respeitar os itens 
6.1 deste edital. 

7- DO ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E EQUIPARADOS 
7.1. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-
se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar n° 123/06. 
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7.1.1. A sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei n° 11.488/07 e do art. 3°, § 4°, VI da Lei 
Complementar n° 123/ receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar n° 
123/06 às ME/EPP. 
7.1.2. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo 
art. 3° da Lei Complementar n° 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 
Complementar n° 123/06, às ME/EPP. 
7.2. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n° 123/2006 
independe da habilitação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado para 
a obtenção do regime tributário simplificado. 
7.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/06, e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4° do artigo 
citado, deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, 
estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos. 42 a 49 da 
referida Lei Complementar (Art. 11 do Decreto n° 6.204/07). 
7.4. A declaração acima exigida deverá ser entregue juntamente com a documentação de 
habilitação. 

8- DO CREDENCIAMENTO 
8.1-0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no 
preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como 
participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento 
equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão 
pública em nome do licitante. 
8.2-0 licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou 
manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 
8.3-Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos 
do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com 
firma reconhecida, ou documento equivalente. 
8.4-0 estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar 
a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 
8.5- O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve 
ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os 
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demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de 

constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

8.6- Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

8.7-  Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

9-  DA ABERTURA DA SESSÃO 

9.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a 

fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo 

anexo); 

b) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488/07, quando for o caso (conforme modelo anexo), 

sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 

123, de 2006; 

9.2-  O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer 

das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não poderá 

usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá 

apresentar a respectiva declaração. 

9.3-  Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, 

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em 

caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

PREGÃO N° 034/2015 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 

PREGÃO N° 034/2015 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 
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9.4-Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar 
de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora 
antes da abertura da sessão pública. 
9.4.1-Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, 
endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação: 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR 
PREGÃO N° 034/2015 
SESSÃO EM 22/07/2015, ÀS 09HOOMIN. 

9.5- Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão 
efeitos como proposta. 
9.6-  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas neste Edital. 

10-  DA PROPOSTA DE PREÇO 
10.1-A proposta de preços, emitida por computador, somente conforme modelo padronizado 
(Anexo 01), redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas 
todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 
10.1.1-  As características do objeto de forma clara e precisa, descrevendo o serviço ofertado, 
indicando o prestador, quantidade, prazos de validade, de garantia e de entrega, no que 
for aplicável, bem como os valores totais, sob pena de desclassificação de sua proposta. 
10.1.2-  Preço global do objeto, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), 
de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes 
do Projeto Básico. 
10.1.3- 0 licitante deverá observar o valor máximo especificado no Projeto Básico, sob pena 
de desclassificação de sua proposta. 
10.1.4- A Taxa Administrativa proposta pelo licitante deverá ser transformada em valores 
e inclusa no preço a ser ofertado. 
10.1.5 - Caso a proponente necessite informar características complementares, recomenda-
se a elaboração de um anexo, que deverá ser juntado aos documentos integrantes da 
proposta. 
10.2-  Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

10.3- As propostas terão validade de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
10.3.1- Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
10.4- Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

10.5- Ao assinar a Proposta de Preços, o proponente estará assumindo automaticamente o 
cumprimento de todas as condições lá estabelecidas. 

11- DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
11.1- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
11.2- A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
11.3- O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
1L4- Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

12- DA FORMUÇAÇÃO DOS LANCES E DAS REGRAS DE DESEMPATE 
12.1- Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
12.1.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do objeto, somando-se o valor das 
bolsas dos estagiários mais a taxa administrativa, em reais, praticada pela proponente. 
12.1.2-A cada lance ofertado, será descontado o valor na Taxa Administrativa do licitante, 
ou seja, os valores das bolsas dos estagiários não sofrerão alterações. 
12.1.3-Ao final do certame, o valor que exceder as bolsas que serão repassadas aos 
estagiários, será transformado em porcentagem, assim definindo-se a Taxa 
Administrativa que a empresa vencedora irá praticar. 

12.2- O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior 
preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
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12.3- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 

ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

12.4-Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente à penalidade de multa de 2% sobre o valor máximo do objeto previsto no projeto 

básico. 

12.5- Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 

(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 

n° 11.488/2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 

Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204/2007. 

12.6- O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes 

que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 

primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 

12.7- As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá 

o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 

primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 

12.8- Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 

12.9- Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no 

referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 

licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

12.10- Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de 

melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a 

melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo 

ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

12.11- Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 

final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em 

primeiro lugar. 

12.12- Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei n° 8.666/93, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

a) Produzidos no País; 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
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e) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
12.13. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 
12.14. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um 
concorrente com intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes 
termos caso um lance menor seja considerado inexequível. 
12.14.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior. 
12.14.2. O desempate nos casos previstos no subitem 12.14 se dará nos termos do item 12 
deste edital. 

12.14.3. Caso haja empate nos termos do item 12.14 entre empresas enquadradas como 
ME/EPP e não enquadradas, o desempate será por meio de sorteio. 
12.15. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
Edital. 

12.16. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

13- DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
13.1-0 critério de julgamento será o de menor preço global. 
13.2.Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal 
da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção 
"Despesas — Gastos Diretos do Governo — Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no 
exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de 
atividade no exercício considerado. 
13.3- Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-
A e 12, da Lei Complementar n° 123/2006. 
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13.4- Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123/2006, com a 
consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
13.5- Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 
ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
13.6- Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
13.7- Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, 
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
13.8- Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

13.9- No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
13.10-  Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

14. DA HABILITAÇÃO 
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar 
(http ://servicos tce .pr. gov.britcepr/municipallail/ConsultarImpedidosWeb aspx); 

b) CNAE (www.cnae.ibge.gov.br); 
c) SICAF; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria - Geral da União (www.portaldatransp arencia. gOV.br/ceis);  

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, 	mantido 	pelo 	Conselho 	Nacional 	de 	Justiça 
(www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
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14.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

14.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
14.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 

14.4.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

b.l. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores. 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e. No caso de cooperativa: 
e.l. A ata de fundação e o estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

e.2. O registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
e.3. O regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com ata da 

assembleia que os aprovou; 
e.4. Os editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; 
e.5. A ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 
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f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

g. Para qualquer tipo de empresa: Certidão simplificada de registro do comercio -
Junta Comercial, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 (noventa) 
dias da data prevista para apresentação dos envelopes, salvo o previsto na alínea "c" deste 
subitem; 

14.4.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ, com data 

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias; 
b) Prova de regularidade referente aos Débitos Previdenciários — (INSS — Instituto 

Nacional da Seguridade Social); 
c) Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando a situação regular; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa 

da Dívida Ativa da União e Receita Federal); 
e) Prova de regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da 

sede da licitante; 

0 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, (Certidão Negativa de 
Tributos Municipais, emitida pela prefeitura da sede do licitante; 

14.4.3. RELATIVA À REGULARIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA: 
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, cuja pesquisa tenha sida realizada em data não anterior a 90 
(noventa) dias da data prevista para apresentação dos envelopes; 

b) Certidão negativa de títulos de protesto, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com validade de 30 dias. 

14.4.4. RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA: 
a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 

12.440/2011 (validade 180 dias contados da data de sua emissão). 

14.4.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Demonstração, no momento do certame, de que a licitante dispõe de SISTEMA 

ON-LINE DE Folha de pagamento, contendo os itens a baixo qualificados: 
al.) Possuir SITE que disponibilize ao Departamento de Recursos Humanos 

acompanhar on-line os seguintes serviços: 
• Folha de pagamento e boleto bancário para pagamento; 
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• Relatórios de estágio para impressão; 
• Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado; 
• Informações referentes aos estagiários, tais como: documentos pendentes, 

aviso de vencimento de contrato, cálculo de rescisão, entre outros; 
• Divisão, por Secretaria, dos estagiários. 

b) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, para as quais a proponente tenha 
prestado ou presta serviços idênticos ao do objeto desta licitação, comprovando a boa 
qualidade na execução. 

c) Prova de Registro de funcionário, da proponente, no Conselho Regional de 
Administração — CRA — do Estado sede da licitante. 

cl). O funcionário acima elencado deverá pertencer ao quadro permanente do 
licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; 
o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com 
o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se 
sagre vencedor do certame. 

d) Da Visita Técnica 
dl). Deverá ser realizada, pelas empresas interessadas em participar da presente 

licitação, uma Visita Técnica para conhecimento das condições em que se desenvolverão 
os trabalhos, visita esta, que dará subsídios ao levantamento quantitativo de material e 
da mão-de-obra necessários a formalização da proposta e para perfeito conhecimento do 
objeto licitado, inclusive quanto às especificidades dos serviços a serem executados e do 
grau de dificuldade existente, além das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
não cabendo a licitante, portanto, alegação posterior de desconhecimento, sob qualquer 
hipótese. 

d2). A visita técnica ocorrerá apenas no dia 21/07/2015 às 10h0Omin., sendo que 
os representantes das proponentes deverão se dirigir no horário marcado à Prefeitura 
Municipal, Departamento de Recursos Humanos. 

d3). A contratante fornecerá o Atestado de Visita, com a devida identificação e 
qualificação do Responsável da empresa, contendo o carimbo e assinatura do fiscal do 
contrato, o qual certificará que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para cumprimento das obrigações objeto da licitação, nos termos do 
inciso III, Art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93. 

14.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR (DECLARAÇÕES): 
a) Declaração idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 04 deste Edital. 
b) Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos 

noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
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aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal. (conforme modelo no Anexo 06 deste Edital — Regularidade com o 
Ministério do Trabalho). 

c) Declaração de Alteração Relacionada ao Contrato Social Anexo 03. 

14.6. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) poderão ser apresentados 
em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório 
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelos membros da Comissão ou 
Funcionário do Setor de Licitações, no decorrer da sessão desde que o original esteja na 
posse do representante credenciado, ou ainda por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet. 
14.7- As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes 
deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 
expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos 
últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão pública. 
14.8- As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de desclassificação  (art. 43 da LC n° 123/06). 
14.9- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 
14.10- A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 
abertura da fase recursal (art. 4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 
14.11- A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
14.12-0 proponente que não cumprir com o disposto no item 14 e seus subitens será 
desclassificado. 

15- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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15.1- A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro. 
15.1.1- A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
15.1.2- A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento. 
15.2- A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

16- DOS RECURSOS 
16.1- Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o 
licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei no 11.488/2007, qualquer licitante poderá, ao final da 
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
16.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 
16.3- Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
16.4- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
16.5-  O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.6- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais. 

17- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1- O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
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17.2- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

18- DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 
18.1- A contratação será formalizada por meio de contrato. 
18.2- Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.3- O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
18.4- Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 
realizará consulta online ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o 
Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, cujos resultados serão 
anexados aos autos do processo. 
18.5- Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
18.6- Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 
da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, 
de tudo dando ciência à Administração. 

19- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
19.1- O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses. 

20- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
20.1-Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 
insertas neste edital e das constantes da Minuta do Contrato (Anexo 07): 

a) responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas 
disposições estabelecidas no edital e seus anexos, e ainda, em consonância com a Lei 
Federal Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações; 

b) assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a contratação; 
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c) permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou 
prepostos da CONTRATADA ao Departamento de Recursos Humanos, desde que 
devidamente identificado; 

d) encaminhar à CONTRATADA todas as informações necessárias para a 
contratação, objeto deste edital; 

e) acompanhar, controlar e avaliar o objeto, observando os padrões de qualidade e 
segurança exigidas, através da unidade responsável pela gestão do contrato; 

f) prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços; 

g) poderá exigir, a qualquer tempo, que a contratada que refaça o serviço que julgar 
insuficiente, inadequado ou prejudicial; 

h) atestar as faturas correspondentes à contratação, por intermédio do servidor 
competente; 

i) efetuar o pagamento devido pela contratação, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

j) Notificar imediatamente o Agente Integrador sobre qualquer irregularidade 
encontrada. 

k) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom 
desempenho do Agente Integrador. 

1) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo 
Agente Integrador. 

m) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Agente Integrador. 

20.2. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 
insertas neste edital e da Minuta do Contrato (Anexo 07); 

a) A Contratada obriga-se a prestar os serviços no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, conforme especificações 
contidas no Projeto Básico. 

b) A Contratada deve se manter, durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

c) Caso não seja possível a solução do problema por meios eletrônicos e haja 
necessidade de transporte para sede própria da Contratante, fica sob responsabilidade 
desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por 
ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

e) promover a venda dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
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O prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

g) adotar medidas para a venda solicitada, observando todas as condições e 
especificações aprovadas pela Contratante; 

h) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos; 
O refazer imediatamente qualquer serviço que não atenda às normas sem direito a 

ressarcimento e sem ônus para a Contratante; 
j) observar, rigorosamente, a legislação e as normas regulamentares emanadas 

pelos Órgãos competentes; 
k) atentar-se para as normas relativas a volumes e outras, quando do transporte 

do objeto; 

1) encaminhar mensalmente à Contratante a Nota Fiscal/Fatura e todos os 
documentos necessários e comprobatórios correspondendo aos serviços prestados até o 
último dia de cada mês, quando for o caso; 

m) Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, por intermédio de 
documento, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessária; 

n) Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços; 
o) Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração; 
p) Responder civil e penalmente por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionados à Administração e/ou terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão vinculada 
ao objeto da Licitação e do contrato. 

21. DAS CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
21.1. A proponente deverá possuir escritório com endereço fixo num raio de até 150km 
na região do município licitante, com instalações e representante técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto da licitação. 
21.2. A empresa vencedora deverá fazer o reembolso das despesas médicas decorrentes 
de acidentes pessoais até 02 (dois) salários mínimos, desde que as mesmas sejam 
devidamente comprovadas e as notas/recibos originais apresentados em, no máximo, 30 
(trinta) dias. 
21.3. Para cada estagiário contratado, a proponente vencedora deverá fazer seguro de 
vida por invalidez e acidentes pessoais, com indenização. 
21.4. Os estagiários terão direito de recesso remunerado (férias). 
21.5. Caberá ao agente integrador o repasse do valor da bolsa ao estagiário, até 02 (dois) 
úteis a contar do depósito em conta efetuado pela Contratante. 
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21.6. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através depósito bancário, 
para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de depósito 
bancário. 

21.7. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador 
e disponibilizada via on-line. 

21.8. A licitante deverá dispor de SISTEMA ON-LINE DE Folha de pagamento, contendo 
os itens a baixo qualificados: 

a) Possuir SITE que disponibilize ao Departamento de Recursos Humanos 
acompanhar on-line Folha de pagamento e boleto bancário para pagamento; 

b) Relatórios de estágio para impressão; 
c) Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado; 
d) Informações referentes aos estagiários, tais como: documentos pendentes, aviso 

de vencimento de contrato, cálculo de rescisão, entre outros; 
e) Divisão, por Secretaria, dos estagiários. 

21.9. A CONTRATADA deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e de responsabilidade civil; deverá manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições  
exigidas na 11.788/2008.  

21.10. Os estagiários serão lotados nas Secretarias de Administração, e de Educação, 
Cultura e Esportes do Município de Capanema — PR. 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DE LICITAÇÃO 
22.1. Mensalmente, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando 
o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) dias, 
a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
22.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa dos serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
Departamento de Recursos Humanos, com a finalidade de verificar a adequação e 
constatar e relacionar os serviços a que vierem ser recusados. 
22.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

22.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, remover, refazer ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
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fiscalização não receber definitivamente o objeto até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
22.2.3. O serviço que não atender às especificações deverá ser refeito pela contratada no 
prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 
de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 
22.2.3.1. A notificação a que se refere o item anterior poderá ser encaminhada via e-mail 
para a CONTRATADA. 

22.3. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 10 
(dez) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após 
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento de 
empregados, fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 

22.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
22.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

23. DO PAGAMENTO 
23.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no valor das bolsas dos estagiários 
mais a taxa de administração praticada pelo Agente Integrador, até o último dia útil do 
mês de referência, de acordo com quantidade de estagiários. 
23.2. É de responsabilidade do Agente Integrador, o repasse do valor das bolsas aos 
estagiários, até 02 (dois) úteis a contar do depósito efetuado pela Contratante da conta da 
Contratada. 
23.3. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através de boleto bancário 
ou outra forma indicada por este e posteriormente o agente de integração fará o depósito 
na conta dos estagiários. 
23.4. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através de depósito bancário, 
para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de depósito 
bancário. 
23.5. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador e 
disponibilizada via on-line 
23.6. As faturas deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Capanema -
PR. 
23.7. O pagamento ao Agente Integrador será efetuado por meio da Tesourar 
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Município. 

23.8. A Contratada deverá encaminhar um documento, juntamente com todos os relatórios 
obrigatórios, em papel timbrado da empresa, informando a Agencia Bancária e o número 
da Conta a ser depositado o valor. 

23.9. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento. 
23.10. Se necessário, a nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 
notas fiscais emitidas com outros CNPJ's. 

23.11. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos 
vencidos, que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
23.12. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
23.13. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
23.14. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

23.15. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 

23.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à prestação dos serviços, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
23.17. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
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23.17.1- Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
23.17.2- Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, 
bem como o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
23.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
23.19. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
23.20. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
23.21. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes. 

24- DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 

24.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por qualquer etapa ou tipo de serviço não concluído, sem 

justificativa, calculada sobre o valor total do contrato, limitada ao percentual máximo de 
10% do valor total da contratação, a partir do qual estará configurada a sua inexecução 
total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e "b" deste item, aplicada em dobro 
na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato 
por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 
possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a 
inexecução total do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
24.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



u i 

Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

24.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
24.6-  A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
24.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a  
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
24.8-  As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 
24.9-  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
24.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 
judicialmente. 
24.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
24.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

25- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
25.1-Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 

prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da prestação dos serviços, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado na prestação dos serviços; 
e) Prestação parcial dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 
O A subcontratação total do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° 
do art. 67 da Lei n° 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

1) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do contrato; 

m)Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes da prestação dos serviços, ou parcelas destes, já recebidas, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local, documentos ou 
informações para prestação dos serviços, nos prazos contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 

25.2- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

26- DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
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26.1-  A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta. 

26.2- A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

26.3- A revogação do contrato administrativo opera efeitos ex nunc, isto é, a partir do ato 

de revogação, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria 

produzir, preservando-se os já produzidos. 

26.4- A revogação do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar a 

Contratada pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados. 

27- DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

27.1- A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o 

procedimento quando eivado de vício insanável. 

27.2- A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

27.3- A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

27.4-  A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dependam ou sejam consequências do ato anulado. 

27.5-  Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

27.6- A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente (extunc), 

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de 

desconstituir os já produzidos. 

27.7- A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar a 

Contratada pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 

prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-

se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

27.8- Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse 

público ou aos demais interessados. 

28. DA FISCALIZAÇÃO 
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28.1-0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 
1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997. 
28.2-0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da prestação dos serviços e do contrato. 
28.3-A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos no Projeto Básico e especificações do objeto contratual. 
28.4-A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando 
for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação à Contratada, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos e material utilizados; 
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
1) a satisfação do público usuário. 

28.5-  O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade dos serviços, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
28.6-0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando 
for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
28.7-0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 
28.8-A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
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CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou realização de serviço 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

29- DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

29.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

29.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

29.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

29.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o 

reajuste será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice 

INPC/IBGE. 

30- DOS ANEXOS DO EDITAL 

30.1-  É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde 

que não descaracterizem suas finalidades. 

30.2-  Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo 

do Edital, os seguintes documentos: 

a) Projeto Básico; 

b) Anexo 01 — Modelo de Proposta Padrão do Sistema, contendo a especificação do 

objeto, valores, prazos, entre outros; 

c) Anexo 02 — Modelo de Carta de Credenciamento; 

d) Anexo 03 — Modelo de Declaração de Alteração Relacionada ao Contrato Social 

e) Anexo 04 — Modelo de Declaração de Idoneidade; 

f) Anexo 05 — Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

g) Anexo 06 — Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII 

do Artigo 7° da Constituição Federal; 

h) Anexo 07 — Minuta de Contrato; 

i) Anexo 08 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

j ) Anexo 09 — Atestado de Visita; 

k) Protocolo de Retirada do Edital. 
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31- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

31.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de 

oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente 

fundamentado, aplicando-se os procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão 

de prazo para contraditório. 

31.3- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 

puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e em atendimento ao disposto no §1° do artigo 32 da Lei 8.666/93. 

31.4-Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura 

dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e 

representantes credenciados presentes. 

31.5- A licitação não implica da obrigatoriedade de aquisição ou a contratação dos serviços 

por parte do Município de Capanema. Até a entrega do empenho, poderá o licitante 

vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contratante tiver conhecimento de qualquer fato 

ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 

desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

31.6. Qualquer impugnação, recurso, ou troca de documentos relacionados a este Edital 

deverão ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de Capanema, ou 

remetida via postal, endereçada a Divisão de Licitações do Município, considerando-se a 

data de recebimento da correspondência para verificação da tempestividade dos atos, 

respeitando-se os prazos previstos neste edital. 

31.7. O Setor de Licitações prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados 

nesta licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, no horário 

de expediente, na AV. PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080, CENTRO -

CAPANEMA — PR. 

32- DO FORO 

32.1- O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 

Capanema-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Aprovo o PREGÃO PRESENCIAL. 
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CAPANEMA, 10 de julho de 2015. 

,41011111  

abriel Felipe Cipriani 

Pregoeiro 
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ANEXO 07 - MINUTA CONTRATO N° XXX/2015 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA E A EMPRESA 	  

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, sem vínculo 

empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à 

Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o 

n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

pela Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN. De outro lado 

a empresa 	 , inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	, neste ato representada 

pelo(a) Sr(a) 	 inscrito no CPF n° 	 , residente e domiciliado 

em 	 ,doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 

Contrato nos termos das Leis n.° 10.520/02, 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação 

pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015, que fazem parte integrante deste instrumento, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO 

A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 

SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme descrito no edital e seus anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do 

PREGÃOPRESENCIAL N° 034/2015, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1-  O objeto do presente certame será prestado sob o regime de empreitada por preço 

GLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os serviços serão prestados conforme discriminado abaixo: 
NÍVEL BOLSA QUANTIDA JORNADA PERCENTUAL CUSTO CUSTO CUSTO 

ESTÁGIO + DE DE DE MÁXIMO (%) TOTAL TOTAL TOTAL PARA 
AUXÍLIO ESTAGIÁRI TRABALHO DE TAXA ESTIMADO ESTIMADO A LICITAÇÃO 
TRANSPOR OS DOS ADMINISTRA PARA OS PARA AS 
TE PREVISTA ESTÁGIARI TIVA SERVIÇOS BOLSAS 

OS 
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NIVEL R$ 788,00 80 30 HORAS XX% R$ XXXXX R$ R$ XXXXX 
SUPERIOR (CONFORME SEMANAIS 63.040,00 
E/OU SALARIO 
TÉCNICO/ MINIMO 
PROFISSIONA FEDERAL 
LIZANTE EM VIGENTE) 
ENSINO 
MÉDIO 

CUSTO TOTAL MENSAL R$ XXXXX 
CUSTO TOTAL PARA 24 MESES R$ XXXXXX 

3.2. A proponente deverá possuir escritório com endereço fixo num raio de até 150km 
na região do município licitante, com instalações e representante técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto da licitação. 
3.3. A empresa vencedora deverá fazer o reembolso das despesas médicas decorrentes 
de acidentes pessoais até 02 (dois) salários mínimos, desde que as mesmas sejam 
devidamente comprovadas e as notas/recibos originais apresentados em, no máximo, 30 
(trinta) dias. 
3.4. Para cada estagiário contratado, a proponente vencedora deverá fazer seguro de 
vida por invalidez e acidentes pessoais, com indenização. 

	

3.5. 	Os estagiários terão direito de recesso remunerado (férias). 

	

3.6. 	Caberá ao agente integrador o repasse do valor da bolsa ao estagiário, até 02 (dois) 
úteis a contar do depósito em conta efetuado pela Contratante. 
3.7. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através depósito bancário, 
para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de depósito 
bancário. 
3.8. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador 
e disponibilizada via on-line. 
3.9. A licitante deverá dispor de SISTEMA ON-LINE DE Folha de pagamento, contendo 
os itens a baixo qualificados: 

f) Possuir SITE que disponibilize ao Departamento de Recursos Humanos 
acompanhar on-line Folha de pagamento e boleto bancário para pagamento; 

g) Relatórios de estágio para impressão; 
h) Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado; 
i) Informações referentes aos estagiários, tais como: documentos pendentes, aviso 

de vencimento de contrato, cálculo de rescisão, entre outros; 
j) Divisão, por Secretaria, dos estagiários. 

3.10. A CONTRATADA deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários,  
fiscais, comerciais e de responsabilidade civil; deverá manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 
exigidas na 11.788/2008.  
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3.11. Os estagiários serão lotados nas Secretarias de Administração, e de Educação, 
Cultura e Esportes do Município de Capanema — PR. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
4.1.1. A Contratada obriga-se a prestar os serviços no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, conforme especificações contidas no Projeto 
Básico. 
4.1.2. A Contratada deve se manter, durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
4.1.3. Caso não seja possível a solução do problema por meios eletrônicos e haja 
necessidade de transporte para sede própria da Contratante, fica sob responsabilidade 
desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por 
ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 

4.1.4. Promover a venda dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
4.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 
4.1.6. Adotar medidas para a venda solicitada, observando todas as condições e 
especificações aprovadas pela Contratante; 
4.1.7. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos; 
4.1.8. Refazer imediatamente qualquer serviço que não atenda às normas sem direito a 
ressarcimento e sem ônus para a Contratante; 
4.1.9. Observar, rigorosamente, a legislação e as normas regulamentares emanadas pelos 
Órgãos competentes; 
4.1.10. Atentar-se para as normas relativas a volumes e outras, quando do transporte do 
objeto; 
4.1.11. Encaminhar mensalmente à Contratante a Nota Fiscal/Fatura e todos os 
documentos necessários e comprobatórios correspondendo aos serviços prestados até o 
último dia de cada mês, quando for o caso; 
4.1.12. Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, por intermédio de 
documento, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessária; 
4.1.13. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços; 
4.1.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração; 
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4.1.15.Responder civil e penalmente por quaisquer danos pessoais ou materiais 
ocasionados à Administração e/ou terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão vinculada 
ao objeto da Licitação e do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

5.1.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições 
estabelecidas no edital e seus anexos, e ainda, em consonância com a Lei Federal Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações; 

5.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a contratação; 
5.1.3. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos 
da CONTRATADA ao Departamento de Recursos Humanos, desde que devidamente 
identificado; 

5.1.4. Encaminhar à CONTRATADA todas as informações necessárias para a 
contratação, objeto deste edital; 

5.1.5. Acompanhar, controlar e avaliar o objeto, observando os padrões de qualidade e 
segurança exigidas, através da unidade responsável pela gestão do contrato; 
5.1.6. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços; 
5.1.7. Poderá exigir, a qualquer tempo, que a contratada que refaça o serviço que julgar 
insuficiente, inadequado ou prejudicial; 

5.1.8. Atestar as faturas correspondentes à contratação, por intermédio do servidor 
competente; 

5.1.9. Efetuar o pagamento devido pela contratação, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 
5.1.10.Notificar imediatamente o Agente Integrador sobre qualquer irregularidade 
encontrada. 

5.1.11. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 
do Agente Integrador. 

5.1.12.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo 
Agente Integrador. 

5.1.13. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Agente Integrador. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$ XXXX(XXXX). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
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decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 
6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da 
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 	  
e encerramento em 	  

8. 	CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no valor das bolsas dos estagiários 
mais a taxa de administração praticada pelo Agente Integrador, até o último dia útil do 
mês de referência, de acordo com quantidade de estagiários. 
8.2. É de responsabilidade do Agente Integrador, o repasse do valor das bolsas aos 
estagiários, até 02 (dois) úteis a contar do depósito efetuado pela Contratante da conta da 
Contratada. 
8.3. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através de boleto bancário 
ou outra forma indicada por este e posteriormente o agente de integração fará o depósito 
na conta dos estagiários. 
8.4. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através de depósito 
bancário, para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de 
depósito bancário. 
8.5. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador 
e disponibilizada via on-line 
8.6. As faturas deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Capanema -
PR. 
8.7. O pagamento ao Agente Integrador será efetuado por meio da Tesouraria do 
Município. 
8.8. A Contratada deverá encaminhar um documento, juntamente com todos os 
relatórios obrigatórios, em papel timbrado da empresa, informando a Agencia Bancária e 
o número da Conta a ser depositado o valor. 
8.9. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento. 
8.10. Se necessário, a nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 
notas fiscais emitidas com outros CNPJ's. 
8.11. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos 
vencidos, que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
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8.12. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
8.13. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
8.14. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
8.15. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
8.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à prestação dos serviços, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.17. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
8.17.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
8.17.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
8.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.19. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
8.20. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
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8.21. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO  
OBJETO DA LICITAÇÃO  
9.1. Mensalmente, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando 
o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) dias, 
a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
9.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa dos serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
Departamento de Recursos Humanos, com a finalidade de verificar a adequação e 
constatar e relacionar os serviços a que vierem ser recusados. 
9.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 
9.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, remover, refazer ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não receber definitivamente o objeto até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
9.2.3.0 serviço que não atender às especificações deverá ser refeito pela contratada no 
prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 
de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 
9.2.3.1. A notificação a que se refere o item anterior poderá ser encaminhada via e-mail 
para a CONTRATADA. 
9.3. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 10 
(dez) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após 
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento de 
empregados, fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 
9.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
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9.3.2.0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 380 05.001.04.122.0402.2023 000 
2015 1060 07.001.12.365.1202.2118 000 
2015 1070 07.001.12.365.1202.2118 104 

10.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do 
exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo 
aditivo ou apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  
11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
11.1.1.0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 
11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou execução de serviço inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 
8.666, de 1993. 
11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 
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8.666, de 1993. 
12.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
12.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o 
reajuste será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice 
INPC/IBGE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 24 e seus subitens do edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - 1VIEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 25 
do edital. 
15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 
15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do item 25.1, do edital, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
15.4.1. Devolução da garantia; 
15.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até 
o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 
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16. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 

123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente 

de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO  

17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados 

do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 

Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Capanema-PR, XX de XXXX de 2015. 

LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	Contratada 

Prefeita Municipal 	 Representante legal 

Testemunhas 

NOME: 	 NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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ANEXO 02 - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*) 

(em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, 

endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com 

sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° 	e Inscrição 

Estadual sob n.° 	, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 

outorgante(s)) Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.° 	 

e CPF n.° 	  nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 

Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.° 	 e 

CPF n.° 	 , a quem confere(imos) amplos poderes para representar a 

(Razão Social da Empresa) perante 	 (indicação do órgão licitante), no que se 

referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL n°. _/ 	, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome 

da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução 

de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final 

da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 22/07/2015. 

(Assinatura do representante legal com firma reconhecida) 

Nome 

Recomendação: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 

mesma deverá vir acompanhada do Contrato Social da proponente ou de outro documento, 

onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir 

mandatário. 
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ANEXO 03 — DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÃO RELACIONADA AO CONTRATO 

SOCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei, que não houve nenhuma alteração relacionada ao Contrato Social, no período 

compreendido entre a última alteração contratual e o último arquivamento na Junta 

Comercial. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 04 — DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

TIPO: MENOR PREÇO 

RAZÃO SOCIAL: 	  

CNPJ N° 	  

ENDEREÇO 	 FONE: 	  

MUNICIPIO: 	 EST. 	 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015, instaurado pela 

Prefeitura do Município de Capanema, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 	 

Nome: 

RG/CPF 

CARGO 
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ANEXO 05 — DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

(documento obrigatório. Apresentar fora dos envelopes) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

TIPO: MENOR PREÇO 

RAZÃO SOCIAL: 	  

CNPJ 	  

ENDEREÇO 	 FONE: 	 

MUNICIPIO: 	 EST. 	 

O representante legal da empresa 	  

	 , na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015, instaurado pela 

Prefeitura do Município de Capanema, declarada para fins de direito que a referida 

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 

licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e data 

Nome: 

RG/CPF 

CARGO 
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ANEXO 06 -MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO(*) 

(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, 

telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Atendimento ao 

disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal. A declaração deverá ser 

entregue em papel timbrado da empresa licitante, com assinatura de seu Representante 

Legal. Em caso de necessidade, deve ser feita a ressalva relativa ao emprego de aprendiz,' 

se não for o caso, esta ressalva não deve constar da declaração. 

DECLARACÃO DEREGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM 

ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUICÃO 

FEDERAL 

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

Pregão Presencial n° ..../2015 

	  , inscrita no CNPJ/MF n° 	  , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr(a) 	  , portador(a) do documento de 

identidade RG n° 	 , emitido pela SSP/ , e do CPF n° 	 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz. 

Capanema-PR, de 	 de 2015. 

(Assinatura do representante legal) 

Nome 

RG/CPF 

Cargo 
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ANEXO 08— DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE — MODELO 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

(Declaração que deverá ser apresentada fora dos envelopes, juntamente com uma cópia 

para Certidão Simplificada da Junta Comercial, para fins de comprovação) 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 

edital, que a empresa 	 (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ 

sob o n° 	  é microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de 

dezembro de 2006, cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, 

a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório 

n° 034/2015 — Pregão, realizado pelo Município de Capanema — PR. 

LOCAL E DATA 

(assinatura do representante legal da empresa, com firma reconhecida) 
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ANEXO 09 — MODELO DE ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Pregão Presencial n° 034/2015. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR 

ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE 

NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Declaramos que o Responsável da empresa 	  

Sr.(a) 	 , visitou o local e tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto da licitação em 

epígrafe. 

(Local e Data) 

(Nome, RG/CPF e assinatura do responsável pelo Licitador) 
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PREGA() PRESENCIAL: 034 	 CAPANEMA, 10/07/2015. 

PROTOCOLO NÚMERO: 034 

DE: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

PARA: PROCURADORIA JURÍDICA 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de Licitação n° 
034, modalidade PREGÃO, para os fins previsto no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

Cordialmente, 

Pregoeiro 
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Procuradoria Municipal 

PARECER JURÍDICO N° 73/2015 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 34/2015 

INTERESSADO: Pregoeiro e equipe de apoio 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA 

POSSIBILITAR ESTÁGIO PARA ESTUDANTES REGULARMENTE 

MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU 

TÉCNICO/PROFISSIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

1. CONSULTA: 

O Pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela portaria n°. 

6.025/2015, encaminham para análise desta Procuradoria Jurídica, minuta 

de edital de pregão presencial, tipo menor preço, para contratação de agente 
de integração para possibilitar estágio para estudantes regularmente 

matriculados em cursos de nível superior e/ou técnico/profissionalizante em 

ensino médio, conforme condições e especificações contidas no edital e seus 
anexos. 

Constam no processo administrativo: 

I) Portaria n° 6.025/2015 - fl. 01; 

II) Requisição de autorização para abertura de licitação - fl. 02; 
III) Solicitação da contratação - fl. 03; 
IV) Projeto Básico - fls. 04-06; 

V) Declaração do Setor de Licitações, demonstrando o parâmetro 
que se baseou para utilizar o percentual máximo da Taxa Administrativa - fl. 

04; 

VI) Relação de estagiários contratados nos anos de 

2013/2014/2015 -fls. 08-10; 

VI) Autorização da Prefeita Municipal - fl. 11; 

VII) Parecer do Departamento de Contabilidade - fls. 1 

VIII) Minuta do edital - fls. 13-43; 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Município de Capanema - PR 

Procuradoria Municipal 

IX) Anexos I a IX- fls. 44-60. 

É o relatório. 

2. PARECER: 

Importante asseverar, inicialmente, que esta Procuradoria se 
atém, tão-somente, a questões relativas à legalidade das minutas, 
ressalvando, portanto, que todo procedimento deverá observar a 

legislação mencionada no corpo deste parecer, principalmente no 
tocante a prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma 
consideração acerca do mérito da presente contratação e da 

discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos 
serviços ou bens entendidos como necessários. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão 
Presencial 

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão 

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do 

objeto da licitação como um bem/ serviço comum, nos termos da lei 

10.520/2002; e (2) a necessidade de se contratar aquele que oferece o menor 

valor pelo serviço/bem, dentro dos parãmetros objetivamente fixados no 
edital. 

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei 
Federal n°. 10.520/2002, restrita à contratação de bens e serviços comuns, 

com disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de 

escolha de futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas 

e específicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93. A 

própria lei acima mencionada, em seu art. 1°, Parágrafo Único, esclarece o que 

se deve entender por "bens e serviços comuns": 

"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Município de Capanema - PR 

Procuradoria Municipal 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens 

e serviços comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos 

Santos Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25' 
Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços 

comuns" permite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e 
serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de 
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000 (publ. Em 
9.8.2000). No anexo, onde há a enumeração, pode constatar-se que praticamente 
todos os bens e serviços foram considerados comuns; poucos, na verdade, 
estarão fora da relação, o que significa que o pregão será adotado em grande 
escala". 

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto 

à abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou 

diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2004, 2.471/2008, ambos 
do Plenário: 

"11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou serviço comum, deverá considerar dois fatores: 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos no edital? As especificações estabelecidas são usuais de 
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou serviço 
poderá ser licitado na modalidade pregão. 
12. A verificação do nível de especificidade do objeto constitui um ótimo 
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificação de um 
bem de natureza comum. Isso não significa que somente os bens pouco 
sofisticados poderão ser objeto do pregão, ao contrário, objetos complexos 
também podem ser enquadrados como comuns (...)". 
(Acórdão n° 313/2004 - Plenário)  
"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diversos autores, 
nada tem a ver com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos 
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de 
alterações específicas para o fornecimento em questão". 
(Acórdão n° 2.471/2008 - Plenário)  

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Projeto 

Básico), bem como da verificação de existência de um mercado vasto, 

diversificado e capaz de identificar amplamente as especificações usuais deste 

objeto, infere-se que este pode ser considerado como serviço comum. 

2.2. Do Projeto Básico 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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Procuradoria Municipal 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a 

elaboração de termo de referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as 
condições gerais de execução do contrato. 

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos 

essenciais do documento, verifica-se que o projeto básico atende de maneira 
suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os 

licitantes elaborem as suas propostas, bem como justifica a quantidade a ser 

licitada, anexando a crescente relação de estagiários contratados durante os 

anos de 2013, 2014 e 2015 pela Administração Municipal. 

2.3. Da minuta do edital e do contrato 

A análise da minuta de edital e do contrato foi conduzida à luz da 

legislação aplicável ao presente caso, qual seja, a Lei 10.520/2002, o Decreto 

Federal n°. 7.892/13, o Decreto Municipal n°. 4.118/07, a Lei Complementar 

Federal n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, bem como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93. 

No tocante à minuta do edital, verifica-se que há a previsão das 

condições essenciais de procedibilidade, conforme o art. 40, da Lei 8.666/93, 

atendendo de forma satisfatória os requisitos da Lei 10.520/2002, bem como 

as disposições do Decreto Federal n°. 7.892/13 e do Decreto Municipal 

4.118/07. 

Nesse mesmo rumo, verifica-se que a minuta contratual contém 

as cláusulas obrigatórias que o caso requer, especialmente o que dispõe o art. 

55, da Lei 8.666/93. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente 

à publicação da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, ora 

rubricados com o intuito de identificar a documentação examinada. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Município de Capanema - PR 

Procuradoria Municipal 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação 
deste edital no portal eletrõnico do Município de Capanema, em 
atendimento à Lei Federal 12.527/2011. 

Capanema, 10 de julho de 2015. 

Romanti Ezer arbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL: 034 

PROTOCOLO NÚMERO: 034 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

CAPANEMA, 10/07/2015. 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade PREGÃO, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO 
DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A ESTUDANTES 
REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU 
TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e da Lei 
10.520/02. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria N° 6025/2015. 

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias. 

Lin • amir Maria d Lara Denar in 
Prefeita Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 034 

(Lei n° 8.666/93, art. 21) 

Modalidade de licitação: PREGÃO PRESENCIAL 

Síntese do objeto: CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA 
POSSIBILITAR ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM 
CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM 
ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Sessão de entrega de envelopes: 22/07/2015 até às 09:00 horas. 

Sessão de Julgamento : 22/07/2015 às 09:00 horas. 

Local para informações e obtenção do instrumento convocatório e seus anexos: Setor de 

Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CENTRO 

CAPANEMA - PR 

Gabriel Felipe Cipriani 
Pregoeiro 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Pregão Presencial 34/2015 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 

CNPJ: . . / - 	 Fornecedor: 
	

E-mail: 

Endereço : 
	

Telefone: 
	

Fax: 
	

Celular: 

Inscrição Estadual: 
	

Contador: 
	

Telefone contador: 

Representante: 
	

CPF: . . - 

Endereço representante: 

E-mail representante: 

Banco: 
	

Agência: 

Lote : 001 	Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço 

001 	ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 

SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, COM JORNADA DE TRABALHO DE TRINTA HORAS SEMANAIS, COM 
UMA QUANTIDADE PREVISTA DE OITENTA ESTAGIÁRIOS, ONDE SERÁ PAGO UMA BOLSA 
ESTÁGIO + AUXÍLIO TRANSPORTE PARA OS ESTAGIÁRIOS, NO VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE, MAIS O PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRATIVA PARA O AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO 

RG: 

Telefone representante: 

Conta: 
	

Data de abertura: 

Oltde. 	Unid. 	Preço Máximo Marca 
	

Preço Unitário 
	

Preço Total 

24,00 MÊS 
	

69.344,00 
	

0,00 

	

PREÇO TOTAL DO LOTE : 
	

0,00 

	

TOTAL DA PROPOSTA: 
	

0,00 

CNPJ: . . / - 

esProposta - Versâo: 1.1.3 7 
	

03/07/201516:40:20 



AVISO DE LICITAÇÃO — PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licítatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Pregão Presencial n° 03412015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço global. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA 
POSSIBILITAR ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE 
MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU 
TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA - PR. 

Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 22 de Julho de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 
Souza, 1080— Capanema — Paraná — Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário 
normal de expediente. 

Capanema-Pr, 10 de Julho de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

FE 
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Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Ancr;14.-e -Modatidade devem-serigvais. aos-inrformadas-fi-informar) no 5114-A 

Ano* 2015 

Modalidade* Pregão 	 • 

N° licitação/dispensa/inexigibilidade* 34 

Número edital/processo* 

Descrição do Objeto* CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 

ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR 

E/OU TECNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA - PR 

Forma de Avalição Menor Preço 

Dotação Orçamentária* 0500104122040220230380339036 

Preço máximo/Referência de preço - 1.664.256,00 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 10/07/2015 

Data da Abertura das Propostas 22/07/2015 

Confirmar 

10/07/2015 

   

Mural de Licitações Municipais 

TCE 

   

   

   

'I P414, t. Si cerem _5M.X>. 

 

Voltar 

Registrar processo licitatório 

CPF: 8472608956 (Logout)  

http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AMURegistrarProcessoCompra.aspx  1/1 



Município de Capanema — PR 

Setor de Licitopöcs 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE RRKOS N° 108/2015 
Pregáo Presencial N^ 031/2015 

Data da Assinatura; 07/07/2015, 
Contratante. 	Municipo de Capanema-Pr. 
Contatada, 	CONERCIO DE GENERÖS ALIMENTICIOS KRAEMER ITDA, 
Objeta REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISIOD DE LEITE EM PO E FORMULAS 
ESPECIAIS PARA DISTRIBUICÄO A PACIENTES CARENTES ATENDIDOS PELA 
SECRETARIA DE SAUDE DE CAPANEMA PR. 

Valur total RS 10.856,00 (dez mil, oitocentos e cingifenta e seis reais), 

lindamir Mana de Lara Denarelm 
Prefeira Mumepal 

A \.ISt) DE LIGT ACÄO - PREGÄO PRESENCIAL N' 034 2015 

O 110NICIPIO DE CAPANEMA. Esiado do Parami. toma publico Que realtzmá 
Plocesso L tc 11110110 nos rennos a seguir 
Islochlidade Pre0o Presencral e 04 315 
1mo de 1111ga:rum Menor preso gebal 
(Min, CONTRA EACAO DE AGENTE DE INTEGRACis0 PARA 
P0‘,SIBILITAR ESTAGIO A ESTUDANTES REGULARME!‘TE 
hRTRICIELADOS Ets1 CURSOS DE NIVEL SUPERIOR EOU 
rECNICO.PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MEDIO, NO MISN1CIPIO 
DE CAPANEMA • PR 
Memo das proposras 09 00 horas do Ma 22 de Julho de 2015 
Local betor de Lreitacits di Prefenum Mtuucipal de Capanema At Parigot de 

Souza 1080- L'apancina - Parana -Centro 
Demais informaeöes poderáo ser oblidas no endereso aam made,  ern hotano 
normal de e: 	'MC 

ao.nema-Pr. 10 de Julho de 2015 

fahnel Felme Ciptiant Pregnelto 

Município de Capanema — PR 

Setor de licitagfes 

Município de Capanema — PR 

Setor de licitocde 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° 110/2015 
Pregäo Presencial No 032/2015 

Data da Assinatura• 07/07/2015. 
Contratante, 	Modale de Capanema-Pr. 
Contratada. 	BERFELD COMERCIO DE PECAS E SERVICOS LTDA - EPP, 
Obfeto REGISTRO DE PREQDS PARA AQUISI9k DE PECAS PARA MANUTENCAO DA 
FROTA DE MAQUINAS PERTENCENTES AO NUNICIPIO DE CAPANEMA - PR. 

Va!oi total RS 144,850,00 (canto e quarenta e quatro md, catocentos e Onquefila 

rea15:, 

lindamer Mana de lam Denardin 
Prefe ta Muniapal 

Te.teinunDau 

Munielpio de Capanema - PR 

DF.CRETO N" 6.00.1,02 DE JULRO DE 2010 

AI Uunfréniid Manitipal de 

Asudincia 

A Prefeito tio Município de CIMMICM11 CM COMMIM Den n Presidente do 

Con sellto 	.15.i.léntid Sinial, no uso de suosarreueles Ielers e 

CONSIDERANDO a oecessidade de avalm e poco Mimes para a 
ilipl,n111,g10 de Poloree de Afraak:Meid SOCiel no AIWICOM. 

RES01. EM, 

Art. 1° lenvocar a X1 Conferancia Municipal de .4ssisfeisia Social, a ser reapadf 

no dia 21 de jalho de 2015, no Cemro Wedde !grom klams dc Caprinemo.PR end° coinc 

tem, central 

"Gunsulidur o SUAS de VU rum N 2026", 

Art. P As despesas decorrentes da ophou* deste Demo. contra° pm coma rle 

&unit° propre doorpriem° do arak gemor inunicipal da assoliscia sonal 

Arl. P Este Denen) noren em sippe as dma de ;na publicnetiu re omwas 

ilcipiimeties em umneriu 

Gatonme da Prefeno Municipal de Crematie. Eoiada du Penna. 105 dias do mes 
cie pik. de 201' 

barbier Mona de Lars Deuren 
Ihrfrua Alurrr, vid 

Clarice Krampe 
PorrnkrrrrrA,Cruuvllm k/inwijdde Asgmbreal Smid dr CivadernaiPR 

Coe. 
cree 4355, . -.46355: ,7 

CAPANEMA-PR    

MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNPJ N" 76.460.52610001-16 

Prop brio k rancisde de Asis, 14113 - CCP: 85.7.50-don 
planalio(Nrlume.coon.br  

Font (046) 1555-8100 - FAX:146) 3555-8101 
Pf A NA r 	 PAR, 

SECUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAC;Å° DE SERVICOS N" 13412013, EDITAL TOMADA DE PRECOS 
N" 006/2013, CELEBRADO ENTRE 0 MUNICIPIO DE PLANAL CO E S. D. 
KOLLENBERG 

Are dien slidSde 	Wd. dn Allts Jr Joh nlrl e dunne o 
MUNIGIPIO DE PLANALTO, ne.h. aio repredentmill rein sen lirefede Sr MARI .01\ 

TERNANDO RUIN r S D KOLICNBERG, ne4e oio wpre.mild.la  por 
admrustrador Sr SERGIO DLLMAR KOLLENBLRG. reolcent eist rimitini as /mist 

asiddi o ,11111,1111 minurnerratimu dr pretagáti de ser, Am desfinadp u wulraóyan d,. 
«non 	 asmemurio n plano dr 1111111d 1,411, tin 	11V C.1111,11111.1,  
imlilesmedn mee vedtam a ser demevult 	iiniss Mineripin e sub roti ddr 1. 

,ektilie de mild 

CLAUSULE PRIMEIRA Fisa olterado bilaterolmente a Clilieulu (Judo,' idu prilLO e da 
1,irrrn Jr exes tok', pardgrato primeer., Wegank du addr.M. All011111311,11110 de 

inddaVin dr mto KOS 114, 1111, proiregado n pront de execo(an e murw dn thee, 
pel man 121dnio) meen. 

Ci AUGULA SECUNDA Em turan de nonet anwb moe as porten. fra alteroda o 
(eindt Quine Ido prazo e do forma de execu(ao), parapats pnmarn, comlanle dn 
cuntrato ailmuliairobru de ',stack, de servies n" 134/2013, pnerogado e praai de 
pintia do ~Rato. (mum* a refenda cláusula, por mala 0b (beis) meies 

CIÄLISULA TERCEIRA: Permoneern tnalterache os demo* clausule e eendieönn 
es.1 p uladas no opene original. c nap olleradas por eire instrumente 

h, rara valolode do que pelas park.. fm odeludde, III ma ,I 
VS, ostrunsinlo CM MOS vo, de goal BOT C fumla 

MARLON FERNAND° KUI-IN 
Piefen° Municipal 

SERGIO DELMAR KOLLENDERC 
S. D. Kollenbe% 

llWEL CAEICO'i 	 LL 17 CARLO, e NI 

1 	RC ' 415 197-"112 	 1 Dij; o70- I 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PRMS N°  109/2015 
Pregáo Presenoal No 031/2015 

Data da Assinatura.  07/07/2015 
Contratante: 	MuniCip10 de Capanema-Pr. 
Centratada. 	P F G COMERCIAL LTDA. - ME. 
Obleto REGISTRO DE PRgOS PARA AQUISICÄO DE LEITE EM Pö E FÖRMULAS 
ESPECIAIS PARA DISTRIBUICÄO A PACIENTES CARENTES ATENDIDOS PELA 
SECRETARIA DE SAUDE DE CAPANEMA PR 

Valer total: R5 6.358,00 (seis mil, trezentos e cinquenta e mto rem). 

Linda nr Maria de Lara Denardin 
Prefeita Mumcipal 

Municlpio de Capanema - Pl 

Seraf de lecamdes 

cao' ATO DA ATA OE REGISTRO DE eRELOS N 	II 5/2015 
dregde Presenelal Ne 532/201s 

Data da Asseatura 	07/07/2015 
Cor/val./ie 	toneopto de Capanema-PT 
rom-a.d., 	CARTER BRASIL DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA - EPP. 
oiiieo REGISTRO DE PRE [05 PARA AQUISICAO DE PECAS PARA INANUTENCAO Da 
FACTA DE MAQUINAS PERTENCENTES AO mliNICIPIO DE CAPANEMA - PR, 

vale total: RS 95.050,00 (novene e oito ins e demente mam. 

LirichanIr Marie de Lara Darm.. 
PrefCitP Municipal 

Munidpio de Capanema - PR 

5'010 .\121A e" 6.22], Dl 	24 DE .I 1 N110 DI,  2015. 

['meerde Liernva Gemoed@ d ~Mom 
efellod 

A Preienm dn insidieipin de C »omen», isondo dn Parend, ren vee de suas 

de ihdodes lelies. 

o e. s 0 1. k 	5. 

Arr. 1" Coneeder 120 prisin e t auto diat de 1 wenen Inhån a Smijters. 1 Mee 

Renner Melde., manende a• 2425-1 	mamiam da Famn de 	 de Amelie. de 

Sdnims Gemis. nomeadd polo Onmin n" i 194 de 16 de ildho de 2012 t poer dei dn. 
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AVI 30 DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N' 011.2010 
TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO MODALIDADE TOMMA 

DE PREÇOS N° 011/2015 
Determinou-se peta anulação do Processo Liatatóno modalidade Tomada de Fra-

gas n° 011/2015, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA9A 
PARP RECA()ASTRAMENTO IMOBILIÁRIO E IMPLANTAÇÃO DE GEOTECNOI 5/. 
GIAS NO CADASTRO TÉCNICO MULTIFINALITARIO DO MUNICIPIO DE CAPATT--
MA - PR devido å necessidade da revisão de seu objeto.  

Capanema. 10 de Julho de 2015 
Lindamir Maria cie Lera Denardin 

Preferta Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N' 012/2015 
MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paren& loma publico que realizara 1 (b-

cessoLiatatono, nos termos a seguir 
Modalidade Tomada de Preços N° 012/2015 
Tipo de Julgamenlo Menor Preço 
091010 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 'SE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA TECNICAA0 MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR PATA 
A VIABILIZAÇÃO E CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS A FUNDO PERDIDO OU 
POR NETO DE FINANCIAMENTOS E GES-A0 DE CONVÉNIOS DA ADMINISI I 'A-
ÇÃO MUNICIPAL COM OS DIVERSOS MINISTERIOS, SECRETARIAS E OROA SS 
DO GOVERNO FEDERAL ORIENTAÇÃO, CONFERENCIA, ACOMPANHAMEN20 
DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS PAR DO ENDE E SERVIÇOS TE FRESIA-
V410 DE CONTAS NOS SISTEMAS ESPECÍFICOS 

Abertura das propostas 09,00 horas do dia 28 de Julho de 2015 
Local Selen de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Pengol de 

Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
Demais informações poderão ser oblidas no endereço asma alado em hod ao 

normal de expediente.  
CaPanema-Pr, 10 de Julho de 2015, 

Undamir Mana de Lara Denardin -Pretoria Municipal 

ASS 

ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAUDE DO SUDOESTE 
CNPJ 00.333 678/0001.96 - Fone/Fax (00(46) 3024-6335 

Rua Antonio Carneiro Neto 801 Alvorada 
CEP 85 601-090 Francisco Basta- PR 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVOAO CONTRATO N '03012014 
PregeoPresencial n°011/2014 
Psresso Adminstrativo n°014/2014 
Contratante. ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE SAUDE DO SUDOESTE 
Contratada CAPANEMA TRANSPORTES EIRELLI EPP 
Objeto Fica ajustado entre as partes mediante este Termo Addivo, a prorrogat áo 

da vigéncia do contrato por unr período de 30 (ta ntal dias, com inicio em 11 de Pilho de 
2015 e termin° em 10 de agosto de 2015 

Foro. Comarca de Francisco Beltrão/PR 
Francisco Beltrão, 08 de julho de 2015, 

LUIZ FERNANDO BANDEIRA 
PRESIDENTGARSS 

Prefeitura Municipal de Eneas Marque; 
PORTARIA 2795.'2015 

SUMULA- Concede Licença Prémio por Assiduidade a Funcionam tamicipal 
LILIAPE MANHABOSCO 

MAIKDN ANDRE PARZIANELLO Prefeito Municipal de Enen Marques Fstac ro 
Parana no uso de suas atribuições legais e de conformdade com o adigo 71 ' Mo 
II, ohm 'a' da Ler Orgånea Municipal, artigo 155 da Ler Mueiapal n 313i206 ce 
19/12/2003 Ler Complementar 019/2010 de 12 de maio de 2C10, e Raguerna 'ro 
protocolado sob n° 206/2015 de 02/07/2015 

RESOLVE 
Art, 1° Conceder Licença Prémio por Assiduidade a fonaoneria Menige:. dra 

MANHABOSCO, RO n° 7055012889 SSP/RS. CPF n°669 771260-00. anm 
remuneração do cargo de Fisioterapeuta, no period° de 08/07/2015 a 21/07/2015. ou 
seja, Il (Cluatorze) dias de Licença, referente ao período aquimavo de 02/09/200 a 
01/09/2007. 

Art. 2° Revogadas as disposições em centrer., a presente Porlana entrare em vr ror 
na dala de sua publicação, tona seus efeitos a partir de 08/07/2015 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO HILARIO MICHELS 
GABINETE DO PREFEITO DE ENEAS MARQUES/PR 
EM 09 DE JULHO DE 2015. 

" 

REGISTRE -SE E PUBLIQUE-SE 

MAKOR ANDRE PARZIANELF 
estrato Minuts 

Prefeitura Municipal de Marmeleiro 
ERRATA DE PORTARIA 

Na Pertana n° 4.813 de 08 de Julho de 2015. publicada no Jornal de Bellr go ni lid 
09 de 111110 de 2015, ferea as seguintes coneçbee 

ONDE SE LE: 
Gunga Técnico Agricola 

LEIA-SE 
Cerco Auxihar de Escritu rån° B 

ONDE SELE: 
Gabnete do Prefeito de Marmeleiro. Estado do Parant aos viole e tres dias do n ås 

de fevereiro do ano de doa m8 e quinze 

LE1ASE 
Gabnele do Prefeito de Marmeleiro, Estado do Paraná aos ato dias do ma le 

Julho do ans de dois mil e quinze 

OBS Todas os documentos utilizados antena mente e esta data ficam Kakas r. 
Gabnete do Prefeito de Marmeleso Estado dn Parar& aos nove dias do ma. le 

Julho do ano de dom mil e %nte. 
LUIZ FERNANDO BANDEIRA 

Prefeito de Marmeleiro 

ERRATA DE PORTARIA 
Na Fortena n' 4 812 de 08 de Julho de 2015 pubbcade no Jolta, de Behå° no ria 

09 de Julho de 2015, tersa9 es seguintes correções: 
ONDE SE LB. 
Gabriele do Prefeito de Marmeleiro, Estadodo Posen& aos vinte e três des do mas 

de fevereiro do ano de dois mil a quinze. 
LE1A-SE. 
Gabinete do Prefeito de Marmeleiro, Estado do Parana, aos oito dias do mes 'le 

Julho do ano de dois mil e quinze. 
OBS Todos os documentos utilizados anteriormente a esta data, ficam iehhcad. s 
Gabriele do Prefedo de Marmeleiro, Estedo do Parara, aoe nove dias do ma le 

dm de dois mil e quinze 
LUIZ FERNANDO BANDEIRA 

Prefeito de Marmeleiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°  094/2015 - PMM - Exduswo para ME e EPP 

PROCESSO NE 205/2015 
MODALIDADE Pregão Presencial 
TIPO Menor preço global do lote 
OBJETO Elaboração de plano de arbonzaçao urbana da cidade de Murmel, ro 

conforma especifmações constantes do Anexo I 
LEGISLAÇÃO Lei Federal n° 8666/93, de 21 de junho de 1993, Ler Federal ii° 

10.520 ve 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 1.519/2006. de 26 de outubni 'le 
2006 Decreto Federal n° 5.450/2005 e n° 5 504/2005 Ler Complementar n• 123 do 14 
de dezembro de 2006, com alterações da Lei Complementar n' 147/2014 e dera as 
legislação aplicável. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO E L 0-
CUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 23 DE JULHO DE 2015 AS 09 CO HORAS (HOF A 
RIO DE  BRASILIA)  

LOCAL E HORARIO DA REALIZAÇA0 DA SESSÃO PUBLICA (30 PREGÃO 1 e-
feitura Municipal de Marrneleea situada na Avenida Meca] 255 - Centra na  om le  
de Marmeleiro Estado do  Faran&  sela de reudtes no dia 23 de julho de 2015 ,  
lala°  as 09 00 horas 

0  EMU  e seus anexos poderão ser adquiridos na Preleitura Municipal no ono.  °-
go  Avenida Macali n° 255, Centro Fone (46)3544107 ou 8105  Mannalav° Est,  mo 
do Param, de 2° a 6° leira, nos horários das 118 30 N 11 30, e das 13 30 es 1'  
hares,  o ide podeiàe ser consuttados e adquisdos gratunamente e peta site w,  
rimmet  aro  pr  gov br 

INDO /MAÇÕES Intonações e esclarecimentos admonaa no endereço e ir 
fone anuo citado 

Menreleira 09 de julho ca 2015 
L UCIANA AR 101 

Pregoei a 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGAO PRESENCIAL N° 095/2015- PMM - Exclusivo para ME e EPP 

PROCESSO N° 207/2015 
MODALIDADE Pregão Presenaal. 
TIPO Menor preço global do lote 
OBJETO Aquisição de  materiels  para ingelação de sistema de monitoramento, 

conforme especificações constantes do Anexo I. 
LEGISLAÇÃO Lei Federal n° 8666193, de 21 de junho de 1993, Lei Federal n° 

10 520 de 17 de julho de 2002: Decreto Municipal n° 1 519/2006, de 26 de outubro de 
2006, Decreto Federal n° 5 450/2005 e n° 5 504/2005, Lei Complementar n° 123 de 14 
de dezembro de 2006, com alterações da Lei Complementar n° 14712014 e demais 
legislação aplicåvel 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO E DO-
CUMEN TOS DE HABILITAÇÃO 22 DE  JUL  HO DE 2015 AS 09 00 HORAS (HORÁ-
RIO DE  BRASILIA)  

LOCAL E HORARIO DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO'  Pre. 
knuta  Municipal de Marmeleiro, silvada na Avenida Marah, 255 - Centro, na cidade 
de Marmeleiro Estado do Paranå sala de reumées no dia 22 de julho de 2015 com 
mim as 09 00 horas 

Edital e seus anexos poderão ser adquindos na Preleitura Municipal. no endere-
ço Avenida Macali, n° 255, Centra Fone (46) 3525.8107 ata 8105, Marmeleiro, Estado 
Do Parana. de 2' a 6' leira, nos herdes das 08 30 as 11 30. e das 13 30 es 17 00 
horas, onde podarão ser consultados e adquiridos graludamente, e pelo silo www 
marmeleiro  pr gav  br 

INFORMAÇÕES Informações e esclaredmenlos adroonais, no endereço e  tele-
lene  acima citado 

Marmeleiro. 09  deglar)  de 2015 
LUCPFAegNatie/x,R0ISI 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N°058/2015- PMM - Exclusivo para ME e EPP 

PROCESSO N° 194/2015 
MODALIDADE Pregão Presencial. 
TIPO Menor preço  undan°  do  dem.  
Torna 'Jubilar a Homologação e Aaudmaçáo do Pregão  Panama,  n°  088/2015 -

PMM, obletivando a Aquisição de caixas ismanaadoras. As empresas vencedoras do  
comme  são 

A empresa ELETROMAQUINAS ASTEC LIDA,  insalta  no CNPJ/MF sob o n° 
02 995 568/0001-15 vencedora nos  dens  01 02 05 06 e 07 com valor total de R$ 
1 718 30 (um mil setecentos e dezoito remis e tonta centavos) 

A empresa GILSON GILBERTO LISE insulta no ÇaRI/MF sob o n° 
04.255 660/0001.74 vencedora nos itens 03 e 04 com vala total de R$ 1 301,90 (um 
ind trezerdos e um reais e noventa centavos). 

Marmeairo. 10 de julho de 2015 
LUIZ FERPNRAENFDEOTBOANDEIRA 

I

PROCESSO SELETIVO PARA O PROGRAMA JOVEM APRENDIZ 
EDITAL N° 044/2015 - CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR 

O PREFEITO DE MARMELEIRO, Estado do Parana, no uso de suas atnbuições 
legais e de conformidade como disposto no Caprulo 12 do Edital de Abertura TOR-
NA PUBLICA a Classificação Preliminar dos Candidatos do Processo Seletivo para 
o Programa Jovem Aprendiz nos termos da Ata n° 005. da  Generisk  Organizadora 
mstiluida pela  Fortena  n° 4.802 de 28 de  rna.  de 2015 

VAGAS DE C0NCORRBNCIA GERAL 

LEGENDA  
LP  -  Lingua  Poriuguasa 
CGA - Conhecimentos Gerais e Atualidades  
MAT  - Maternaca 
PO - Prova Objelive  
Mandom  10 de julho de 2015 

LUIZ FERNANDO BANDEIRA 
Prefeito de Marmeleiro 

Prefeitura Municipal de São Jorge D'Oeste 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 022/2015 

(Ler n° 8 666193.  art  21) 
Modalidade de  klagan  Tomada de Preços 
Sintese do objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E MAO DE OBRA PARA EXE-
CUÇÃO DE 03 F  TRES)  GALERIAS EM CONCRETO ARMADO NO MUNICÍPIO DE 
SÃO JORGE D OEST E-PR. CONFORME PROJETOS MEMORIAIS PLANILHAS 
E CRONOGRAMA EM ANEXO E CONFORME  ART  N.  2015 286 5724 EM ANEXO, 
CONFORME PROCESSO N° 59050001475!2014-84 SECRETARIA DA DEFESA 
CIVIL - MINiSTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

Sessão de entrega de envelopes 29/07/2015 °tå as 091190 
Sessão de Julgamenlo 29107/2015 as 09h00 
O Edital de Licitação,  sera  entregue aos interessados com  antecedentia  de 24 

horas da  dala  de apresentação das propostas, pelo Depanamento de lmitações da 
Prefeitura Municipal de São Jorge Oeste, cito á Avenida Iguaçu 281-Centre- no 
horário de expediente. Maiores informações pelo telefone 46.3534.8050, no  retor  de 
liatações ou pelo sita www.pmsjorge prgovbr 

SA0 JORGE DOESTE, 09/07/2015 
GILMAR PAIXÃO 

PREFEITO 
AVISO DE LICI FAÇÃO N° 02312015 

(Ler n° 8 666/93  art  21) 
Modalidade de  hatade°  Tomada de preços 
Sintese do objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRES- 

TAÇÃO DE SERVIÇOS DE CRAVAGEM HORIZONTAL DE SOLO PARA TRAVESSIA 
DE CANO ADUTOR DE AGUA SOB A PR 281, DA REDE DE AGUA RURAL DA LINHA 
GAUCHA NO MUNICIPIO DE SA0 JORGE D OESTE-PR CONFORME ORÇAMEN-
TO PROJE TO E  ART  EM ANEXO 

Sessão de entrega de envelopes 28/07/2015 ate as 08h3Onon 
Sessão de Julgamento 28/0712015 as 08h30min 
O  Edda'  de Licitação, será entregue aos intaressados com antecedencia de 24 

horas da  dala  de apresentação das propostas pelo Depanamento de Licitaçães da 
Prefeitura Municipal de São Jorge D Oeste, tilo å Avenda Iguaçu, 281 - Centre - no 
horåno de expediente Maiores informaçães peta telefone 46.3534-8050. no Setor de 
licitações ou pelo rije www prnsjorge  pr  gov br 

54,10 JORGE D OESTE, 09/07/2015 
GILMAR PAIXÃO 

PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 10512015 

O  Mumma°  de São Jorge D'Oeste-PR avisa aos interessados que  fara  realizar no 
dia 23/07/2015 ale as 14h00, a abertura da licitação na modalidade Pregão Presencial, 
troo Menor Preco Por lote que  lem  por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E SERVIÇOS MECÂNICOS PARA RECUPERAÇÃO DO 
CHASSI INFERIOR DA CAÇAMBA SOB 0 CAMINHÃO  FORD  CARGO PLACAS  ARG  
4643 PEÇAS E SERVIÇOS PARA RECUPERAÇÃO DA PRANCHA DE TRANSPOR-
TE DE MAQUINAS SOB 0 CAMINHÃO MB PLACAS AXN 0275 E PEÇAS PARA MO-
TONI  VELADORA  NEW HOLLAND  t40 B E  REDAS  PARA MICROONIBUS VOLARE 
PERTFNC ENTES A SECRETARIA DE Bi/AÇÃO E DESENVOIVIMENTO URBANO DO 
MUNICIPIO DE SÃO JORGE DOESTE-PR Dama para entrega do(s) documento(s) 
para credenciamento da dedaração de pleno atendimento aos requisitos de habditação 
e dos envelopes proposta e documentos de habilitação 23/07/2015 as 10100 Local da 
realização da sessão publica do pregao. Preleitura de São Jorge D'Oeste-PR, situada 
na Av Iguaçu 281. centro, na  eldade  de São Jorge D'Oeste-PR  Edda'  na integra  dis.  
posição dos interessados na Dnasão de Licitações, no mesmo endereço Informações 
complementares através do telefone (46) 3534-8050 ou do rije httpavtaw.pmsjorge. 
proovbr São Jorge D'Oeste-PR 09/07/2015. 	Gilmar Paixão - Prefeito. Diogo de 
Oliveira - Pregoeiro 
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Associação de Proteção a Maternidade, 
lnfanera e Família de Salto do Lontra 

RESOLUÇÃO N° 002/2015 
SUSANA EALDESSAR BAU, presidente da Associação de Proteção a Maternidade 

Inlancia «Fanan -APMIF de Salto do Lontra -Estado do Paraná, rio uso das atabui-
ções que the são contendas em Ler 

RESOLVE 
Art 1° - Designar o Senhor JOELCIO OALLA VALLE, portador do RG 4.060293-3 

- SSP/PR e inscrito no CPF: 483599.479-53, para realizara alienação por venda feita 
ele leilão do seguinte bem movell. 

A) 01 (um) Veiculo Kombi Marca Vdkswagen, álcool/gasolina, 80 CV, virasse n° 
9EVVMFO7X0AP007483, ano 2009 modelo 2010, cor branca, motor N° BTJ719559, 
REMAVAM n° 16 135965-5 e placa n° ARRe5448 

Art 2°.O Leilão deverå ter Voo ås 09 00 (nove) horas do dia 22 da 'alho de 2015, 
no Parque de Máquinas de Prefeitura Municipal, sita na Rua Veldemno Brustohn, lada 
de conformidade com 0 Eldar de Leilão n° 001/2015. 

An 3° . Revogadas as disposições em contrário, esta Pestana entra em apa na 
presente dala 

Associação de Proteção ã Maternidade 	tigande e Famihe - APMIF de Sena do 
Lontra - 	Estado do Paraná, em 09 de julho de 2015 

Susana Baldessar Baú 
Presidente da APMIF 

Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS - de Eneas Marques 

RESOLUÇÃO CMAS N°06, DE 23 DE JUNHO DE 2015 
DepLie sobre a o Grupo de Trabalho para elaboração do Plano Intersetonal do 

Programe Bolsa Familia do Município de Enéas Marques, Paraná e då outras Prov,- 
Moras. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÈNCIA SOCIAL, de Enéas Marques - PR, 
neste ato representado por seu Presidente Leandro Legramanti, considerendo os ter- 
mos da decisão da Plentna da X Conferånda Municipal de Assisterade Social realiza- 
da em 23 de junho de2015 

RESOLVE 
Art 1° Nomear o Grupo de Trabalho para elaboração e unplementaçao do Plano 

Iniersetional do Programa Bolsa Famlha do Mumier° de bus Merquei Estado do 
Parad com os seguintes membros 

I - GRUPO GESTOR 
aj Leandro Legramanti (Assistência Sopad) 
bt Edson lupalini (Educação, Cultura e Esportes) 
cl Clovis Boaventura Kallets (Saude) 
Il ° EQUIPE TECNICA 
ai Maria de Lurdes da Situa (Gestora do Programa Basa Famla) 
b) Marodi Andraski (Assistência Soda') 
c) Patricia Roberta Parztanello Cataneo (Educação, Culture e Esportes) 
d) Claudia Duarte Freitas (Saude) 
Art. 2° A coordenação da Equipe Técnica cabere å gestora do Programa Bolsa 

Familia 
Art. 3° Esta Resolução edra em viger na data de sua publicação 
Eneas Marques 23 de junho de 2015 

i 
('' 	i 	• 	i,  

LEANDRO LEGRAMANTI 
Presidente do Conselho Mirermal dos °matos 

de Cnança e do Adolescente 

RESOLUÇÃO CMAS N" 07, DE 08 DE JULHO DE 2015 
;Mate sobre a Aprovação do Plano Inlerselonal do Programa Bolsa Familia do 

Mumier° de Eneas Marques, Rarare e da dillas providências, 
O Conselho Municipal de Assisténaa Social do Municiplo de Enéas Marques -PR, 

no uso de suas atribuições, fundamentadas na Lei Federal 12 435 de 2011, Lei Munici-
pal n° 679/2010 e suas alterações, e de acordo com a deliberação da reunião ordinarie 
manada no dia 08 de Julho de 2015, 

RESOLVE 
Ad, 1° Aprovar o Piano Interselorial do Programa Bolsa Familia do Municipo de 

Eneas Marques Estado do Parana. 
Art 2° O Piano Intersetorial do Programa Bolsa Familia lem como principal °bie-

t= formar parcerias com a rede sodoassistencial, não so para o desenvolvimento e 
iMdantaçáo do PBF, mas sobretudo para e busca e criação de oportunidades a fim 
de que as familiar beneficiárias possam encontrar novos meios de suslentabdidade 
Gore garantia de inclusão social e acesso arenga atreves da promoção de ações que 
ettereçam atendimentos com qudidade aos beneficianos do Programa Balsa famil la e 
ages que promovam a emancipação das lantras em situação de nsco social. 

An 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Pecas Marques 08 de julho de 2015  

.9: 

LEANDRO LEGRAMANTI 
Presidente do Conselho Municipal dos Diredos 

da Criança e do Adolescente 

Prefeitura Municipal de Capanema 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna publico que realizara Pro- 
cesso Datatono, nos lermos a seguir 

Modalidade Pregão Presencial e 034/2015 
Tipo de Julgamento Menor preço global 
Objeto CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ES- 

TAGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NIVEL 
SUPERIOR EDA TECNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MEDIO, NO MUNI- 
CIPIO DE CAPANEMA -PR 

Abertura das propostas 09 00 haras do dia 22 de Julho de 2015 
1ocal Setor de imitações da Prefeitura Municmal de Capanema, Av. Pangol da Sou- 

za 1080- Capanema - Paraná - Centre 
Demais inlemma:tes poderão ser obtidas no andetag° acima atado am horário normal 

de expedenle 
Capanemadni 10 de Julho de 2015 

Gabriel Patine Cipnani - Pregoeiro 



or 

Obs.: Devolver à P F.:111112A, devid 	c assinado, no ato do recebimento do Edital de licitação. 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DL DESPESAS 

 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

 

 

Data da Emissão: 13/07/2015 	Edital tic): 034 
FORNECEDOR: 

Tipo Pregão 

  

MARCELO JOSUE ROEHRS - ME 
17.453.147/0001-30 

AV RIO GRANDE DO SUL, 3515 SALA - CEP: 85760000 
BAIRRO: SÃO JOSÉ OPERÁRIO - CIDADE/UF: Capanema/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Pregão N° 034), devidamente 
preenchida e de acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as 

condições do Edital. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Assinatura do fornecedo 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 17/07/2015 
	

Edital n°: 034 
	

Tipo Pregão 
FORNECEDOR: 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 
76.610.591/0001-80 

RUA IVO LEAO, 42 CASA - CEP: 80030180 - BAIRRO: ALTO DA GLÓRIA 
CIDADE/UF: Curitiba/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Pregão N° 034), devidamente 
preenchida e de acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as 

condições do Edital. 

Obs.: Devolver à PREFEITURA, devidamente assinado, no ato do recebimento do Edital de licitação. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



o fornecedor A 

Obs.: Devolver PREFEITURA, dev am nte a inado, no ato do recebimento do Edital de licitação. 

Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO DE DESPESAS 

PROTOCOLO DE ENTREGA 

Data da Emissão: 10/07/2015 
	

Edital nO: 034 
	

Tipo Pregão 
FORNECEDOR: 

LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA 
12.622.708/0001-63 

R PARANÁ, 3035 LOJA 01 TÉRREO - CEP: 85810010 - BAIRRO: CENTRO 
Cl DADE/UF: Cascavel/PR 

Declaro(amos) que recebi(emos) o Edital de Licitação referente a (Pregão N° 034), devidamente 
preenchida e de acordo com a Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e concordo(amos) com as 

condições do Edital. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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AO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Ref. EDITAL DE LICITAÇÃO n° 034 

PREGÃO PRESENCIAL n° 034/2015 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES — ESTÁGIOS CIN, pessoa 

jurídica de direito privado, com sede à Rua Azevedo Portugal, n° 1.369, Guarapuava —

PR, devidamente representado, na faculdade de participante do processo licitatório, 

vem expor e esclarecer seus motivos para conhecimento do Sr. Pregoeiro do Município 

de Capanema — PR, a fim de IMPUGNAR O EDITAL cuja sessão será realizada em 
22/07/2015 às 09h0Omin, requerendo o conhecimento e apreciação da presente 

manifestação, nos seguintes termos: 

O referido Município, através do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, com 

suas autorizações e conformidades constantes no preâmbulo do edital, tornou pública 

através do EDITAL DE LICITAÇÃO para contratação de pessoa jurídica para 

administração dos Contratos de Estágio nos cursos de Educação Superior, Nível 

Técnico e Nível Médio. 

O edital e demais anexos, foram obtidos pelo ESTÁGIOS CIN e a partir da 

análise dos itens e sub-itens contidos no edital foi possível constatar total aptidão e 

regularidade do ESTAGIOS CIN em participar do certame, preenchendo para isso 

todos os requisitos das Leis n° 8.666/93 e 11.788/2008 e aos princípios gerais da 

Administração Pública. 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES — ESTAGIOS CIN 	 1 
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No entanto, de maneira desrazoada, excessiva e formalista, consta no EDITAL 

subitem (21.8. a), c) e d)) que restringe a participação desse participante, o que colide 

com os princípios da Administração Pública e da Lei 8.666/93, sendo que esse 

manifestante vem transcrever o constante no edital, apresentando a justificativa de 

impugnação e demais ponderações para retirada de referida exigência do citado edital. 

TRECHO IMPUGNADO: 

O Edital exige no item 21, subitem 21.8 — alíneas a), c) e d) o seguinte: 

"21. DAS CONDIÇÕES EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 

21.8. A licitante deverá dispor de SISTEMA ON-LINE de Folha de 

pagamento, contendo os itens abaixo qualificados: 

a) Possui SITE que disponibilize ao Departamento de Recursos 

Humanos acompanhar on-line Folha de pagamento e boleto bancário 

para pagamento; 

(...) 

c) Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado; 

d) Informações referentes aos estagiários, tais como: documentos 

pendentes, aviso de vencimento de contrato, cálculo de rescisão, entre 

outros;" 

As exigências com itens específicos (programa de computador com 
itens precisamente determinados) contidos nas alíneas transcritas, devem 
ser interpretadas de maneira não restritivas a participação de empresas 
licitantes, mas sim, deve haver bom senso para garantir a ampla 
concorrência e melhor preço ao município, uma vez que cada sistema de 
informática possui suas particularidades, sendo aceitas as variações 
obviamente desde que a finalidade se faça cumprir, assim é o que 
impugna-se. 

Data vênia, impugna-se parcialmente a citada alínea a), pois informa esse 

participante do certame que não possui SITE, mas sim disponibiliza SOFTWARE 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES — ESTAGIOS CIN 	 2 
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com acesso on-line à Folha de Pagamentos dos Estagiários, sendo que a 
emissão de boleto não é possível pelo sistema, UMA VEZ QUE A EMISSÃO DE 

BOLETO SÓ É REALIZADA PELO SISTEMA FINANCEIRO INTERNO DESSA 
EMPRESA PARTICIPANTE, e então fornecido, uma vez que é indispensável o 
controle de freqüência na Instituição de Ensino e de contratos junto à Prefeitura 

(Lei 11.788/2008), sendo o CONTROLE DE EMISSÃO DE BOLETO EXCLUSIVO DA 

EMPRESA em razão das implicãncias fiscais que existem, evitando-se fraudes e 

manipulações unilaterais por agentes públicos — TUDO PARA DEFESA DOS 

INTERESSES DO COLETIVO e atendimento legal ao Ente Público. 

Impugna-se a citada alínea c), uma vez o Sistema desse participante não 

faz cálculo de Recesso Remunerado, pois NOVAMENTE, o cálculo é feito de 
maneira exclusiva pelo Agente de Integração no momento em que há conferência 

de freqüência na Instituição de Ensino e de contratos junto à Prefeitura, SENDO 

QUE APÓS A VERIFICAÇÃO DO DIREITO AO RECESSO REMUNERADO, AÍ SIM É 

INFORMADO O ENTE PÚLICO NA FOLHA DE PAGAMENTO - obrigação do Agente 

de Integração nos termos da Lei 11.788/2008. 

Por fim, impugna-se parcialmente a citada alínea d), visto que se há documentos 

(CPF, RG, Comprovante de Matrícula Escolar) pendentes do estagiário nem se quer é 

confeccionado o Contrato com o Município, o que é impossível fazer constar no 

Sistema de informática, pois se quer há contratação. 

Avaliando a questão enfrentada, à luz de disposições inscritas no bojo da Lei 

8.666/93, pode-se efetivamente sustentar a impropriedade jurídica da RESTRIÇÃO 

EXIGIDA no caso com as exigências demonstra ser totalmente desproporcional, 

especialmente considerando as peculiaridades do contrato e do objeto do 

certame. 

As referidas exigências se mostram desnecessárias para o cumprimento 
do objeto contratual, uma vez que o atendimento pode ser de MANEIRA 

SATISFATÓRIA por essa empresa — ESTAGIOS CIN sem que haja qualquer 

prejuízo a esse Município, sendo que essa empresa atende mais de 30 Municípios 

no Estado do Paraná dessa maneira, não havendo qualquer falta contratual ou 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES — ESTAGIOS CIN 	 3 
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ausência de comunicação entre os servidores, estagiários e funcionários dessa 
empresa. 

Não obstante, a exigência é evidentemente restritiva uma vez que irá 

direcionar a PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE UMA EMPRESA NO MERCADO, 

única que atualmente oferece esse tipo de acesso, que em nada influi na 

prestação de serviços, bem como na ausência ou no atendimento praticado. 

O exame da questão exposta (objeto da licitação e atendimento pela empresa 

ganhadora), não enseja dúvidas quanto ao fato de admitir que não comporta a Lei 

de Licitações a previsão em instrumentos convocatórios de cláusulas ou 

condições que detenham conteúdo discriminatório e que impliquem em restrição 

ao caráter competitivo da licitação, até porque isso não gera apenas lesão ao 

interesse particular, mas principalmente causa dano ao erário público. 

Destaca-se que as exigências, que se quer compõe o conteúdo de exigências 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA PARA O CERTAME, o que demonstra 

claramente ser MAIS UM "BIS IN IDEM" DE EXIGÊNCIAS SEM VALOR ALGUM. 

A própria CONSTITUIÇÃO FEDERAL em seu art. 37, inciso XXI, assevera que 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações." 

Constituem condições discriminatórias, e, portanto, vedadas pela norma de 

regência da espécie, aquelas que se prestem a "admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato" (art. 3°, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/93). 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES — ESTAGIOS CIN 	 4 
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A teor do contido no dispositivo citado, configuram condições vedadas aquelas 

que se prestem a comprometer, restringir ou a frustrar o caráter competitivo da licitação 

e a estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 

domicílio dos licitantes. A eventual verificação de preferência por um ou outro licitante 

não pode, em regra, subsistir, especialmente quando nenhum fator específico vier a ser 

ofertado como justificativa para isso. 

Ao impor tal exigência, a Municipalidade reduziu a participação no certame 

apenas a uma empresa, restringindo o acesso de todas as demais, LIMITANDO 

EXPRESSAMENTE A COMPETIÇÃO, em total afronta ao "espírito" da Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, SUGESTIONANDO A RETIFICAÇÃO DO 
EDITAL. 

Da obra do eminente Jurista Paranaense Marçal Justen Filho, "Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos", destacamos a seguinte passagem: 

"A administração não tem liberdade de impor exigências quando a 

atividade a ser executada não apresentar complexidade nem envolver 

graus mais elevados de aperfeiçoamento. Especialmente em virtude da 

regra constitucional (art. 37, XXI), somente poderão ser impostas 

exigências compatíveis com o mínimo de segurança da Administração 

Pública. A regra geral é sempre a mesma: não poderão ser impostas 

exigências excessivas ou inadequadas. Para evitar dúvidas acerca da 

validade das exigências, a Lei n.° 8.666 introduziu regras impondo 

limites à discricionariedade administrativa." 

Nesse Sentido, ressalta-se o principio da isonomia, economicidade e do 
bem estar social que é acolhido pela Lei n° 8.666/93 em seu artigo 3° e § 1°, inciso I: 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do principio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE ESTUDANTES - ESTAGIOS CIN 	 5 
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instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

§ 1° É vedado aos agentes públicos: 

I — admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto de 
contrato; 

Observa-se que a finalidade da licitação é a garantir a ampla concorrência, como 

diz o texto legal acima transcrito, o qual o certame licitatório é incompatível com o 

regime de preferências. 

Necessário, garantir o princípio da competitividade dos entes licitantes, 

prevendo nos moldes do art. 90 da Lei de Licitações, restrições quanto a frustrar ou 

fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, 

vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação. Assim, o que se sustenta, 

em face das regras e princípios constitucionais, é a possibilidade de novas 

organizações também terem acesso às contratações públicas, observados, por lógico, 

critérios que preservem amplamente o interesse público. 

Não observou o principio do formalismo moderado que consiste na previsão 

de ritos e formas simples, SEMPRE OBEDECENDO A LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 

suficientes para proporcionar um grau de certeza, segurança, respeito aos direitos dos 

sujeitos, o contraditório e ampla defesa, traduzindo-se na exigência de interpretação 

flexível e razoável quanto às formas, para evitar que estas sejam vistas como fim em si 

mesmas, desligadas das verdadeiras finalidades do processo. 

Não persiste o principio da razoabilidade, quanto ao excesso de formalidades, 

que além dos prejuízos, desvirtua a verdadeira intenção do legislador que é buscar o 

maior beneficio para a Administração Pública, evitando erros, omissões e até pela má 
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fé de servidores públicos. Permitindo que preenchidos todos os requisitos necessários 

para apurar a idoneidade e a capacitação fiscal ou financeira de um concorrente, não 

há o que se considerar inabilitado aquele que não cumprir determinação editalícia, por 

erro ou omissão, desde que, tal erro ou omissão seja imediatamente sanável e não 

traga prejuízos aos interessados e à sociedade. 

NO PRESENTE CASO A EXIGÊNCIA É TOTALMENTE DESNECESSÁRIA 

POIS O MUNICIPIO ATUALMENTE PODE SER SATISFATORIAMENTE ATENDIDO 

E RECEBERÁ TODA A DOCUMENTAÇÃO, SALIENTA-SE DE BAIXISSIMA 

COMPLEXIDADE, DE FORMA PONTUALEM MÃOS, VIA CORREIOS, E-MAIL E 

TAMBÉM PELO SISTEMA que cada participante disponibiliza sem atender exigências 

HIPER PONTUAIS. 

Nesse sentido, a anulação/retificação do certame pode ser promovida pelo 

Judiciário ou pela própria Administração, de oficio ou mediante provocação de terceiro, 

sempre que se detectar a causa de invalidação que vicia determinado ato praticado em 

desconformidade com as normas e regulamentos em vigor. Assim, é a orientação das 

Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal, que afirmam: 

Súmula 346: A Administração Pública pode declarar a nulidade de seus 

próprios atos. 

Súmula 473: A Administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam 

direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos e ressalva, em todos os casos, a 

apreciação judicial. 

Ao contento, a medida restritiva de um valor jurídico deve ser útil para o 

atendimento do resultado pretendido, no caso, a inabilitação restringiu a ampla 

participação do certame, contrariando a realização do certame para melhor 

contratação. Ademais, a ponderação entre os benefícios oriundos da aplicação da 

medida restritiva e os prejuízos por ela causados deve ter por resultante uma operação 

positiva, sendo ausente este no particular. 
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Ante o exposto, REQUER-SE a publicação de edital complementar, excluindo 
com bom senso e adaptando para a realidade média o item 21, subitem 21.8 —
alíneas a), c) e d), passando a constar a exigência: de sistema informatizado  
que mostre de forma atualizada as informações sobre os contratos de 
estagiários e folhas de pagamento.  

Portanto, detectada a causa de invalidação que vicia o Edital, em vista que foi 

praticado em desconformidade com os princípios gerais da Administração Pública, 

evitando assim a sujeição de atos abusivos, deve o referido ato administrativo ser 

desconstituído, bem como ter cessado os seus efeitos, COM EXCLUSÃO e/ou 
SUBSITUTIÇÃO DA EXIGÊNCIA, FAZENDO A DEVIDA RETIFICAÇÃO DO EDITAL 
DO CERTAME. 

Por fim, requer que o presente RECURSO seja julgado totalmente procedente 

pelas razões depreendidas, devendo essa Administração Pública comunicar 

imediatamente o peticionante da anulação do Certame, bem como, seu Núcleo Jurídico 

através do advogado, Dr. Raje M. Kassem (OAB/PR 56.686) através do e-mail: 

rajekassem@gmail.com  ou telefone (43) 3329-6100, a fim de evitar maiores prejuízos 

ao ente licitante (Administração Pública) empresas participantes e toda a sociedade do 

Município, para que assim evitar o conhecimento das exigências viciadas pelos órgãos 

fiscalizadores. 

Pede e aguarda-se o deferimento. 

Guarapuava p/ Capanema - PR, 14 de julho de 2015. 

CENTRO DE 	RÃ-cAO DE ESTUDANTES — ESTÁGIOS CIN 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

Ao 
Centro de Integração de Estudantes - Estágios CIN 
Rua Azevedo Portugal, n° 1.369 
Guarapuava - PR. 

PARECER SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
Pregão n°. 034/2015 

Interpôs à empresa CENTRO DE INTEGRAÇÃO DE 
ESTUDANTES - ESTÁGIOS CIN, pedido de Impugnação ao Edital, em face do 
Pregão n° 034/2015, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A ESTUDANTES 
REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR 
E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

O recurso foi recebido em 20/07/2015 às 16:00 horas, pelos 
Correios. 

A sessão de abertura da licitação ocorrerá em 22 de julho de 2015, 
às 09:00 horas, onde irá se proceder o recebimento dos envelopes de proposta 
comercial e dos documentos de habilitação. 

Nesse rumo, calha transcrever as disposições do edital sobre a 
pedido de impugnação, especificamente o item 6.1 do Edital: 

"Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar, por meio do 
sistema, o ato convocatório do pregão, mediante protocolo". 

Ocorre que as razões de impugnação foram protocolizadas na 
Prefeitura Municipal de Capanema no dia 20/07/2015 (segunda-feira), às 16:00 
horas, portanto, fora do prazo. 

1W. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Capanema-PR, aos vinte e um dias do mês de julho do ano de dois 
mil e quinze (21/07/2015). 

Gabriel Felipe Cipriani 
Pregoeiro do Município de Capanema - PR 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

Conhecer a impugnação significará que o Município de Capanema 
estaria lesionando seu próprio ato convocatório, por conseguinte o princípio de 
vinculação ao edital e malferindo flagrantemente o princípio da isonomia, 
mandamentos inarredáveis que norteiam a licitação. 

Ademais, todo recurso exige pré-requisitos para o seu 

conhecimento, in casu, a tempestividade. 

Nessa esteira de entendimento, colhe-se os ensinamentos de 
MARÇAL JUSTEN FILHO, no sentido de que "o cabimento do recurso 
administrativo sujeita-se à presença de determinados pressupostos. Sem esses 
pressupostos, nem se chega a apreciar o mérito da questão. A existência de 
pressupostos recursais retrata a vedação legal ao exercício meramente 
arbitrário da faculdade de impugnar atos administrativos. Trata-se de evitar 
desperdício de tempo e de energia na apreciação da insatisfação do particular. 
Os pressupostos recursais são requisitos que todo recurso deve apresentar sob 
pena de não ser conhecido - vale dizer, não ser efetivada a revisão o do ato 
administrativo impugnado". (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 9a ed., Ed. Dialética, São Paulo, 2002, p. 590). 

Diante de todo o exposto e por restar flagrante e manifestamente 
intempestivo o presente apelo, decide-se pelo seu não conhecimento. 
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Curitiba, 14 de julho de 2015. 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(Anexo 2) 

À 
Comissão Permanente de Licitações 
Prefeitura Municipal de Capanema 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n.° 1080, Centro. 
Estado do Paraná 

Ref.: Pregão Presencial n° 034/2015. 

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 
ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR 
E/OU TÉCNICO/PROFISSIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA.". 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CIEE/PR, pessoa jurídica de 
direito privado, Entidade Beneficente de Assistência Social, sem intuito lucrativo, isento de 
inscrição estadual, de Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal, com sede à Rua Ivo Leão, 
n° 42, bairro Alto da Glória, na cidade de Curitiba, PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob n° 
76.610.591/0001-80, pela presente, credencia a Sra. ELIANE SZCZEPKOWSKI,  portadora da 
CURG n° 6.499.970-2 SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 913.909.079-53, a participar do 
procedimento licitatório, instaurado por esse Município. 

Na qualidade de representante legal do CIEE/PR, outorgo à acima credenciada, dentre outros 
poderes, o de formular ofertas e lances, negociar preços, confessar, transigir, desistir, assinar 
atas e demais documentos, interpor recurso ou a ele renunciar, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 

O CIEE/PR é uma Entidade Beneficente de Assistência Social e de Utilidade Publica, 
sem fins lucrativos, mantida por contribuições dos membros cooperadores 

Reconhecido pelo "CASEM/Associação Comercial do Paraná' como socialmente responsável 
Reconhecido pela "Fundação ABRINCY como Entidade Amiga da Criança, 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 

Desde 1967 

Curitiba, 14 de julho de 2015. 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(Anexo 5) 

A 
Comissão Permanente de Licitações 
Prefeitura Municipal de Capanema 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n.° 1080, Centro. 
Estado do Paraná 

Ref.: Pregão Presencial n° 034/2015.  

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 
ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR 
E/OU TÉCNICO/PROFISSIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA.". 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CIEE/PR, pessoa jurídica de 
direito privado, Entidade Beneficente de Assistência Social, sem intuito lucrativo, isento de 
inscrição estadual, de Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal, devidamente inscrito no 
CNPJ/MF sob n° 76.610.591/0001-80, com sede à Rua Ivo Leão, n° 42, bairro Alto da Glória, na 
cidade de Curitiba, PR, na qualidade de proponente do procedimento, instaurado por esse 
Município, declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital em 
epígrafe, conforme disposto no art. 4°, inciso VII, da Lei n° 10.520/2002. 
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ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO 

DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 

Art. 1°. O Centro de Integração Empresa-Escola do Paraná, abreviadamente CIEE/PR, pessoa 

jurídica de direito privado, fundado em 14 de agosto de 1967, com foro e sede em Curitiba, 

Estado do Paraná, à Rua Ivo Leão n° 42, Alto da Glória, é uma associação de âmbito estadual, 

de fins não econômicos e não lucrativos, beneficente de assistência social e de utilidade 

pública, regida pela legislação pertinente e por este Estatuto. 

§1°. A constituição do CIEE/PR deu-se por Assembleia Geral e encontra-se registrada, desde 

22 de setembro de 1967, sob n° 1.005 no livro A-1 do Registro de Pessoa Jurídicas do 2° 

Oficio de Registro de Títulos e documentos da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná. 

§2°. O CIEE/PR adotará os princípios da Governança Corporativa visando a qualidade de 

gestão e a ética no trabalho. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS E CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS 

SEÇÃO I - DOS OBJETIVOS 

Art. 2°. O CIEE/PR tem por objetivo a promoção da integração ao mercado de trabalho, seja 

do estudante, do aprendiz ou da comunidade em geral e em especial do adolescente carente. 

(art. 203, inciso III, da Constituição Federal). 

§1°. Como entidade de assistência social, o CIEE/PR atuará de forma gratuita, continuada, 



pela sua Administração, efetuadas de forma atualizada e c rigorosa ex mantidas em 

arquivos eletrônicos, livros e documentos próprios qu registrem 

receitas e despesas, bem como a aplicação em • ,:tuidades, de 

Conselho Federal de Contabilidade e de sua condi ão de entidade 
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de agente de integração entre a educação e o trabalho, programas de estágio, aprendizagem, 

capacitação e aperfeiçoamento; 

§2°. O CIEE/PR, para a consecução dos seus objetivos dará divulgação ampla dos benefícios, 

programas e projetos assistenciais oferecidos ou propostos à comunidade. 

SEÇÃO II 

DAS CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS 

Art. 3°. O CIEE/PR caracteriza-se por: 

I - Atuar junto aos estudantes, instituições de ensino, empresas, órgãos públicos, profissionais 

liberais, outras entidades legalmente constituídas e demais segmentos sociais, visando sempre 

o cumprimento de sua função social e obrigações estatutárias. 

II - Aplicar suas receitas, subvenções e doações recebidas, seus recursos e eventual superávit 

integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos 

estatutários; 

III - Não distribuir dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio sob 

qualquer forma ou pretexto; 

IV - Não pagar ou distribuir aos Membros do Quadro Associativo, definidos no Artigo 4°, 

bem como a seus diretores, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes, 

remuneração, vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou título, 

em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 

atos constitutivos ou por deliberação de seus órgãos institucionais; 

V — Abster-se de qualquer atividade discriminatória, em respeito à dignidade do cidadão e sua 

autonomia; 

VI - Destinar, em caso de dissolução ou extinção, seu eventual patrimônio remanescente a 

entidades sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas; 

VII - Ter a sua escrituração contábil e as demais obrigações p 	tas em lei ou estabelecidas 
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VIII - Apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por 

Auditor Independente legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade do 

Estado do Paraná; 

IX - Conservar em boa ordem, pelo prazo previsto na legislação específica, contado a partir 

do primeiro dia do ano do calendário subsequente ao de sua emissão, os documentos que 

comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização 

de quaisquer outros atos ou operações que impliquem em modificação da situação 

patrimonial. 

CAPITULO III 

DO QUADRO ASSOCIATIVO 

SEÇÃO I 

DOS ASSOCIADOS 

Art. 4°. 0 Quadro Associativo da entidade é constituído pelas seguintes categorias de 

Membros: 

I - Membros Titulares; 

II — Membros Beneméritos ou Honorários; 

III — Membros Cooperadores. 

§1°. Membros Titulares são as pessoas físicas que integram o quadro social efetivo na forma 

deste Estatuto; 

§2°. Membros Beneméritos ou Honorários serão aqueles que prestarem ou proporcionarem 

valiosa contribuição ao CIEE/PR, quer por meio de relevantes serviços, quer por meio de 

cooperação científica, técnica, informativa, cultural e social, e que, por deliberação da 

Assembleia Geral, forem agraciados com este Título; 

§3°. Também serão incluídos na categoria de Membros Benemé 	ou Honorários: 
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c) Os atuais Membros Beneméritos ou Honorários, inclusive os que se constituírem em 

pessoas jurídicas, respeitadas suas características institucionais. 

§4°. Os Membros do Quadro Associativo não respondem solidária ou subsidiariamente pelas 

obrigações sociais do CIEE/PR; 

§5°. Membros Cooperadores são aqueles que proporcionam ao CIEE/PR receita institucional 

para a consecução de seus objetivos sociais, destinando-lhe subvenções ou contribuições; 

concedendo oportunidades de estágio ou de aprendizado; colaborando em parceria científica, 

técnica, cultural, social, educacional e de cidadania, podendo ser, tanto pessoas fisicas, quanto 

pessoas jurídicas, sendo a única categoria que não possui direito a voto. 

SEÇÃO II 

DA ADMISSÃO, RENÚNCIA E EXCLUSÃO DE MEMBROS TITULARES 

Art. 5°. Os procedimentos para admissão, renúncia e exclusão de associado são: 

I - Admissão: Ser apresentado à Diretoria, por proposição de pelo menos cinco Membros 

Titulares, que a analisará e a encaminhará ao Conselho Deliberativo, devendo o indicado 

reunir qualidades, características pessoais e profissionais que ensejem contribuição positiva ao 

atendimento dos objetivos do CIEE/PR; 

II - Renúncia: O pedido de renúncia deve ser feito por escrito à Diretoria; 

III - Exclusão: Serão excluídos do Quadro Associativo os Membros Titulares que 

apresentarem conduta incompatível com o meio social ou com os princípios do CIEE/PR. 

§ 1°. A decisão de exclusão é de responsabilidade do Conselho Deliberativo, por proposição 

assinada por, no mínimo, vinte associados; 

§ 2°. É assegurado o direito de defesa, junto ao Conselho Deliberativo, bem como recurso à 

Assembleia Geral. 

§ 3°. O Membro Titular que deixar de comparecer, sem justificativa aceita pelo Conselho 

Deliberativo, a três Assembleias Gerais consecutivas, estará auto . aticamente eliminado do 

Quadro Associativo. 

  

a 

 

   

   

   

c7/p/s) 	
•L, /71b 

';'() R T 	- CU 

o 7 6 2 3 

MICR  

2;egOistfr(!CI,OTPitii15:2.:T,, 	rn 
4- 3 1 ulD1 

Docu 

Rija 

Registrc.  

Mal °E1-°(IP''(' 	ukitra - PR 
Fone: (4'1) 32'i0-3

- 	50, 

4 - f,e/2te c S 

cb eo 4,2 



CDE  OE 
cerfrao DE INTEGRAÇÃO 

ENIPP.E5A.E8TOLA GO PARARA 
Onde 15167 

SEÇÃO HI 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art. 6°. Todos os associados têm iguais direitos e deveres e podem participar das atividades 

da instituição. 

§1°. São direitos dos associados: 

a) Participar das Assembleias Gerais, tomar parte nos debates, votar e ser votado para 

cargos eletivos, salvo disposições estatutárias; 

b) Sugerir à Diretoria ou ao Conselho Deliberativo, estudo de temas e abordagens de 

interesse do CIEE/PR; 

c) Receber informações a respeito das atividades desenvolvidas pela Entidade; 

d) Recorrer ao Conselho Deliberativo quando entender violados seus direitos. 

§2°. Constituem deveres dos associados: 

a) Comprometer-se com os princípios éticos do CIEE/PR; 

b) Comparecer às Assembleias e reuniões para as quais for convocado; 

c) Desempenhar, de acordo com as normas legais e regulamentares, o cargo que lhe for 

conferido; 

d) Manter atitude e conduta compatíveis com o meio social e com os princípios do 

CIEE/PR; 

e) Acatar as disposições do presente Estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento; 

f) Manter atualizados os seus dados cadastrais. 

CAPÍTULO IV 

DOS PODERES SOCIAIS E ÓRGÃOS INSTITUCIONAIS 

Art. 7°. Constituem Poderes Sociais e são Órgãos 

Fiscalização e de Execução Administrativa do CIEE/PR: 

I - Assembleia Geral; 

II - Conselho Deliberativo; 

III - Conselho Fiscal; 

IV — Diretoria. 
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Parágrafo Único: É vedada a participação do mesmo associado, simultaneamente, em mais de 

um dos órgãos mencionados nos itens II, III e IV deste Artigo. 

SEÇÃO 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 8°. A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação do CIEE/PR, sendo composta 

pelos Membros com direito a voto. 

§1°. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor Presidente ou por Resolução do 

Conselho Deliberativo com antecedência mínima de dez dias da sua realização, por 

intermédio de Edital publicado em jornal de Curitiba, de grande circulação, bem como por 

comunicação individual ao quadro associativo, acompanhada da pauta de trabalho e de 

documentação necessária à tomada de decisões nos itens da pauta que a requererem; 

§2°. Se a Assembleia Geral tiver como uma de suas finalidades a eleição e posse dos 

Membros do Conselho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, o prazo descrito no parágrafo anterior 

será de vinte e cinco dias, no mínimo; 

§3°. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de pelo 

menos um terço dos seus componentes ou, em segunda convocação, meia hora depois da 

primeira, com qualquer número de componentes presentes; 

§4°. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Deliberativo e, na sua 

ausência, pelo Presidente da Diretoria ou seu substituto; 

§5°. O Presidente da Assembleia Geral designará os integrantes da mesa dos trabalhos, 

incluindo o secretário ad hoc, que será responsável pelo apontamento das deliberações 

ocorridas, em ata, devendo esta ser registrada em Cartório de Títulos e Documentos de 

Curitiba; 

§6°. Além das matérias constantes da pauta, nenhuma outra poder ser submetida à 

deliberação da Assembleia Geral; 

§7°. É vedado o uso de procuração para participar da Assemblé' G 

§8°. A Assembleia Geral será de caráter Ordinário ou Extr..  

Art. 9. As Assembleias Gerais deliberarão: 

I- Sendo Ordinária, pela maioria dos associados que a 
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II- Sendo Extraordinária, pela maioria simples dos associados que a ela estiverem presentes. 

§1°. A cada componente da Assembleia Geral corresponde um voto; 

§2°. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral o voto de desempate. 

SUBSEÇÃO I 

DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Art. 10. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á: 

I - Anualmente, no mês de março, para analisar o Relatório, o Balanço e as demais contas do 

exercício findo, acompanhados de Parecer da Auditoria Externa independente e do Conselho 

Fiscal, e deliberará sobre a destinação de eventual superávit apurado no exercício anterior; 

II - Bienalmente, no último dia útil do mês de março, para eleger e dar posse aos Membros do 

Conselho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, para mandato de dois anos. 

§1°. Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, a Diretoria encaminhará ao Quadro 

Associativo, com antecedência mínima de cinco dias, os documentos constantes do Inciso I 

deste Artigo; 

§2°. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria obedecerão ao 

previsto no Capítulo VIII deste Estatuto e o Regulamento do Processo Eleitoral; 

SUBSEÇÃO II 

DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Art. 11. A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á para: 

I — Aprovar a reforma do Estatuto; 

II - Destituir, a qualquer tempo, Conselheiros e Membros da Diretoria; 

III - Aprovar a aquisição, oneração, alienação de bens imóveis, após análise e decisão do 

Conselho Deliberativo; 

IV - Aprovar a extinção do CIEE/PR; 
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V - Julgar recurso à decisão que decretar a exclusão de associado do quadro social ou contra 

ato ou deliberação dos Conselhos ou da Diretoria; 

VI - Aprovar questões de interesse da entidade a ela submetidas; 

VII - Aprovar a alteração do endereço da Sede Social; 

VIII- Aprovar outros assuntos que não sejam da competência específica da Assembléia Geral 

Ordinária. 

§1°. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada sempre que necessária ou conveniente, 

podendo ser convocada, com indicação da pauta, pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo, 

pelo Conselho Fiscal ou mediante requerimento de pelo menos 20 Membros Titulares e 

Beneméritos ou Honorários, que será obrigatoriamente deferido pelo Presidente da Diretoria 

ou do Conselho Deliberativo; 

§2°. A Assembleia Geral Extraordinária será instalada em primeira convocação com a 

presença de pelo menos um terço dos seus componentes ou, em segunda convocação, meia 

hora depois da primeira, com qualquer número de componentes presentes, exceto quando se 

tratar de dissolução ou extinção da entidade, que exige quorum previsto no Art. 44; 

§3°. Para deliberação sobre mudanças de objetivos institucionais será exigido o voto concorde 

de dois terços dos associados presentes à Assembleia convocada especialmente para este fim, 

não podendo a mesma deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos 

associados ou com, pelo menos, um terço nas convocações seguintes. 

SEÇÃO II 

DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art. 12. O Conselho Deliberativo é um órgão colegiado instituído para acompanhar a 

execução administrativa e operacional, zelar pela observância dos valores, filosofia, 

princípios, propósitos do CIEE/PR e pela observância da legislação aplicável à Entidade. 

Art. 13. O Conselho Deliberativo será composto por sete Membros eleitos na forma prevista 

no Inciso II do Art. 10 e terá, ainda, como Membros natos, os ex-P esidentes do CIEE/PR. 

Parágrafo Único: O Presidente do Conselho Deliberativo, e 

seus Membros na primeira reunião do órgão, permane endo na 

gestão, sendo substituído, nas ausências ou impedime 
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Art. 14. O mandato do Conselho Deliberativo será de dois anos e coincide com o da Diretoria 

eleita. 

Parágrafo Único: Em caso de vacância de cargos do próprio Conselho, do Conselho Fiscal, ou 

da Diretoria, o Conselho Deliberativo, por indicação da Diretoria ou de pelo menos 20 

associados com direito a voto, elegerá novo Membro para preencher o cargo, o qual cumprirá 

o restante do mandato. 

Art. 15. O Conselho Deliberativo decidirá por maioria de votos, cabendo ao seu Presidente o 

voto de qualidade nas decisões em que ocorrer empate. 

Art. 16. Compete ao Conselho Deliberativo: 

I — Aprovar a Previsão Orçamentária anual, o Plano de Ação e o Planejamento Estratégico; 

II - Aprovar a movimentação e as formas de aplicação dos fundos e valores do CIEE/PR; 

III - Aprovar o Regimento Interno do CIEE/PR revisto na forma prevista no item II do Art. 

22, acompanhar a sua observância e o desenvolvimento das atividades previstas, bem como 

aprovar o plano de cargos e salários; 

IV - Aprovar a contratação ou substituição de auditoria externa; 

V - Analisar e decidir sobre a aquisição, oneração e alienação de bens imóveis, propostos pela 

Diretoria; 

VI - Deliberar sobre atos praticados ad referendum pela Diretoria; 

VII - Criar Comissões Técnicas com o objetivo específico de analisar e emitir parecer sobre 

matérias de interesse da Entidade; 

VIII — Aprovar o Código de Ética e suas possíveis modificações; 

IX — Designar a Comissão Eleitoral; 

X - Decidir sobre os casos omissos neste Estatuto, que não sejam de competência exclusiva da 

Assembleia Geral. 

Parágrafo Único: O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, por convocação do 

seu Presidente, pelo menos quatro vezes ao ano, ou, extraordinariamente, em caso de 

necessidade, podendo ser convocado por pelo menos três de seus Membros ou por solicitação 

!)1'
da Diretoria ou do Conselho Fiscal; 
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SEÇÃO III 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 17. O Conselho Fiscal é órgão colegiado que tem por finalidade acompanhar, auditar e 

fiscalizar a execução financeira, contábil e patrimonial do CIEE/PR, em atendimento às 

normas fiscais e trabalhistas. 

Art. 18. O Conselho Fiscal é composto de cinco Membros Titulares que elegerão, dentre eles, 

um Presidente. 

§1°. A eleição do Conselho Fiscal ocorrerá em Assembleia Geral Ordinária específica, nas 

condições dos demais órgãos, observado o Inciso II do Artigo 10; 

§2°. O mandato do Conselho Fiscal será de dois anos; 

§3°. Não se aplica aos Membros do Conselho Fiscal o impeditivo de mais de uma recondução 

consecutiva para os mesmos cargos. 

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal: 

I - Dar parecer sobre o Relatório Anual, as Demonstrações Contábeis, Balanço Patrimonial e 

Demonstrações de Resultados, que devem estar acompanhadas do Parecer da Auditoria 

Externa independente; 

II - Examinar a escrituração contábil, sempre que julgar conveniente, com apreciação e 

julgamento quanto ao mérito e legitimidade das despesas; 

III - Requisitar a apresentação de documentação adicional; 

IV - Determinar diretamente à auditoria externa, ou interna, que efetue os exames e controles 

que julgar necessários. 

Parágrafo Primeiro. Caberá ao Conselho Fiscal propor ao Conselho Deliberativo a 

contratação, renovação ou substituição do Auditor Independente, a qualquer tempo. 

Parágrafo Segundo: O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, duas vezes ao ano para 

examinar os Balancetes Contábeis, Balanço Semestral e o Anual, Demonstrações Analíticas 

de Aplicações Financeiras e outros documentos que julgar necessário, 	xtraordinariamente, 

por convocação de três de seus membros, por solicitação do Co selho Deliberativo ou por 

solicitação da Diretoria. 
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SEÇÃO 1v 

DA DIRETORIA 

Art. 20. A Diretoria é órgão colegiado, administrativo, de execução e implementação de atos 

e ações necessárias, adequadas e eficazes à consecução dos objetivos do CIEE/PR, agindo, 

sobretudo, na orientação e controle das atividades da Gestão Executiva. 

Art. 21. A Diretoria, eleita para mandato de dois anos, será constituída de sete Membros: 

Diretor Presidente, dois Diretores Vice-Presidentes e quatro Diretores cujas atribuições serão 

aquelas definidas no Regimento Interno. 

§1°. Poderá haver eleição e recondução consecutiva, para os mesmos cargos da Diretoria, 

apenas uma vez, desde que respeitados os princípios e critérios definidos neste Estatuto; 

§2°. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês, mediante convocação do Presidente 

ou de acordo com planejamento previamente aprovado no início de cada gestão e, 

extraordinariamente, quando necessário e convocado por três de seus membros. 

Art. 22. Compete à Diretoria, além das suas atribuições específicas: 

I — Elaborar e submeter à aprovação do Conselho Deliberativo: 

a) a Previsão Orçamentária anual, bem como informar, trimestralmente, 

execução e as despesas não previstas na Proposta Orçamentária; 

b) o Plano de Ação Anual; 

c) o Planejamento Estratégico, definindo metas e objetivos; 

d) o Código de Ética; 

e) a revisão do Regimento Interno que deverá conter, obrigatoriamente, Organograma, 

Delegação de Poderes e Alçadas; 

o o Plano de Cargos e Salários; 

II - Autorizar o Diretor Presidente a constituir Procuradores, devendo os respectivos poderes 

serem específicos e definidos caso a caso; 

III - Autorizar a contratação do pessoal necessário ao preenchimento dos cargos previstos n 

estrutura organizacional; 

IV - Propor homenagens e títulos honoríficos, com respectivos atributos, a pessoas físicas ou 

jurídicas; 

V — Propor 

imóveis; 
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VI — Propor ao Conselho Fiscal a contratação, renovação ou substituição do Auditor 

Independente, a qualquer tempo; 

VII — Autorizar a abertura ou fechamento de Filiais ou Unidades Operacionais, observando a 

viabilidade econômica, política e social, entre outros aspectos; 

VIII - Estabelecer sistema contábil, financeiro e de recursos humanos, na forma da lei e deste 

Estatuto; 

IX — Colocar à disposição dos interessados em compor chapas para o processo eleitoral, 

previsto no inciso II do Artigo 10, a relação dos Membros do Quadro Associativo; 

§1°. O Plano de Ação de que trata o inciso I deste Artigo, deverá ser elaborado com base nos 

requisitos legais e conter: os projetos sociais, objetivos e metas de gestão operacional, 

administrativa, financeira, de informática, de divulgação e comunicação; 

§2°. Mediante aprovação do Conselho Deliberativo a Diretoria poderá contratar consultorias, 

por prazo determinado e valor acima de 50 salários mínimos, para atender projetos 

específicos; 

§3°. As deliberações da Diretoria serão tomadas sempre por maioria absoluta, cabendo ao 

Presidente o voto de qualidade nas decisões em que ocorrer empate. 

§4°. A admissão, demissão e promoção para cargos de Superintendente e demais cargos 

executivos deverá ser aprovada pela Diretoria plena; 

§5°. Analisar e aprovar condições especiais que ocorram nas rescisões e acordos trabalhistas 

superiores a 50 salários mínimos. 

Art. 23. Compete ao Diretor-Presidente: 

I - Representar institucionalmente o CIEE/PR em juízo e fora dele, assinando todos os 

documentos que se fizerem necessários ao exercício da função, podendo delegar, com ou sem 

reservas, tais poderes a representantes legalmente habilitados; 

II - Presidir as delegações do CIEE/PR; 

III - Convocar, presidir e dirigir as reuniões da Diretoria e convocar Assembleia Geral; 

IV - Praticar, ad referendum da Diretoria, atos urgentes que excedam 	tias atribuições 

ordinárias; 

V - Designar representante do CIEE/PR para atos, reuniões, co 'erências 	os; 

Art. 24. Compete aos Diretores Vice-Presidentes substi r o Diret Presi 	°e 'suas 

ausências e impedimentos, e outras atribuições que lhe se 	cometi• Q, 
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Art. 25. Na ausência ou impedimento de um Diretor, as suas responsabilidades serão 

atribuídas pela Diretoria a outro Diretor que responderá interina e cumulativamente pelo 

cargo. 

CAPÍTULO V 

DA GESTÃO EXECUTIVA 

Art. 26. O CIEE/PR contará com uma gestão executiva responsável pela execução das 

atividades de caráter administrativo, operacional, financeiro, dentre outras, a qual disporá de 

organização composta de pessoal com vínculo empregatício. 

§1°. A gestão executiva obedecerá ao Regimento Interno, previsto na alínea "a", Inciso I, do 

Artigo 22; 

§2°. A gestão executiva é, por natureza, distinta dos órgãos institucionais previstos no Artigo 

7° e suas funções não se confundem com as funções estatutárias daqueles órgãos; 

§3°. A gestão executiva será conduzida por um Superintendente Executivo, subordinado ao 

Diretor Presidente, investido das funções especificadas no Regimento Interno, contratado ou 

designado conforme estabelecido no Inciso III do Artigo 22 deste Estatuto; 

§4°. É vedada a contratação de Membro ativo do Quadro Associativo do CIEE/PR indicado 

nos incisos I e II do art. 4°, ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o 3° grau, como colaborador, para compor a Gestão Executiva. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DOS RECURSOS E DA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 27. O exercício social do CIEE/PR coincidirá com o ano ci 

Art. 28. Os recursos do CIEE/PR consistirão, dentre outr • de: 
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II - Doações, heranças, legados e outras contribuições de pessoas fisicas ou jurídicas, 

nacionais ou internacionais ou de órgãos públicos; 

III - Receitas de aplicações financeiras. 

Art. 29. Findo o exercício social serão elaboradas as Demonstrações Financeiras, até o último 

dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente. 

§1°. Os documentos mencionados no "caput" deste Artigo, antes de serem encaminhados ao 

Conselho Fiscal, deverão ser submetidos ao Parecer de Auditoria Externa independente; 

§2°. O Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal ou a Diretoria poderão determinar a 

execução de auditorias específicas que julgarem necessárias. 

CAPÍTULO VII 

DO PATRIMÔNIO 

Art. 30. O patrimônio do CIEE/PR é constituído de todos os seus bens e direitos. 

Art. 31. O CIEE/PR está autorizado, desde a sua fundação em 14.08.1967, a fazer uso da 

marca CIEE, com ou sem o acréscimo da sigla do Estado, PR, para identificação dos seus 

produtos e/ou serviços. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 32. As eleições para o Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR 

serão realizadas durante Assembleia Geral, convocada nos termos dos §1° e §2° do art. 8° do 

Estatuto, que se reunirá no último dia útil do término do mandato da Diretoria a ser sucedida. 

Art. 33. No prazo de até trinta dias antes da data da eleição, mas 
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a) Fazer cumprir o Regulamento do Processo Eleitoral, anexo a este Estatuto; 

b) Analisar as chapas inscritas sob os aspectos de idoneidade e condutas pessoal, 

profissional ou empresarial, dos candidatos a cargos eletivos, na forma do art. 34. 

Art. 34. As chapas completas deverão ser inscritas, em local a ser definido no Edital, na 

forma dos §1° e §2° do art. 8°, até vinte dias antes do pleito com a indicação dos nomes dos 

candidatos ao Conselho Deliberativo, Fiscal e à Diretoria. 

§1°. O pedido de inscrição da chapa deverá ser protocolado na Secretaria do CIEE/PR, no 

horário de expediente indicado em Edital, subscrito por, no mínimo, vinte Membros 

associados há, no mínimo, um ano. 

§2°. Para ser integrante da chapa, o interessado deverá compor o QuArlro Associativo há, no 

mínimo, um ano e ter ilibada e comprovada reputação; 

§3°. Fotocópia do(s) pedido(s) de inscrição da(s) chapa(s) ficará(ão) à disposição de todos os 

associados junto à Secretaria do CIEE/PR; 

§4°. O pedido de impugnação da(s) chapa(s) poderá ser feito por vinte associados, no gozo de 

seus direitos sociais, em até cinco dias após o prazo definido no caput. 

Art. 35. Caso haja impugnação da inscrição de chapa(s), em até dois dias após o término do 

prazo do artigo anterior, e antes de analisar seu mérito, a Comissão Eleitoral dará 

conhecimento à pessoa do candidato a Diretor Presidente, que terá o prazo de três dias para 

apresentar defesa e/ou manifestação regularizando eventuais pendências. 

Art. 36. A Comissão Eleitoral deverá decidir fundamentadamente, após a análise de eventuais 

impugnações e/ou manifestações/defesas, a respeito do deferimento ou não do pedido de 

inscrição de chapa, tendo para tanto o prazo de dois dias; 

Art. 37. No caso de impugnação de todas as chapas apresentadas e esgotada a possibilidade 

de recurso, os mandatos do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR 

serão prorrogados, em caráter de excepcionalidade, até sessenta dias para que se proceda à 

nova convocação nos termos dos §1° e §2° do art. 8° do Estatuto. 

tal077 Art. 38. Aprovadas pela Comissão Eleitoral, as chapas serão registradas e afixadas em edi 

na sede do CIEE/PR e seus titulares terão o prazo remanescente até • • 'a da eleição para 
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Art. 40. As cédulas referentes às chapas registradas deverão ser impressas em papel branco, 

apresentando com clareza os respectivos nomes por ordem de sorteio efetuado pela Comissão 

Eleitoral, na presença do(s) representante(s) oficial(is) da(s) chapa(s). 

Art. 41. No caso de ter sido registrada apenas uma chapa e verificado o cumprimento das 

exigências prescritas no Estatuto do CIEE/PR, a chapa será eleita por aclamação em 

Assembleia Geral Ordinária específica. 

Art. 42. Os membros eleitos serão proclamados como tais, no dia da eleição, pelo Presidente 

da Comissão Eleitoral e desde já tomarão posse, para mandato de dois anos, com início no 

primeiro dia ütil do mês de abril do mesmo ano. 

CAPÍTULO IX 

DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÃO 

Art 43. A dissolução ou extinção do CIEE/PR só poderá ser deliberada por Assembleia Geral 

Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, que decidirá inclusive sobre o destino 

do seu patrimônio, nos termos do Inciso IV do Art. 11. 

Art. 44. O quorum da Assembleia Geral Extraordinária que irá discutir a transformação 

essencial do CIEE/PR ou a sua dissolução ou extinção, com a conseqüente destinação de seu 

patrimônio, é elevado para metade mais um dos Membros com direito a voto. 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 45. A presente revisão do Estatuto do CIEE/PR foi elaborada com base na legislação 

específica e pertinente e entrará em vigor após sua aprovação por Assembleia Geral 

Extraordinária, devendo ser legalmente registrado em Cartório • e R- g'stro de Títulos e 

Documentos de Curitiba, Estado do Paraná. 
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Art. 46. O CIEE/PR integra, como Membro Fundador, o CIEE Nacional, sendo parte 

integrante e ativa do Sistema Nacional CIEE. 

§1°. Fica autorizada a contribuição ao CIEE/Nacional na forma e valores acordados; 

§2°. O CIEE/PR arcará com as despesas de deslocamento e hospedagem dos seus 

representantes nas reuniões e eventos relativos aos objetivos da Entidade e do CIEE/Nacional; 

§3°. Solicitações de contribuições extras ao Sistema Nacional ou a um dos componentes do 

CIEE/Nacional deverão ser analisadas pelo Conselho Deliberativo; 

§4°. Mediante instrumento específico, o CIEE/PR poderá cooperar com a execução local de 

programas e parcerias de outros integrantes do CIEE Nacional, bem como poderá autorizar 

que outro integrante do CIEE Nacional coopere com a execução local de seus programas e 

parcerias. 

Art. 47. Na hipótese dos prazos definidos neste Estatuto vencer em foral de semana ou 

feriado, ficará automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte. 

Art. 48. As alterações previstas nos Artigos 18 e 21 deste Estatuto entrarão em vigor a partir 

da eleição de 2012 e as demais, imediatamente, após a sua aprovação. 

Art. 49. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo, cabendo recursos dos 

membros do Quadro Associativo à Assembleia Geral. 

Arwed Baldur Kirchgassner 

Diretor Vice-Presidente 

Francisco Fernando Fontana 

Presidente do Conselho Deliberati o 

Ronirrio Oresten 

Secrétário ad hoc 
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Ca£  lliE 
CENTRO DE INTECRAÇÃO 

ENPRESA.ESCOLA no PARANÁ 
De•de 1967 

ANEXO AO ESTATUTO 

REGULAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL 

I. FINALIDADE 

Estabelecer, em atendimento ao disposto no Parágrafo 2° do Artigo 10 do Estatuto, 

procedimentos para a Comissão Eleitoral, designada conforme o Artigo 33, conduzir o 

processo das eleições do Conselho de Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria. 

II. PROCEDIMENTOS 

1. DA MESA ELEITORAL 

1.1. Após o encerramento do prazo do registro de chapas, a Comissão Eleitoral 

constituirá a mesa eleitoral e indicará o local onde será instalada a seção de 

votação. 

1.1.1. As eleições poderão ser realizadas na sede do CIEE/PR ou em outro local 

definido pela Comissão Eleitoral. 

1.2. A mesa eleitoral será composta por 1 (um) presidente e 2 (dois) mesários, todos 

escolhidos pela Comissão Eleitoral dentre os associados com direito de voto. 

1.2.1. Será escolhido também um número suficiente de suplentes, sem vinculação com 

a mesa eleitoral, para suprir os elementos da mesa que expressamente 

renunciarem ou não se apresentarem na hora da sua instalação; 

1.2.2. Na falta do Presidente designado, assumirá a Presidência o mesário mais idoso, 

convocando-se um suplente para completar a mesa; 

1.2.3. Na hipótese do não comparecimento dos mesários, o Presidente, querendo dar 

início imediato aos trabalhos, completará a mesa com a escolha de 2 (dois) 

eleitores presentes, até que cheguem os suplentes convocados; 

1.2.4. A mesa eleitoral poderá funcionar com 2 (dois) membros, 1 (um) dos quais será 

necessariamente o Presidente, com poderes para resolver qualquer dúvida. 

1.2.5. Cada chapa poderá designar dois membros associad , junto 

para funcionarem como seus fiscais, quer na 

apuração de votos. 

1.3. A mesa eleitoral resolver, por seu Pres ente, as qu 

impugnações dos fiscais. 
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2. DA VOTAÇÃO 

2.1. A seção eleitoral será instalada em local e horário a ser previamente designado 

pela Comissão Eleitoral. 

2.2. Poderão votar e serem votados os associados que estiverem em pleno gozo de 

seus direitos, desde que admitidos no quadro social há mais de um ano. 

2.3. A mesa eleitoral verificará a identidade dos votantes e receberá suas assinaturas 

em livro próprio ou em folhas especiais, rubricadas pelós componentes da mesa 
2.4. As empresas associadas exercerão o ,direito de voto por intermédio de seu 

respectivo representante legal. 

2.4.1. Considera-se equiparado ao representante legal o procurador investido de poder 

específico, cujo instrumento deverá ser exibido no ato: 

2.5. Não é permitido o voto por procuração, exceto na condição prevista no item 2.4. 
2.6. A eleição se processará pelo sistema de voto secreto e, para isso, cada associado 

ao se apresentar para votar, receberá a cédula única rubricada pelo Presidente da 

mesa eleitoral. 

2.7. Ao se esgotar o período destinado à votação, o Presidente da mesa declarará 

encerrado os trabalhos. 

3. DA APURAÇÃO DOS VOTOS 

3.1. A apuração dos votos será feita pela própria mesa eleitoral, imediatamente após 

o encerramento do pleito. 

3.2. Para os trabalhos de apuração, que serão públicos, a mesa eleitoral poderá 

convidar associados para servirem de escrutinadores. 

3.3. Encerrados os trabalhos, o Presidente da mesa eleitoral determinará lavratura de 

ata sucinta, em que fique consignado o resultado da apuração. 
3.4. Terminada a apuração geral pela forma estabelecida no artigo anterior, o 

Presidente da mesa fará a leitura dos resultados constantes da ata e proclamará 

eleito o mais votado. 

4. DISPOSIÇÕES GERAIS 

4.1. Fica a Comissão Eleitoral autorizada a adotar procedimentos complementares 

que se fizerem necessários, não previstos neste Regul=aia melh•,r 

conduzir o Processo Eleitoral, ientificando o Conselho D 	P., 

Curitiba, 15 de setembro de 2011. 
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL,,oRDINÁRia 31103/2014 

Atendendo a convocação do Edital publicado no jornal Gazeta do Povo de 26 de 
fevereiro de 2014 (Seção Classificados, pág. 3), também previamente enviado por 
correspondência aos Membros Titulares e Beneméritos, realizou-se no dia 31 (trinta e 
um) de março de 2014, às 9h30m, em segunda convocação, no auditório do CIEE/PR, 
situado na Rua Ivo Leão, n° 42, Alto da Glória, em Curitiba-PR, a Assembléia Geral 
Ordinária, com a presença de 35 (trinta e cinco) Membros Titulares e Beneméritos (de 
acordo com Lista de Presença, fls. 27-v e 28 do livro próprio), conforme segue. 

Registrem-se as justificativas de ausência apresentadas pelos seguintes Conselheiros: 
Pedro Teixeira Chaves, Leszek Celinski, Francisco Fido Fontana, Carlos Alberto de 
Sotti Lopes, Zaki Akel Sobrinho, Freddy Jacques Santos Lima Kesselring, José Manoel 
Gonçalves Gândara, Marcos José Olsen, Alceu Souza, Eduardo Aichinger, Djalma 
Lopes de Medeiros e Ana Amélia Pereira Cunha Filizola. 

No horário marcado, ou seja, às 9h30m, o Sr. Francisco Fernando Fontana, 
Presidente do Conselho Deliberativo e desta Assembléia, declarou-a aberta, em 
segunda convocação. 

Em sequencia, o Sr. José Ribamar Brasil dos Reis, Diretor Presidente, procedeu a 
leitura do Edital de Convocação, nos seguintes termos: "O Diretor Presidente do 
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CIEE/PR, de acordo 
com o Artigo 8°, Parágrafos 1°, 2° e 3°, e Artigo 10, incisos 1 e 11 do Estatuto, convoca 
os Senhores Membros Titulares e Beneméritos para a Assembleia Geral Ordinária, a 
realizar-se no dia 31 de março de 2014 na sede do CIEE/PR, à Rua Ivo Leão, 42, em 
Curitiba-PR, às 9h00 em primeira convocação ou às 9h30min em segunda 
convocação, com qualquer número de presentes e término para as 12h00 com a 
seguinte ordem do dia:1 Analisar o Relatório, o Balanço e demais contas do exercício 
de 2013, acompanhados dos Pareceres da Auditoria Externa Independente e do 
Conselho Fiscal; 2 Deliberar sobre a destinação de eventual superávit apurado no 
exercício de 2013; 3 Eleição e posse dos Membros da Diretoria, do Conselho 
Deliberativo e do Conselho Fiscal, para o biênio 2014/2016, atendida a forma e 
condições previstas no Capítulo VIII do Estatuto. Curitiba, 26 de fevereiro de 2014. 
José Ribamar Brasil dos Reis, Diretor-Presidente". 

Passou-se, então, à deliberação em relação aos itens "1" e "2" da pauta, que tratam do 
Relatório, Balanço e demais contas do exercício de 2013, acompanhados dos 
Pareceres da Auditoria Externa Independente e do Conselho Fiscal, bem como da 
destinação de eventual superávit apurado no mesmo exercício. 

Inicialmente o Sr. José Ribamar Brasil dos Reis fez a apresentação do Relatório da 
Diretoria relativo ao exercício de 2013, oportunidade em que relatou os resultado 
Programa de Estágio, Programa Aprendiz e Programa de Capacitação e Cidadania. 

Em continuidade, o Sr. Leonel Vergílio de Melo Noga, Con 
apresentação do Relatório e do Balanço Patrimonial referente 
esclarecendo as dúvidas dos Conselheiros presentes, sendo s 
Parecer da Auditoria Externa lnde 
representando a Russell Bedford Bras 

"COMPROMETIMENTO COM A EDU AÇAO, O TRABALH 
Rua Ivo Leão, 42 - Fone: 41 3313-4307 	41 3313.4225 - CEP 80 
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Patrimônio Social Líquido e o Relatório (Parecer) dos Auditores Independentes da 
Russell Bedford Brasil Auditores Independentes, e recomendam: Que a Assembleia 
Geral, em sessão ordinária, convocada para esta finalidade, aprove, sem restrições: 1 
As contas apresentadas pela Diretoria do CIEE/PR, referente ao exercício de 2013; 2 
Que o Superávit do Exercício no valor de R$ 4.977.517,98 (quatro milhões, 
novecentos e setenta e sete mil, quinhentos e dezessete reais e noventa e oito 
centavos), e o saldo da conta de Superávit acumulado, decorrente da Realização da 
Avaliação Patrimonial (Depreciação), no valor de R$ 118.535,28 (cento e dezoito mil, 
quinhentos e trinta e cinco reais e vinte e oito centavos), sejam incorporados ao 
Patrimônio Social da Entidade. Curitiba, 21 de março de 2014. Armindo Vilson.  

Angerer, Silvia Maria de Campos, Francisco Fido Fontana, Ivo Klug e Wilson Portes". 

Aberta a palavra, foram esclarecidas algumas dúvidas dos conselheiros presentes. 
Após, colocou-se em discussão o Parecer do Conselho Fiscal, sendo deliberado a sua 
aprovação, sem ressalvas, pela Assembléia Geral Ordinária. 

Considerando que os dois pontos iniciais da pauta foram superados, passou-se ao 
item relativo à eleição e posse dos Membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e 
do Conselho Fiscal, para o biênio 2014/2016. Antes, o Sr. José Ribamar Brasil dos 
Reis, Diretor Presidente, pediu a palavra para agradecer aos membros da Diretoria, 
dos Conselhos e aos colaboradores do CIEE/PR pelo trabalho realizado ao longo dos 
últimos quatro anos em que esteve à frente da entidade. A seguir, o Conselheiro Luiz 
Nicolau Mãder Sunyé fez a leitura do Parecer da Comissão Eleitoral, nos seguintes 
termos: "Parecer Da Comissão Eleitoral. Os abaixo assinados, integrantes da 
Comissão Eleitoral designada pela RESOLUÇÃO/CD N° 01- 2014/2016, aprovam 
como única concorrente ao pleito do próximo dia 31, a Chapa "Enfrentando Desafios". 
Tal aprovação, tem como fundamento a informação prestada pela Diretoria, no sentido 
de que todos os integrantes são associados do CIEE/PR há mais de um ano e da 
inexistência de impugnação. Nos termos do Art. 41 do Estatuto Social, a Chapa 
"Enfrentando Desafios" deverá ser eleita por aclamação na Assembleia Geral 
Ordinária do dia 31 de março do corrente ano, conforme edital de convocação. 
Curitiba, 13 de março de 2014. Luiz Nicolau Mãder Sunyé, Romano Oresten, Pedro 
Teixeira Chaves, Silvia Maria de Campos e Freddy Jacques Santos Lima Kesselring". 

Diante do exposto, foi declarada eleita, por aclamação, e empossada para o mandado 
de 01/04/2014 a 31/03/2016 a chapa "Enfrentando Desafios", composta dos seguintes 
Conselheiros que passam a ocupar os novos cargos: • Diretor Presidente: Arwed 
Baldur Kirchgãssner (Cl/RG n° 196.225-6 e CPF/MF n° 010.261.869-00); • Diretores '.›.J 

=. Ci> CD C Vice-Presidentes: Domingos Tarço Murta Ramalho (Cl/RG n° 678.516 e CPF/MF n° = 	c= 
C 005.916.379-87) e Antônio Barbosa Lemes Júnior (Cl/RG n° 682.483-8 e CPF/MF n° — 4.10 F3 -8 -r4  094.617.609-49); • Diretores: Antoninho Caron, Ivo Klug, José Eduardo Moraes 

o Q. C> Sarmento e Vicente Pacheco. • Conselho Deliberativo: Membros Natos (Ex-c} 
,19) 

— —4 C Presidentes: José Ribamar Brasil dos Reis, Luiz Nicolau Mãder Sunyé, Francisco tpla 0. o o 	D Fernando Fontana, Alcino Miguel de Amorim, Ocyron Cunha, Sinval Zaidan Lobato 
cn ar- o Machado, Wemer Egon Schrappe e Raio Fernando Trombini) e Membros Eleitos: 

ca 	7  Arnaldo Luiz Miró Rebello, Estefano Ulandowski, Gabriel Veiga 	iro, Guido Albano 
w 	Guérios, Helio Cadore, Luiz Otávio Leão e Odebal Bond Cam n o  a, 	 relho Fiscal: 

c' - Armindo Vilson Angerer, Eugenio Libreloto S 	 Mary fflo 	5 2w= 	c Rodrigues Ferreira e Wilson Portes. 

r; 1 ç 
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 

O CIEEJPR é uma Entidade Beneficente de Assistência Social e de Utilidade Publica, 
sem fins lucrativos. mantida por contribuições dos membros cooperadores. 

Reconhecido pelo "CASEWAssociagáo Comercial do Paraná-  como socialmente responsável 
Reconhecido pela 'Fundação ABRINO" como Entidade Amiga da Criança 
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO V / ' 	 IJ "0' 
EMPRESA-ESCOLA DO PARANA 

Desde 1967 

Curitiba, 14 de julho de 2015. 

PROPOSTA COMERCIAL 
(item 10 do Edital) 

À 
Comissão Permanente de Licitações 
Prefeitura Municipal de Capanema 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n.° 1080, Centro. 
Estado do Paraná 

Ref.: Pregão Presencial n° 034/2015. 

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 
ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR 
-E/OU TÉCNICO/PROFISSIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPÂNEMA.". 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ — CIEE/PR, pessoa jurídica de 
direito privado, Entidade Beneficente de Assistência Social, sem intuito lucrativo, isento de 
inscrição estadual, de Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal, com sede á Rua Ivo Leão, 
n°42, bairro Alto da Glória, em Curitiba, PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob n° 
76.610.591/0001-80, se propõe a executar os serviços discriminados no Edital, atendendo, 
ainda, todas as condições estipuladas nesta Licitação: 

Proposta conforme o Edital: taxa de administração de 10% (dez por cento),  sobre os valores 
repassados aos estagiários pela Prefeitura Municipal de Capanema, independente do nível 
escolar do estagiário. 

NIVEL Bolsa Auxílio 
+Auxílio 
Transporte 

N° 
Estagiários 

Carga 
horária 
semanal 

Taxa de 
Adm. 
(%) 

Custo de 
Taxa de 
Adm. 

Custo de 
BA mensal 

Taxa de 
Administraçã 
o + Taxa de 
adm. 

NÍVEL SUPERIOR 
E/OU TÉCNICO/ 

R$ 778,00 80 30 horas 
semanais 

10% R$ 6.304,00 63.040,00 69.344,00 

PROFISSIONA- 
LIZANTE EM 
ENSINO MÉDIO 

CUSTO TOTAL MENSAL R$ 69.344,00 
CUSTO TOTAL PARA 24 MESES R$ 

1.664.256,00 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos 
dos mesmos para elaboração da presente proposta. Em consonância aos referidos documentos, 
declaramos que: 

1. Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das 
cláusulas da minuta do contrato em anexo. 

2. Que o prazo de validade da presente proposta é de 24 (vinte e quatro) mes 

"COMPROMETIMENTO COM A EDUCAÇAO, O TRABALHO E A CIDADANIA." 
Rua ivo Leão. 42 - Fone: 41 3313-4308 - Fax: 41 3313-4225 - CEP 80030-180 - Curitiba - PR 

Site: www.cieepr.org.br  • e-mail: juridicoacieepr.oro,br 



Município de Capanema 	 Página 1 

Pregão Presencial 34/2015 

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS 

CNPJ: 76.610.591/0001-80 	Fornecedor : CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 
	

E-mail: diretoria@cieepr.org.br  
Endereço : RUA IVO LEAO 42 CASA - ALTO DA GLÓRIA - Curitiba/PR- CEP 80030-180 

	
Telefone: 41-33134307 	Fax: 41-3313-4225 	Celular: 

Inscrição Estadual: isento 	 Contador: Leonel Vergilio de Melo Noga 	 Telefone contador: 41 - 33134269 
Representante: Antônio Basílio Budal da Costa 	 CPF: 005.214.939-00 

	
RG: 365.260-2 

Endereço representante: Rua Ivo Leão 42 - Alto da Glória - Curitiba/PR - CEP 80030-180 

E-mail representante: diretoria@cieepr.org.br  

Banco: 1 - BB 

Lote : 001 	Lote 001 

N° Item Descrição do Produto / Serviço 

001 	ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 

SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, COM JORNADA DE TRABALHO DE TRINTA HORAS SEMANAIS, COM 
UMA QUANTIDADE PREVISTA DE OITENTA ESTAGIÁRIOS, ONDE SERÁ PAGO UMA BOLSA 
ESTÁGIO + AUXÍLIO TRANSPORTE PARA OS ESTAGIÁRIOS, NO VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE, MAIS O PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRATIVA PARA O AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO 

Validade da proposta: 735 dias 

Rezo de entrega: 24 meses 

Telefone representante: 41 - 3313-4307 

Data de abertura: 27/04/2009 

24,00 	MÊS 
	

69 344,00 

Preço Unitário Preço Total 

69.344,00 1.664.256,00 

PREÇO TOTAL DO LOTE : 1.664.256,00 

TOTAL DA PROPOSTA : 1.664.256,00 

Agência: 3184-4 - juvevê - Curitiba/PR 

Qtde. 	Unid. 

Conta: 25748-6 

Preço Máximo Marca 

CENTRO DE INTEG-  O 	ESA-ESCOLA DO PARANÁ 
CNPJ: 6.610.591/0001-80 

Antonio Basílio Budal da Costa 
Superintendente Executivo 

CIEEIPR 

176.610.59110001-801  
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA 

ESCOLA DO PARANÁ - CIEE/PR 
RUA IVO LEÃO, N.° 42 

ALTO DA GLÓRIA - CEP 80030-180 

CURITIBA - PR 

C 3  

esProposta - Versão 1 1.24 	 17/07/201514 50 18 
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RCA DE CASCN/EL PARMÁ. 	 Livre: 686-P 

	

ROBERTO MION Tabellitio 	Fainas. 0241025 
r.CP sit.r*.t. 	 gitnt,44aittOPWP,r 
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fem 	 • rocuração Bastante que. LP Serviços de 
Integração ãe Estagiarios ida Me outorga a 
Alexandre Zornitta Rossi, na forma abaixo: 
Saibam quantos este instrumento pública virem 

que. aos vinte e oito dias do mês de Janeiro do ano cie dois mil e onze (28/01/2011), 
nesta cidade e comarca, neste notariado, perante mim, Paulo Roberto Mion, 

compareceu como outorgante. LP SERVICOS DE INTEGRACAO DE 
ESTAGIOS LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
12.622.708/0001-63, com sede å rua Paraná, n° 3.035, Loja 01, Térreo, Centro, 
neste cidade de Cascavel. Estado do Paraná, com seu ato constitutivo devidamente 
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob n° 41206885532, emitido 
em 01/10/2010, ultima alteração contratual devidamente arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Paranå sob n° 20109808681, em data de 26/10/2010, e. 
Certidão Simplificada emitida pele Junta Comerical do Estado do Paraná, as quais 
ficam arquivadas nestas notas, ás folhas 934 á 050, do livro 119 (arquivo de 
contrato social), neste ato representado por seu sucio administrador JOAO 
BATISTA RODRIGUES LEAL brasileiro, casado, empresário. portador da Cédula 
de Identidade n° 1033510189 SSP-RS, inscrito rio CPF n° 474.353.720-72, 
residente e domiciliado neste cidade cia Cascavel-PR, á rua Souza Naves, n° 4389, 
apt° 02; o presente reconhecido como o próprio por mim, tabelião, pelos 
documentos apresentados, do que dou fé. E al, pelo outorgante„~  
representada, me foi dito que, por este mandato e 	res•termos de direito, 
nomeia e constitui seu bastante procura 	ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI, 
brasileiro, solteiro, maler, administrador, 	E dor daCoedula-ele-dcte-nle n° 
5.846.070-2 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 027.484.009-09, residente e 
domiciliado nesta cidade, á rua Pedro ivo, n° 2512; ao qual confere poderes para: 
aj com o fito especifico de representa-to junto a Delegacia da. Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em cascavel com poderes para 
requerer, solicitar, e retirar; pesquisas sobre situação fiscal e cadastral, solicitar 
emissão de DARF, retirar certidão negativa de débitos, sendo negativa ou positive 
ou ainda positiva oom efeitos de negativa, retirar relatorio de restrição, verificar 
pendéricias, tirar extratos, solicitar cópias de documentos, efetuar cadastramento 
ou cancelamento de senha eletrônica, efetuar parcelamento de débitos e tributos 
federais e contribuições previdênciarias e ainda assinar documentos como 
Formulários de Solicitação de Retificação de Owf REDARF, pedidos de ajuste de 
guia-GPS, solicitação de senha eletrónicao pesquisas de situação fiscal e cadastral, 
solicitação de cópia de documentos, pedidos CND e formulários 	para 
parcelamentos de débitos; e, b) para representar e participar de Licitações. bem 
orno assinar quaisuger documentos relativos a participação. pCiblicas ou não, em 
'qualquer parte do território nacional, envolvendo Como solicitantes a União, Estados, 
Municípios. Estatais, empresas privadas, multinacionais, instituições, pessoas 
fisicas ou quaisquer outowfoRs4eNkaw WtteaRinareaOo procurador )untar, 
Nsy 	 Certifico que éWarocumentoe cópiafiel 	Wrgk INI—~ 

cie original. 
Cpanerna,  i f / 
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MARCA DE CASCAVEL PARANA 	 lhircr 686-P 
10 RO 	• BERTO 	Tabelião 	 Folhas: 0241025 

Colt 

En  da Verdade,: 

"leut berg Mion 
b 

rt 

49189  
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apresentar e desen ra 	documentos; dar lance, prestar declarações e 
esclarecimentos, promover provas e justificações; participar de reuniões, 
assembléias e demais eventos inerentes aos poderes ora conferidos; apresentar 
propostas e orçamentos, verbais au escritos; transigir ou desistir firmar os 
competentes instrumentos de homologação da contratação dos serviços prestados 
pela mandante; pactuar preços, prazos,, juros, multas, modo, local de pagamento e 
demais condiç8es, mesmo penais; requerer, alegar, promover e assinar o que 
preciso for: praticar enfim, todos os demais atos necessários e indispensáveis ao 
mais amplo, cabal e fiel desempenho do presente mandato, 	podendo 
substabelecer: O outorgante, na forma representado, deciare que conferiu e que se 
responsabiliza pela veracidade dos dados fornecidos do procurador e do objeto 
utilizados para a lavratura do presente instrumento, E, assim, conforme disse e me 
pediu, lavrei o presente instrumento que, lido e achado em tudo conforme, aceita, 
outorga e assina, dispensando a presença de testemunhas pelo que lhe faculta a 
Norma 18. da Seção 2, do Capit 	do Co..Normas da 
Corregedoria-Geral da Justiça 

	
Estado. Protocolo d 

0000519/2011. de 28 de jane' de 201t Eu, Cleonice de Brito 
digitei. Eu. Paulo Roberto 
	

n Tabelião, que conferi, subscrevo, 
Emolumentos 	R$58,85 
	

384,62), Selo: RS0,50.. (aa.) J 
RODRIGUES LEAL.. Patilo Ro çrto Mion, Tabelião., Nada mais 
seguida, confere em tud com origine!. ao qual me reporto e d• 

Roberto Mion, Tabelião, e a asladel, conferi, subscrevo, dou 
palico e raso. 

PrgeitUr8 
Munio1pa1 de Capanama 

Certifico que este 
document() é cópia fiel 

otiginal. 
Clpsnema,  

Distribuição ne  
Barbosa, que a 

U fé e assino. 
AO BATISTA 

Trasladada em 
u fé. Eu, Paulo 
fé e assino em 



Contrato Soda! de Constituição de Sociedade Limitada 

LP Serviços de Integração de Estágios Ltda 
CONTRATO 

SOCIAL 

Os signatários deste instrumento: 

João Batista Rodrigues Leal, brasileiro, natural de Santa Maria — Est d 

Grande do Sul, nascido em 02/08/1965, casado pelo regime de comunhão 

bens, empresário, inscrita no CPF/MF sob ne. 474.353.7/0-72, portador da Cé 

Identidade Civil RG ne 1033510189/Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania 

— Instituto de Identificação do Estado do Rio ,..Grande do Sul, expedida em 

15[09/1994, residente e domiciliado na rua Souza Naves ne 4389 — ap. 02, Centro, 

Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná; 

Maria Izabel Pagnoncelli Leal, brasileira, natural de Pato Branco — Estado do Paraná, 

nascida em 03/08/1977, casada pelo regime de comUnhão parcial de bens, 

empresária, inscrita no CPF/MF sob ne 019.517.759-29, portadora da Cédula de 

Identidade Civil RG nº 7,013.318-0/Secretaria de Estado de Segurança Pública —

Instituto de identificação do Estado do Paraná, expedida em 12/12/2001, residente e 

domiciliada na rua Souza Naves ne 4389 — ap. 02, Centro, Cep. 85..810-070, nesta 

cidade'de Cascavel — Estado do Paraná; e 

Rosane Martel Pagnoncelli, brasileira, natural de Pato Branco — Estado do Paraná, 

nascida em 29/07/1979, solteira, maior, administradora de empresas, inscrita no 

CPF/MF sob n2 029.459.959-21, portadora da Cédula de Identidade Civil RG ne 

7.722,295-2/Secretaria de Estado de Segurança Pública T Instituto de Identificação 

do Estado do Paraná, expedida em 24/04/1996, residente e domiciliada na rua Souza 

Naves ne 4389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estado 

do Paraná. 

Resolvem, assim, constituir uma sociedade empresária limitada em 

obediência ao código civil, trazido pela lei ne 10.406/2002, em vigor desde 11 de janeiro de 2003, 

que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CAPÍTULO I 
Dgnominek, Se*, Fora, Prazo de Dure* e Objeta Socíai 

12  — A sociedade girará sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda, e 

será regida por este contrato social e pela Lei ne 10.406/2002 de 10 de janeiro de 2002. 

— A sociedade terá a sua sede e foro na rua Paraná n2  3.035 — Loja 01, Térreo, Centro, Cep. 

85.810-010, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná, podendo abrir e encerrar filiais, agências 

h y ?pl/ tw*a.1 o CteleaveLtorn br 1 l Folha 
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

LP — Serviços de integração de Estágios Ltda 
CONTRATO 

oso- 
SO 

e escritórios, em qualquer parte do território nacional, por deliberação dos só 

maioria dos votos. 

Parágrafo Único Pica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná, P„ 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato social. 

.32  — A sociedade iniciará suas atividades em 04/10/2010 e seu prazo de duração é por tempo 

indeterminado. 

42 — A sociedade terá como objeto social o ramo de atividade a seguir: Prestação de Serviços de 

integração de estágios (empresa-escola) através de cadastro, seleção e encaminhamento de 

estagiários para o mercado de trabalho, em todo o território nacional. 

CAPÍTULO II 
Capital Soc,ale Quotas 

52 — O capital social da sociedade será de RS 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000,00 

(vinte mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 

subscritas e já integralizadas'pelos sócios, em moeda corrente do país, divididas e distribuídas da 

seguinte forma e proporção: 

Sócios (%) Quotas Valores em R$  

João Batista Rodrigues Leal 50,00 10.000,00 10.000,00 

Maria Izabel Pagnoncelli Leal 45,00 9.000,00 9.000,00 

Rosane Marlei Pagnoncelli 5,00 1.000,00 1.000,00 

Total do Capita! Social 100,00 20.000 20.000,00 

Parágrafo Único A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada à importância total do capita! 

social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n2 10.406 de 10 de janeiro de 2002. 

CAPÍTULO III 
Cesso da Quotas e do ()kefte ce Ofeteréncia 

Ge — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 

delas, a alteração contratual pertinente. 

Prófoitura Municipal de Capar am 
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Parágrafo Único — O sócio que pretende ceder ou transferir todas ou parte de suas qu 

notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas posta à 

preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem a 

preferência, o que deverão fazer dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do rece 

notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifesta 

direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. 

-Se apenaS-  parte dos sócios exercerem esse direito, os demais poderão, no prazo adicional de dez 

dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o 

direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CAPÍTULO IV 
Administração 

7- — A administração dá sociedade ficará a cargo do sócio João Batista Rodrigues Leal, com os 

poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 

passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, 

entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à 

consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do 

nome empresarial isoladamente. 

Parágrafo Primeiro — Faculta-se ao administrador, no limite de seus poderes, constituir 

procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato, os 

atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no,çaso de mandato judicial, 

poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo — Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 

artigo 1.061 da lei rira' 10.406(2002. 

Parágrafo Terceiro — O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde 

solidária e ilimitadamente por 'culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este contrato ou 

determinações da Lei. 

Parágrafo Quarto — É vedado o administrador, bem como a qualquer procurador ainda que 

devidamente constituído, obrigar a sociedade em operações estranhas ao objeto social, tais como, 

fiança, aval, endosso, aceite e ce todo e qualquer título de favor. 

8§ — O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
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públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecú 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas, de 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou à propriedade. 

— Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

loa — Designação de administradores não sócios: 

I. Poderão ser designados administradores não socios, obedecendo ao disposto no artigo 

1.061 da Lei 10.406/2002, ou seja, a designação deles dependerá de aprovação da 

unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integraiizado, e de dois terços, no 

mínimo, após a integralização. 

Il. A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às 

formalidades da legislação vigente. 

CAPÍTULO V 
Delieereçoes Sociais e Reunao de Q. alistas 

SOCIA 

11! — Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no 

presente contrato: 

a. aprovação das contas da administração; 

b. cisão, incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou cessação do estado de liquidação; 

nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 

d. pedido de concordata; 

e. transformação da sociedade; e 

f. exclusão de sócio por justa causa. 

Parágrafo Primeiro — As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social representa um 

voto, obedecido o disposto no artigo 1.010 da Lei na 10.406/2002, serão tomadas em reunião de 

sócios, convocadas pelo administrador nos casos acima previstos, dispensando-se a realização da 

mesma quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião. 

Parágrafo Segundo — É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios 

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia. 
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# 
Parágrafo Terceiro - O quorum de instalação será a maioria 'absolute do capital social 0 

de deliberação é também o da maioria absoluta do capital social, exceto no caso de aiien 

estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum deliberativo será de dek os 

dos votos dos quotistas. 

Parágrafo Quarto - As reuniões serão presididas por sócio escolhido no momento de seu início e 

caberá ao presidente a escolha do secretario. 

Parágrafo Quinto - Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata que será assinada por 

todos os sócios presentes. 

Parágrafo Sexto - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata descrita pelo secretário será 

apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de sua jurisdição. 

Parágrafo Sétimo - O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de 

retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção á sociedade e aos outros sócios, por escrito 

mediante protocolo, dentro o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou, 

sendo seus haveres apuradoa e pagos mediante balanço levantado especificamente para esse fim. 

CAPÍTULO VI 
Retirada, exclusátide sócio e resoluçáo das quotas de um stitio em relaçáo.b sociedade 

12e -A morte de qualquer dos sócios não dissolve a sociedade. 

13.2  - Na hip6tese da cláusula anterior, os herdeiros ou sucessores, após a devida homologação da 

partilha poderão requerer à sociedade, suceder o sócio falecido, o que ficará a exclusivo critério dos 

sócios remanescentes aceitarem ou não. Havendo recusa por parte dos sócios remanescentes, 

estes deverão levantar balanço especifico para acerto de contas em relação aos herdeiros ou 

sucessores do sócio falecido, preferencialmente na data do óbito. Enquanto não houver nomeação 

de inventariante os haveres do sócio falecido poderão ser depositados em conta bancária aberta 

especialmente para esse fim. Aplica-se ainda em relação à morte de qualquer sócio o comando 

legal dos artigos 1.027, 1.028 e 1.032, da lei ne 10.406/2002. 

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva em relação a seu soda. 

142  - Será excluída da sociedade, de pleno direito, a sociedade empresária que for declarada falida, 

ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente instrumento, 

observado o comando legal do artigo 1.030 da Lei ne 10.406 de 2002. 
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152  — Ressalvado o disposto no artigo 1.030 da lei n9  10.406/2002, quando a mafocia 

representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios e 

em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poder exc 

sociedade, por justa causa, mediante alteração do contrato social. 

•Parágrafd Primeiro — A exc.usão somente poderá ser determinada em reunião de sócios 

especialmente convocados para esse fim, conforme disposto na 112  Cláusula deste contrato. O 

acusado deverá estar ciente em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do 

direito de defesa, 

Parágrafo Segundo -- Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio 

excluído será apurado e liquidado em balanço levantado especialmente para este fim. 

CAPÍTULO VII 
Demonstraçdes Financeiras, Contábeis e Sociais 

16e — O exercício social coincidirá com o ano civil, desta forma terá inicio em 19  de Janeiro e se 

encerrará em 31 de dezembro. Quando será apurado o inventário físico e financeiro dos bens, 

direitos e obrigações e as respectivas demonstrações financeiras, em conformidade com os 

Princípios Contábeis Geralmente Aceitos e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. A 

escrituração ficará a cargo de contabilista legalmente habilitado conforme art. 1.182, da lei n9  

10.406/2002. 

CAPÍTULO VIII 
Desimpedimento 

17e— Os sócios declaram para todos os efeitos legais, que não estão impedidos, nos termos da lei e 

da cláusula oitava deste contrato, de exercerem a atividade que Ihes competem neste instrumento, 

em virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de impedimento legal. 

CAPÍTULO IX 
Disposlcdes Gera 

183 — Os casos omissos deste contrato serão resolvidos pela aplicação dos dispositivos legais que 

regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da sociedade anônima (Lei n.9  

6.404/76), conforme faculta o parágrafo único do artigo 1.053 da lei n9  10.406/2002. 

Fiftboheseww,occcaSeovei.com,br 
	 • 



  

W.14.1 

  

    

ues Leal M ri i 	I P 	enten! Leal 

R sa e Marlei Pagnpn elli 

Testemunhas: 

Assinatura: 

Michel Vitor A ves Lopes 

CRC/PR nº 49.579/0-9 

Assinatura: are t/  
Nelson Vi ra Lopes Júnior 

CRC/PR n2  18.898/0-5 

 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE CASCAVEL (; 

ERTII4COORISSISVRO t:M 	
; ;„ C  

S013 	41.20 
 

Prt,t,)colo: 1(X942,9031 	
3C/09f2Q1j,;? 

~M01.1 
et:1-AftinG5Ritt.'  

http://www.occcoscável.com.br  

 

7 i Folha 

i Å 

Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

LP — Serviços de integração de Estágios Ltda 
CÜ NTRATO 

SOCIAL 
i<j,e; 

19g — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — tstado do Paraná para Ø'e errcício e 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expr,es a 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

Lavrado em 3 (três) vias de igual forma e teor, lido, c 

elaborado de conformidade com a intenção dos sócios ora presentes e que os supostos 	finem 

na presença de duas testemunhas e rubriquem todas as suas vias, obrigando-se fielmente por sl, 

seus herdeiros e sucessores legais .a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Cascavel — Paraná, 28 de setembro de 2010 

Municipal de Capartatna 
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CNPJ/MF nº 12.622.708:!0 
1 

Nire nº 41.2.085 

Os signatários deste instrumento: 

João Batista Rodrigues Leal, brasileiro, natural de Santa Maria — Estado do Rio 

Grande do Sul, nascido em 02/08/1965, casado pelo regime de comunhão parcial de 

bens, empresário, inscrita no CPF/MF sob nº 474.353.720-72, portador da Cédula de 

Identidade Civil RG ng 1033510189/Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania 

— Instituto de Identificação do Estado do Rio Grande do Sul, expedida em 

15/09/1994, residente e domiciliado na rua Souza Naves nº 4.389 — ap. 02, Centro, 

Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná; e 

Maria Izabel Pagnoncelli Leal, brasileira, natural de Pato Branco — Estado do Paraná, 

nascida em 03/08/1977, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, 

empresária, inscrita no CPF/MF sob n2  019.517.759-29, portadora da Cédula de 

Identidade Civil RG nº 7.013.318-0/Secretaria de Estado de Segurança Pública —

Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 12/12/2001, residente e 

domiciliada na rua Souza Naves nº 4.389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070, nesta 

cidade de Cascavel — Estado do Paraná; e 

Alexandre Zornitta Rossi, brasileiro, natural de Cascavel — Estado do Paraná, nascido 

em 08/05/1981, solteiro, maior, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 027.484.009-

09, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 5.846.070-2/Secretaria de 

Segurança Pública — Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 

07/08/2000, residente e domiciliado na rua Pedro Ivo n9  2.512, bairro Country, Cep. 

85.813-230, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira 

nesta praça sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda — ME, com 

sede e foro na rua Paraná nº 2.865 — Térreo, Sala 01, Centro, Cep. 85.810-010, nesta cidade de 

Cascavel — Estado do Paraná, registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 

NIRE n2  41.2.0688553-2 em 01/10/2010 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.622.708/0001-63; 

Resolvem, assim, alterar os seus atos constitutivos mediante as 

cláusulas e condições a seguir: 

1 
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Cláusula Primeira — Retira-se da sociedade, no presente ato, a sócia Maria Izabel Pagnoncelli Leal, 

vendendo e transferindo as 8.000 (oito mil) quotas de capital social que possui, com o valor 

nominal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) da seguinte forma e proporção: 

I. R$ 2.000,00 (dois mil reais), divididos em 2.000 (duas mil) quotas de capital social, pelo valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, ao sócio remanescente João Batista Rodrigues Leal, 

dando-lhe plena quitação das quotas vendidas. 

II. R$ 6.000,00 (seis mil reais), divididos em 6.000 (seis mil) quotas de capital social, pelo valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, ao sócio remanescente Alexandre Zornitta Rossi. 

Cláusula Segunda — A súcia cedente Maria Izabel Pagnoncelli Leal dá aos sócios remanescentes 

João Batista Rodrigues Leal e Alexandre Zornitta Rossi plena, geral, e rasa quitação da cessão de 

quotas ora efetuadas, declarando estes conhecerem a situação econômica e financeira da 

sociedade, ficando sub-rogados nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento, 

assumindo o ativo e o passivo da sucedida. 

Cláusula Terceira — Em virtude das modificações ora ajustadas, o capital social da sociedade no 

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) quotas de capital, pelo valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim dividido e distribuído entre os sócios quotistas: 

Sócios (%) Quotas Valores em R$ 

João Batista Rodrigues Leal 60,00 12.000 12.000,00 

Alexandre Zornittta Rossi 40,00 8,000 8.000,00 

Total do Capital Social 100,00 20.000 20.000,00 

Parágrafo Primeiro — A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada à importância total dor  

capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n9 10.406 de 10 de janeiro de 2002, 

Parágrafo Segundo — Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade 

impenhorabilidade. 

Cláusula Quarta — Fica re-ratificada a 169 Cláusula do Contrato Social Consolidado da 49  Alteração 

contratual, passando a ser lida da seguinte maneira: O exercício social coincidirá com o.ano civil, 

encerrando-se em 31 de dezembro e ao término de cada exercício, os administradores prestarão 
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contas justificadas de sua administração, com elaboração do inventário, do balanço patrimonial e 

do balanço de resultado econômico. 

Parágrafo Primeiro — A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente convocada, a 

respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro 

societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002. Os sócios desde já reconhecem a 

validade desta condição que é justificada como mecanismo de retribuição a cada sócio que 

colaborou com seu trabalho pessoal para a formação do resultado auferido pela sociedade, 

independente de eventual pagamento de "pro-labore". 

Parágrafo Segundo — Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei nº •10.406/2002. 

Cláusula Quinta — À vista das modificações ora ajustadas e em consonância o que determina o art. 

2.031 da Lei nº 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e consolidar o 

contrato social, tornando assim, sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas 

no contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei nº 	406/2002 aplicáveis a este 

tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

érviços de Integração de Estágios-itda M 
CMPJ 	 .708/0001-63 

NIRE nº 41.2.0688553-2 

1, João Batista Rodrigues Leal, brasileiro, natural de Santa Maria — Estado do Rio Grande do 

Sul, nascido em 02/08/1965, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, empresário, 

inscrita no CPF/MF sob nº 474.353.720-72, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 

1033510189/Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania — Instituto de Identificação 

do Estado do Rio Grande do Sul, expedida em 15/09/1994, residente e domiciliado na rua 

Souza Naves nº 4.389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estad 

do Paraná; e 
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2. Alexandre Zornitta Rossi, brasileiro, natural de Cascavel — Estado do Paraná, nascido em 

08/05/1981, solteiro, maior, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 027.484.009-09, 

portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 5.846.070-2/Secretaria de Segurança Pública —

Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 07/08/2000, residente e 

domiciliado na rua Pedro Ivo nº 2.512, bairro Country, Cep. 85.813-230, nesta cidade de 

Cascavel — Estado do Paraná. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que 

gira nesta praça sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda — ME, 

com sede e foro na rua Paraná nº 2.865 — Térreo, Sala 01, Centro, Cep. 85.810-010, nesta cidade de 

Cascavel — Estado do Paraná, registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 

NIRE nº 41.2.0688553-2 em 01/10/2010 e inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.622.708/0001-63; 

CAPÍTULO 1 
Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto Social 

Cláusula Primeira — A sociedade gira sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de 

Estágios Ltda — ME, e será regida por este contrato social e pela Lei nº 10.406/2002 de 10 de x  

janeiro de 2002. 

Cláusula Segunda — A sociedade tem a sua sede e foro na rua Paraná nº 2.865 — Térreo, Sala 01, 

Centro, Cep. 85.810-010, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná, podendo abrir e encerrar 

filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional, por deliberação dos sócios 

através de maioria dos votos. 

Parágrafo Único — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná, para dirimirem 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato social. 

Cláusula Terceira — A sociedade iniciou suas atividades em 04/10/2010 e seu prazo de duração 

por tempo indeterminado. 

Cláusula Quarta — A sociedade tem como objeto social o ramo de atividade a seguir: Prestação de 

Serviços de integração de estágios (empresa-escola) através de cadastro, seleção e 

encaminhamento de estagiários para o mercado de trabalho, em todo o território nacional. 
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CAPÍTULO II 

Capital Social e Quotas 

r, 
wi JL 

Cláusula Quinta — O capital social da sociedade é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 

20.000,00 (vinte mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

totalmente subscritas e já integralizadas pelos sócios, divididas e distribuídas da seguinte forma e 

proporção: 

Sócios (%) Quotas Valores em R$ 

João Batista Rodrigues Leal 60,00 12.000 12.000,00 

Alexandre Zornittta Rossi 40,00 8.000 8.000,00 

Total do Capital Social 100,00 20.000 20.000,00 

Parágrafo Primeiro — A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada à importância total do 

capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n9  10.406 de 10 de Janeiro de 2002. 

Parágrafo Segundo — Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e 

impenhorabilidade. 

CAPÍTULO III 
Cessão de Quotas e do Direito de Preferência 

Cláusula Sexta — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 

sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 

cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Único — O sócio que pretende ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 

notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o 

preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de 

preferência, o que deverão fazer dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu 

direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem 

Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, os demais poderão, no prazo adicional de dei 
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dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o 

direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CAPÍTULO IV 

Administração 

Cláusula Sétima — A administração da sociedade permanecerá a cargo do sócio João Batista 

Rodrigues leal, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, 

representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, 

instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os 

demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente, vedado, no entanto, em 

atividades estranhas ao objeto social como fiança, aval, endosso, alienação .de bens imóveis da 

sociedade, aceite e de todo e qualquer título de favor, ou assumir obrigações seja em favor de 

qualquer dos quotistas ou de terceiros, sem autorização dos outros sócios. 

Parágrafo Primeiro — Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 

procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato, os 

atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, 

poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo — Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 

artigo 1.061 da lei n2  10.406/2002. 

Parágrafo Terceiro — O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde 

solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este contrato o 

determinações da Lei. 

Cláusula Oitava — O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade, 'por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa d 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 
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Cláusula Nona — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada me s 1-i-kulo de "pró- 

labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima — Designação de administradores não sócios: 

I. Poderão ser designados administradores não sócios, obedecendo ao disposto no artigo 

1.061 da Lei 10.406/2002, ou seja, a designação deles dependerá de aprovação da 

unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de dois terços, no 

mínima, após a integralização. 

Il. A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às 

formalidades da legislação vigente. 

CAPÍTULO V 
Celiberações Sociais e Reunião de Quotistas 

Cláusula Décima Primeira — Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias 

indicadas na lei ou no presente contrato: 

a. aprovação das contas da administração; 

b. cisão, incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou cessação do estado de liquidação; 

c. nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 

d. pedido de concordata; 

e. transformação da sociedade; e 

f. exclusão de sócio por justa causa. 

Parágrafo Primeiro — As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social representa um 

voto, obedecido o disposto no artigo 1.010 da Lei ne 10.406/2002, serão tomadas em reunião de 

sócios, convocadas pelo administrador nos casos acima previstos, dispensando-se a realização da 

mesma quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião. 

Parágrafo Segundo — É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios 

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia. 

Parágrafo Terceiro — O quorum de instalação será a maioria absoluta do capital social. O quorum 

de deliberação é também o da maioria absoluta do capital social, exceto no caso de alienação do 

cerveau:mot 
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Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva em relação a seu sócio. 
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estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum deliberativo será de dois terços 

dos votos dos quotistas. 

Parágrafo Quarto — As reuniões serão presididas por sócio escolhido no momento de seu início e 

caberá ao presidente a escolha do secretário. 

Parágrafo Quinto — Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata que será assinada por 

todos os sócios presentes, 

Parágrafo Sexto — Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata descrita pelo secretário será 

apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de sua jurisdição. 

Parágrafo Sétimo — O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de 

retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção à sociedade e aos outros sócios, por escrito 

mediante protocolo, dentro o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou, 

sendo seus haveres apurados e pagos mediante balanço levantado especificamente para esse fim. 

CAPÍTULO VI 

Retirada, exclusão de sócio e resolução das quotas de um sócio em relação à sociedade 

Cláusula Décima Segunda —A morte de qualquer dos sócios não dissolve a sociedade. 

Cláusula Décima Terceira — Na hipótese da cláusula anterior, os herdeiros ou sucessores, após a • 

devida homologação da partilha poderão requerer à sociedade, suceder o sócio falecido, o que 

ficará a exclusivo critério dos sócios remanescentes aceitarem ou não. Havendo recusa por parte 

dos sócios remanescentes, estes deverão levantar balanço específico para acerto de contas em 

relação aos herdeiros ou sucessores do sócio falecido, preferencialmente na data do óbito. 

Enquanto não houver nomeação de inventariante os haveres do sócio falecido poderão ser 

depositados em conta bancária aberta especialmente para esse fim. Aplica-se ainda em relação à 

morte de qualquer sócio o comando legal dos artigos 1.027, 1.028 e 1.032, da lei nn 10.406/2002. 
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Cláusula Décima Quarta — Será excluída da sociedade, de pleno direito, a socridedeempresária 

que for declarada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do 

presente instrumento, observado o comando legal do artigo 1.030 da Lei nº 10.406 de 2002. 

Cláusula Décima Quinta — Ressalvado o disposto no artigo 1.030 da lei nº 10.406/2002, quando a 

maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais 

sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, 

poderá excluí-los da sociedade, por justa causa, mediante alteração do contrato social. 

Parágrafo Primeiro — A exclusão somente poderá ser determinada em reunião de sócios 

especialmente convocados para esse fim, conforme disposto na 11e. Cláusula deste contrato. O 

acusado deverá estar ciente em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do 

direito de defesa. 

Parágrafo Segundo — Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio 

excluído será apurado e liquidado em balanço levantado especialmente para este fim. 

CAPÍTULO VII 

Demonstrações Financeiras, Contábeis e Sociais 

Cláusula Décima Sexta — O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de 

dezembro e ao término de cada exercício, os administradores prestarão contas justificadas de sua 

administração, com elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 

econômico. 

Parágrafo Primeiro —A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente convocada, a 

respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro 

societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002. Os sócios desde já reconhecem a 

validade desta condição que é justificada como mecanismo de retribuição a cada sócio que 

colaborou com seu trabalho' pessoal para a formação do resultado auferido pela sociedade, 

independente de eventual pagamento de "pro-labore".. 

Parágrafo Segundo — Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei nº 10.406/2002 
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CAPÍTULO VIII 

Desimpedimento 
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Cláusula Décima Sétima — Os sócios declaram para todos os efeitos legais, que não estão 

impedidos, nos termos da lei e da cláusula oitava deste contrato, de exercerem a atividade que lhes 

competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de 

impedimento legal. 

CAPÍTULO IX 

Disposições Gerais 

Cláusula Décima Oitava — Os casos omissos deste contrato serão resolvidos pela aplicação dos 

dispositivos legais que regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da sociedade 

anônima (Lei n2  6.404/76), conforme faculta o parágrafo único do artigo 1.053 da lei nº 

10.406/2002. 

Cláusula Décima Nona — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

Lavrado em 4 (quatro) vias de igual fórma e teor, lido, compreendido, 

elaborado de conformidade com a intenção dos sócios ora presentes e que os supostos assinem na 

presença de duas testemunhas e rubriquem todas as suas vias, obrigando-se fielmente por si, seus 

herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Cascavel — Paraná ,1 de outubro 2013 

ornitta Rossi 
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ESTÁGIOS 

 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME 
CNPJ: 12.622.708/0001-63 
Rua: Paraná 2865 - Centro 
www.anie.com.br  - coordenacao@anie.com.br  
Fone: 45 3039-3491 
Cascavel - Paraná 

ANEXO 05 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 
TIPO: MENOR PREÇO 

LP — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTAGIOS LTDA - ME, CNPJ/MF N° 
12.622.708/0001-63, sediada RUA PARANÁ — N.° 2865 — CENTRO, CASCAVEL —
PARANÁ, FONE: 45 3039-3491 

O representante legal da empresa ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI 
empresa: LP — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME, na qualidade 

de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL 

N° 034/2015, instaurado pela Prefeitura do Município de Capanema, declarada para fins 

de direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
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LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME 
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www.anie.com.br  - coordenacao@anie.com.br  
Fone: 45 3039-3491 
Cascavel - Paraná 

ANEXO 08 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA 

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 
edital, que a empresa LP — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ sob o n.° 12,622,708/0001-63, é microempresa, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, 
cujos termos declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito 

de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório n° 034/2015 —

Pregão, realizado pelo Município de Capanema — PR. 

Cascavel 13/07/2015 
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Municipio de Capanema 

Pregio Presencial 34/2015 

P ROPOS TA DE FOR NEC IMEN TO DE PRODU TOS I SERVIÇOS 

CNPJ: 125227E00001-63 Fo rnecedor LP- SERACOS DE MITEGRACA0 DE ESTAGIOS LTDA 

Endereço : RPARA14, 2265 SALA 01 TERRE° - CENTRO - CEG. cavet/FR - CEP85810-010 

I nscrig5o Estadual: 6e:rit° 	 Contador RAUL0 

&mail: cocrdenacaceentecorntr 

Telefone: (45) 31139- 	Fax 	 Celular: 4539747794 

Telefone oontattor. 4727112 

Repre sentante: ALE(ANDREZORMTTA ROSI 	 CPF: 027.484.009-09 

Endereço representante: RUA PRESTES MS A. 188 CASA - SAO CRIST6i/A0- CASCAVEUFR- 085816-230 

E-mai I repre sentante: ccordertacaoteartè.corn tir 

Banco: 341 - 1TAU 
	

Acjincia: 2?2- - CerTRO- CASCAVEUFR 

RG: 58480702 

Telefone representante: 453039-3491 

Conta 2086-6 Data de abertura: 01/10/2010 
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda 

Os signatários deste instrumento: 

CONTRATO 

SOCIAL .  

João Batista Rodrigues Leal, brasileiro, natural de Santa Maria — Est 

Grande do Sul, nascido em 02/08/1965, casado pelo regime de comunhão 

bens, empresário, inscrita no CPF/MF sob nº 474.353.720-72, portador da Ce 

Identidade Civil RG nº 1033510189/Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania 

— Instituto de Identificação do Estado do Rio Grande do Sul, expedida em 

15/09/1994, residente e domiciliado na rua Souza Naves nº 4389 — ap. 02, Centro, 

Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná; 

Maria Izabal Pagnoncelli Leal, brasileira, natural de Pato Branco — Estado do Paraná, 

nascida em 03/08/1977, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, 

empresária, inscrita no CPF/MF sob nº 019.517.759-29, portadora da Cédula de 

Identidade Civil RG n2  7.013.318-0/Secretaria de Estado de Segurança Pública —

Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 12/12/2001, residente e 

domiciliada na rua Souza Naves ng 4389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070, nesta 

cidade de Coscavel Estado do Parana; e 

Rosane Marlei Pagnoncelli, brasileira, natural de Pato Branco — Estado do Paraná, 

nascida em 29/07/1979, solteira, maior, administradora de empresas, inscrita no 

CPF/MF sob nº 029.459.959-21, portadora da Cédula de Identidade Civil RG nº 

7.722.295-2/Secretaria de Estado de Segurança Pública T Instituto de Identificação 

do Estado do Paraná,. expedida em 24/04/1996, residente e domiciliado na rua Souza 

Naves nº 4389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estado 

do Paraná. 

Resolvem, assim, constituir uma sociedade empresária limitada em 

obediência ao código civil, trazido pela lei n2  10.406/2002, em vigor desde 11 de janeiro de 2003, 

que se regerá petas cláusulas e condiç6es seguintes: 

CAPÍTULO I 
Denonilnaçao, Sede, foro, Prazo de Ourg3o e Obiew Soc;at 

la — A sociedade girará sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda, e 

será regida por este contrato social e pela Lei n2  10.406/2002 de 10 de janeiro de 2002. 

— A sociedade terá a sua sede e foro na rua Paraná nº 3.035 — Loja 01, Térreo, Centro; Cep. 

85.810-010, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná, podendo abrir e encerrar filiais, agências 

lit tozoqwww. 0“tcletaVel,torn,br 
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda 
CONTRATO 

e escritórios, em qualquer part? do território nacional, por deliberação dos só, 

maioria dos votos. 

Parágrafo Único Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná, 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato social. 

21 Folha 
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3e — A sociedade iniciará suas atividades em 04/10/2010 e seu prazo de duração é por tempo 

indeterminado. 

— A sociedade terá como objeto social o ramo de atividade a seguir: Prestação de Serviços de 

integração de estágios (empresa-escola) através de cadastro, seleção e encaminhamento de 

estagiários para o mercado de trabalho, em todo o território nacional. 

CAPITULO 11 
Capital SoclatC quotas 

Se — O capital social da sociedade será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000,00 

(vinte mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 

subscritas e já integralizadas pelos sócios, em moeda corrente do pais, divididas e distribuídas da 

seguinte forma e proporção: 

Sécios (%) Quotas Valores em R$ 

Joao Batista Rodrigues Leal 50,00 10.000,00 „ 	10.000,00 

Maria Izabel Pagnoncelli Leal 45,00 9.000,00 9.000,00 

Rosane Marfei Pagnoncelli 5,00 1.000,00 1.000,00 

Total do Capital Social 100,00 20.000 20.000,00 

Parágrafo Único — A responsabilidade dos sécios é solidaria e limitada à importância total do capital 

social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n2 10.406 de 10 de janeiro de 2002 .  

CAPÍTULO III 
Cessao de Quotas e do Direito de Preferhoa 

6e — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o 

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão 

delas, a alteração contratual pertinente. 

http.//viviov.occeoscaNtel,contbr 
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Contrato Social de Constituição de Sociedade limitada 

LI) — Serviços de Integração de Estágios Ltda 
CONTRATO 

SOC 

Parágrafo Único — O sócio que pretende ceder ou transferir todas ou parte de suas qu t 

notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à 

preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem a 

preferência, o que deverão fazer dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do rece 

notificação ou em prazo maior a critério do sócio alíenante. Se todos os sócios manifesta 

direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem. 

-Se apenaí parte dos sócios exercerem esse direito, os demais poderão, no prazo adicional de dez 

dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. Oecorrido esse prazo sem que seja exercido o 

direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CAPÍTULO IV 
AcitrfirthlfZÇãO 

79  — A administração da sociedade ficará a cargo do sócio João Batista Rodrigues Leal, com os 

poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e 

passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, 

entidades privadas e terceiros em geral, bem corno praticar todos os demais atos necessários à 

consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do 

nome empresarial isoladamente. 

Parágrafo Primeiro — Faculta-se ao administrador, no limite de seus poderes, constituir 

procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato, os 

atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, noacaso de mandato judicial, 

poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo — Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 

artigo 1.061 da lei n9  10.406/2002. 

Parágrafo Terceiro — O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde 

solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este contrato ou 

determinações da Lei. 

Parágrafo Quarto — É vedado o administrador, bem como a qualquer procurador ainda que 

devidamente constituído, obrigar a sociedade em operações estranhas ao objeto social, tais como, 

fiança, aval, endosso, aceite e de todo e qualquer título de favor. 

89  — O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

http /iwww.occtcwcbvef com.br  



4l Folha hitpJarrew ocetasevel.com  br 

Parágrafo Segundo — É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios 

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia. 

Predeitura Munleipal ae Capanzena 

Cetifloo que este documento é cópia fiel 
do original 
C•_aparre 

Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada CONTRATO 
LP Serviços de integração de Estágios Ltda 

SOCIA 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita -ou suborno, concussão, pecu 

contra a economia popular contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

e — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de ",:er*:` 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

102  — Designação de adrninistradores,não sócios: 

I. Poderão ser designados administradores não sócias, obedecendo ao disposto no artigo 

1.061 da Lei 10.406/2002, ou seja, a designação deles dependerá de aprovação da 

unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de dois terços, no 

minimo, após a integrallzação. 

Il. A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às 

formalidades da legislação vigente. 

CAPÍTULO 
Deliberacbes Sociais e lieunitio de Quotistas 

113  Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no 

presente contrato: 

a. aprovação das contas da administração; 

b. cisão, Incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou cessação do estado de liquidação; 

c. nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 

d. pedido de concordata; 

e. transformação da sociedade; e 

f. exclusão de sócio por justa causa. 

Parágrafo Primeiro — As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social representa um 

voto, obedecido o disposto no artigo 1.010 da Lei n9. 10.406/2002, serão tomadas em reunião de 

sócios, convocadas pelo administrador nos casos acima previstos, dispensando-se a realização da 

mesma quahdo todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião. 



Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

LP — Serviços de integração de Estágios Ltda 
CONTR," 

SOCÍ 

Parágrafo Terceiro — O quorum de instalação será a maioria absoluta do capital soai; O 

de deliberação é também o da maioria absoluta do capital social, exceto no caso de allen 

estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum deliberativo será de 
dos votos dos quotistas. 

Parágrafo Quarto — As reunit)es serão presididas por sócio escolhido no momento de seu início e 

caberá ao Presidente a escolha do secretário. 

Parágrafo Quinto — Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata que será assinada por 

todos os sócios presentes. 

Parágrafo Sexto — Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata descrita pelo secretário será 

apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de sua jurisdição. 

Parágrafo Sétimo — O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de 

retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção à sociedade e aos outros sócios, por escrito 

mediante protocolo, dentro o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou, 

sendo seus haveres apurados e pagos mediante balanço levantado especificamente para esse fim. 

CAPÍTULO VI 
Retirada, exclusive de sticiu e resolgád das gliOtin de um sdejd cm rebi4o ;1 sociedade 

122 — A morte de qualquer dos sócios não dissolve a sociedade. 

13.2  — Na hipótese da cláusula anterior, os herdeiros ou sucessores, após a devida homologação da 

partilha poderão requerer à sociedade, suceder o sócio falecido, o que ficará a exclusivo critério dos 

sócios remanescentes aceitarem ou não. Havendo recusa por parte dos sócios remanescentes, 

estes deverão levantar balanço especifico para acerto de contas em reiação aos herdeiros ou 

sucessores do sócio falecido, preferencialmente na data do óbito. Enquanto não houver nomeação 

de inventariante os haveres do sócio falecido poderão ser depositados em conta bancária aberta 

especialmente para esse fim. Aplica-se ainda em relação à morte de qualquer sócio o comando 

legal dos artigos 1.027, 1.028 e 1.032, da lei ne 10.406/2002. 

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva em relação a seu sócio. 

149— Sera excluída da sociedade, de pleno direito, a sociedade empresária que for declarada falida, 

ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente a assinatura do presente instrumento, 

observado o comando legal do artigo 1.030 da Lei ne 10,406 de 2002. 

iitTp://www.occcoscoiel.com.br  
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152  - Ressalvado o disposto no artigo 1.030 da lei n9 10.406/2002, quando a maloria 

representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócit4 e 

em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderkexc 

sociedade, por justa causa, mediante alteração do contrato social. 	
, 

Parágrafiä Primeiro - A exclusão somente poderá ,ser determinada em reunião de sócios 

especialmente convocados para esse fim, conforme disposto na 112  Cláusula deste contrato. O 

acusado deverá estar ciente em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do 

direito de defesa. 

Parágrafo Segundo - Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio 

excluído será apurado e liquidado em balanço levantado especialmente para este fim. 

CAPÍTULO VII 
Demonstravees Financel ras, Contábeis e Sociais 

162 - O exercício social coincidirá com o ano civil, desta forma terá início em 19  de janeiro e se 

encerrará em 31 de dezernbro. Quando será apurado o inventário físico e financeiro dos bens, 

direitos e obrigações e as respectivas demonstrações financeiras, em conformidade com os 

Princípios Contábeis Geralmente Aceitos e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. A 

escrituração ficará a cargo de contabilista legalmente habilitado conforme art. 1.182, da lei n9  

10.406/2002. 

CAPÍTULO VIII 
Desimpedimento 

172 - Os sócios declaram para todos os efeitos legais, que não estão impedidos, nos termos da lei e 

da cláusula oitava deste contrato, de exercerem a atividade que lhes competem neste instrumento, 

em virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de impedimento legal. 

CAPÍTULO IX 
DIsposleees Geral 

isa- Os casos omissos deste contrato serão resolvidos pela aplicação dos dispositivos legais que 

regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da sociedade anônima (Lei 

6.404/76), conforme faculta o parágrafo único do artigo 1.053 da lei n2  10.406/2002. 

httvi/www,occcasecrel.totn.bt  
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Contrato Social de Constituição de Sociedade Limitada 

LP — Serviços de integração de Estágios Ltda 
CO NTRATO 

SOCI 

19P — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná para 9ve 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com exprsts a 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser, 

Lavrado em 3 {três) vias de igual forma e teor, lido, cø 

elaborado de conformidade com a intenção dos sócios ora presentes e que os supostos s nem 

na presença de duas testemunhas e rubriquem todas as suas vias, obrigando-se fielmente por 

seus herdeiros e sucessores legais cumpri-lo em todos os seus termos. 

Cascavel — Paraná, 28 de setembro de 2010 

—W—acr-'8atIsTalloctri ues Leal M n • I 	oncelll Leal 

Itsa e Marfei Pag n elli 

Testemunhas: 

Assinatura: 	 Assinatura: 	.../_.: 	, 

Michel Vitor Alves Lopes 	 Nelson Vie ra Lopes Júnior 
CRC/PR nR 49.579/0-9 	 CRC/PR n g 18.898/0-5 

. JUNTA comeRotAL DO PARANA 
AGENCTABEGIONAL„ DE CASCAVEL 

,JERTIPDS0 ~Er Q,W--  C '. / 4:J/ 	,. 
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Alteração Contratual de Sociedade Limit%) 

LP.— Serviços de Integração de Estágios Ltda 

CNPJ/MF n9  12.622.708,0601a 

Nire n9  41.2.0 8 55 

Os signatários deste instrumento: 

João Batista Rodrigues Leal, brasileiro, natural de Santa Maria — Estado do Rio 

Grande do Sul, nascido em 02/08/1965, casado pelo regime de comunhão parcial de 

bens, empresário, inscrita no CPF/MF sob n9 474.353.720-72, portador da Cédula de 

Identidade Civil RG n9  1033510189/Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania 

— Instituto de Identificação do Estado do Rio Grande do Sul, expedida em 

15/09/1994, residente e domiciliado na rua Souza Naves n9  4.389 — ap. 02, Centro, 

Cep. 85.810-070, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná; e 

Maria Izabel Pagnonceili Leal, brasileira, naturai de Pato Branco — Estado do Paraná, 

nascida em 03/08/1977, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, 

empresária, inscrita no CPF/MF sob n9  019.517.759-29, portadora da Cédula de 

Identidade Civil RG nº 7.013.318-0/Secretaria de Estado de Segurança Pública —

Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 12/12/2001, residente e 

domiciliada na rua Souza Naves nº 4.389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070, nesta 

cidade de Cascavel — Estado do Paraná; e 

Alexandre Zornitta Rossi, brasileiro, natural de Cascavel — Estado do Paraná, nascido 

em 08/05/1981, solteiro, maior, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 027.484.009-

09, portador da Cédula de Identidade Civil RG nº 5.846.070-2/Secretaria de 

Segurança Pública — Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 

07/08/2000, residente e domiciliado na rua Pedro Ivo nº 2.512, bairro Country, Cep. 

85.813-230, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná. 

).( 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira 

nesta praça sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda — ME, com 

sede e foro na rua Paraná nº 2.865 — Térreo, Sala 01, Centro, Cep. 85.810-010, nesta cidade de 

Cascavel — Estado do Paraná, registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 

NIRE nº 41.2.0688553-2 em 01/10/2010 e inscrita no CNPJ/MF sob n9  12.622.708/0001-63; 

Resolvem, assim, alterar os seus atos constitutivos mediante as 

cláusulas e condições a seguir: 

"r feitura MurkJpal oe L.;apar-.2rna 
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Alteração Contratual de Sociedade Limita 

L — Serviços de Integração de Estágios Ltda — M 

CNPJ/MF n9  12.622.708/0001-63 

Nire ne 41.2.06886>  5-2 

C4vEL.> 

Cláusula Primeira — Retira-se da sociedade, no presente ato, a sócia Maria Izabel Pagnoncelli leal, 

vendendo e transferindo as 8.000 (oito mil) quotas de capital social que possui, com o valor 

nominal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) da seguinte forma e proporção: 

1. 	R$ 2.000,00 (dois mil reais), divididos em 2.000 (duas mil) quotas de capital social, pelo valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, ao sócio remanescente João Batista Rodrigues leal, 

dando-lhe plena quitação das quotas vendidas. 

Il. 	R$ 6.000,00 (seis mil reais), divididos em 6.000 (seis mil) quotas de capital social, pelo valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, ao sócio remanescente Alexandre Zornitta Rossi. 

Cláusula Segunda — A sócia cedente Maria Izabel Pagnoncelli Leal dá aos sócios remanescentes 

Joâo Batista Rodrigues Leal e Alexandre Zornitta Rossi plena, geral, e rasa quitação da cessão de 

quotas ora efetuadas, declarando estes conhecerem a situação econômica e financeira da 

sociedade, ficando sub-rogados nos direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento, 

assumindo o ativo e o passivo da sucedida. 

Cláusula Terceira — Em virtude das modificações ora ajustadas, o capital social da sociedade no 

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 20.000 (vinte mil) quotas de capital, pelo valor 

nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, fica assim dividido e distribuído entre os sócios quotistas: 

Sócios (%) Quotas Valores em R$ 

João Batista Rodrigues Leal 60,00 12.000 12.000,00 

Alexandre Zornittta Rossi 40,00 8.000 8.000,00 

Total do Capital Social 100,00 20.000 20.000,00 

Parágrafo Primeiro — A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada à importância total do 

capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n9  10.406 de 10 de janeiro de 2002. 

Parágrafo Segundo — Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade 

impenhorabilidade. 

Cláusula Quarta — Fica re-ratificada a 169  Cláusula do Contrato Social Consolidado da 49  Alteração 

contratual, passando a ser lida da seguinte maneira: O exercício social coincidirá com o ano civil, 

encerrando-se em 31 de dezembro e ao término de cada exercício, os administradores prestarão 

21 Folha 

Prefettrfa 	Murewpal 	cie t'eau% 
Certifico que este documento é cópia fiel 

le 
Cctpanema, 	 e 57 

ll 



,:LI 	.ct),v‘Egc.1, 

Alteração Contratual de Sociedade Limit d 

Serviços de Integração de Estágios Ltda 

CNPJ/MF n2 12.622.708/0001-63 

Nire n2  41.2.068:5  

contas justificadas de sua administração, com elaboração do inventário, do balanço patrimonial e 

do balanço de resultado econômico. 

Parágrafo Primeiro —A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente convocada, a 

respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro 

societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei n2  10.406/2002. Os sócios desde já reconhecem a 

validade desta condição que é justificada como mecanismo de retribuição a cada sócio que 

colaborou com seu trabalho pessoal para a formação do resultado auferido pela sociedade, 

independente de eventual pagamento de "pro-labore". 

Parágrafo Segundo — Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei n9 .10.406/2002, 

Cláusula Quinta — A vista das modificações ora ajustadas e em consonância o que determina o art. 

2.031 da Lei n9  10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e consolidar o 

contrato social, tornando assim, sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas 

no contrato primitivo que, adequado às disposições da referida Lei ° 2 aplicáveis a este 

tipo societário, passa a ter a seguinte reda 

ONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

LP 	erviços de Intao-de-Esfágios Ltda ME 
CTÍ3/MF n2  12.622.708/0001-63 

NIRE n2  41.2.0688553-2 

1. João Batista Rodrigues Leal, brasileiro, natural de Santa Maria — Estado do Rio Grande do 

Sul, nascido em 02/08/1965, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, empresário, 

inscrita no CPF/MF sob n2  474.353.720-72, portador da Cédula de Identidade Civil RG rig 

1033510189/Secretaria da Justiça, do Trabalho e da Cidadania — Instituto de Identificação 

do Estado do Rio Grande do Sul, expedida em 15/09/1994, residente e domiciliado na rua 

Souza Naves nº 4.389 — ap. 02, Centro, Cep. 85.810-070,.nesta cidade de Cascavel — Estad 

do Paraná; e 
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2. Alexandre Zornitta Rossi, brasileiro, natural de Cascavel — Estado do Paraná, nascido em 

08/05/1981, solteiro, maior, empresário, inscrito no CPF/MF sob n2  027.484.009-09, 

portador da Cédula de Identidade Civil RG n2 5.846.070-2/Secretaria de Segurança Pública —

Instituto de Identificação do Estado do Paraná, expedida em 07/08/2000, residente e 

domiciliado na rua Pedro Ivo n2 2.512, bairro Country, Cep. 85.813-230, nesta cidade de 

Cascavel — Estado do Paraná. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que 

gira nesta praça sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de Estágios Ltda — ME, 

com sede e foro na rua Paraná n2  2.865 — Térreo, Sala 01, Centro, Cep. 85.810-010, nesta cidade de 

Cascavel — Estado do Paraná, registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 

NIRE nº 41.2.0688553-2 em 01/10/2010 e inscrita no CNP.I/MF sob n2  12.622.708/0001-63; 

CAPÍTULO I 

Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto Social 

Cláusula Primeira — A sociedade gira sob o nome empresarial de LP — Serviços de Integração de 

Estágios Ltda — ME, e será regida por este contrato social e pela Lei nº 10.406/2002 de 10 de x, 

janeiro de 2002. 

Cláusula Segunda — A sociedade tem a sua sede e foro na rua Pai.aná nº 2.865 — Térreo, Sala 01, 

Centro, Cep. 85.810-010, nesta cidade de Cascavel — Estado do Paraná, podendo abrir e encerrar 

filiais, agências e escritórios, em qualquer parte do território nacional, por deliberação dos sócios 

através de maioria dos votos. 

Parágrafo Único — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná, para dirimirem 

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato social. 

Cláusula Terceira — A sociedade iniciou suas atividades em 04/10/2010 e seu prazo de duração 

por tempo indeterminado. 	• 

./ Cláusula Quarta — A sociedade tem como objeto social o ramo de atividade a seguir: Prestação de 

Serviços de integração de estágios (empresa-escola) através de cadastro, seleção e 

encaminhamento de estagiários para o mercado de trabalho, em todo o território nacional. 
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CAPÍTULO I 

Capital Social e Quotas 

Cláusula Quinta — O capital social da sociedade é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dividido em 

20.000,00 (vinte mil) quotas de capital, pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

totalmente subscritas e já integralizadas pelos sócios, divididas e distribuídas da seguinte forma e 

proporção: 

Sócios (%) Quotas Valores em R$ 

João Batista Rodrigues Leal 60,00 12.000 12.000,00 

Alexandre Zornittta Rossi 40,00 8.000 8.000,00 

Total do Capital Social 100,00 20.000 20.000,00 

Parágrafo Primeiro — A responsabilidade dos sócios é solidária e limitada à importância total do 

capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n9  10.406 de 10 de janeiro de 2002. 

Parágrafo Segundo — Sobre as quotas acima, pesa a cláusula restritiva de incomunicabilidade e 

impenhorabilidade. 

CAPÍTULO III 

Cessão de Quotas e do Direito de Preferência 

Cláusula Sexta — As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 

sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 

cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Parágrafo Único — O sócio que pretende ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 

notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à venda, o 

preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito de 

preferência, o que deverão fazer dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu 

direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem 

Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito, os demais poderão, no prazo adicional de dez 
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dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o 

direito de preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CAPÍTULO IV 

Administração 

Cláusula Sétima — A administração da sociedade permanecerá a cargo do sócio João Batista 

Rodrigues Leal, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da sociedade, 

representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, 

instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os 

demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da 

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente, vedado, no entanto, em 

atividades estranhas ao objeto social como fiança, aval, endosso, alienação.de  bens imóveis da 

sociedade, aceite e de todo e qualquer título de favor, ou assumir obrigações seja em favor de 

qualquer dos quotistas ou de terceiros, sem autorização dos outros sócios. 

Parágrafo Primeiro — Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir 

procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato, os 

atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, 

poderá ser por prazo indeterminado. 

Parágrafo Segundo — Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 

artigo 1.061 da lei n9  10,406/2002. 

Parágrafo Terceiro — O uso da denominação social é privativo do administrador, o qual responde 

solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este contrato ou, 

determinações da Lei. 

k 

Cláusula Oitava —O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 

administração da sociedade,•por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 

concorrência, contra as relações de consumo, fé.pública ou a propriedade. 
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Cláusula Nona — Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada me sete-tifUlo de "pró-

labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima — Designação de administradores não sócios: 

I. Poderão ser designados administradores não sócios, obedecendo ao disposto no artigo 

1.061 da Lei 10.406/2002, ou seja, a designação deles dependerá de aprovação da 

unanimidade clos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de dois terços, no 

mínimo, após a integralização. 

A investidura de administrador designado em ato separado deverá obedecer às 

formalidades da legislação vigente. 

CAPÍTULO V 

Deliberações Sociais e Reunião de Quotistas 

Cláusula Décima Primeira — Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias 

indicadas na lei ou no presente contrato: 

a. aprovação das contas da administração; 

b. cisão, incorporação, fusão e dissolução da sociedade, ou cessação do estado de liquidação; 

c. nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 

d. pedido de concordata; 

e. transformação da sociedade; e 

f. exclusão de sócio por justa causa. i~~ 

Parágrafo Primeiro — As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social representa um 

voto, obedecido o disposto no artigo 1.010 da Lei ne 10.406/2002, serão tomadas em reunião de 

sócios, convocadas pelo administrador nos casos acima previstos, dispensando-se a realização da 

mesma quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião. 

Parágrafo Segundo — É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios 

comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem dia. 

Parágrafo Terceiro — O quorum de instalação será a maioria absoluta do capital social. O quorum 

de deliberação é também o da maioria absoluta do capital social, exceto no caso de alienação do 
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estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum deliberativo será de dois terços 

dos votos dos quotistas. 

Parágrafo Quarto — As reuniões serão presididas por sócio escolhido no momento de seu início e 

caberá ao presidente a escolha do secretário. 

Parágrafo Quinto — Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata que será assinada por 

todos os sócios presentes. 

Parágrafo Sexto — Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata descrita pelo secretário será 

apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial do Estado de sua jurisdição. 

Parágrafo Sétimo — O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária poderá exercer o direito de 

retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção à sociedade e aos outros sócios, por escrito 

mediante protocolo, dentro o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou, 

sendo seus haveres apurados e pagos mediante balanço levantado especificamente para esse fim. 

CAPÍTULO VI 

Retirada, exclusão de sócio e resolução das quotas de um sócio em relação à sociedade 

Cláusula Décima Segunda — A morte de qualquer dos sócios não dissolve a sociedade. 

Cláusula Décima Terceira — Na hipótese da cláusula anterior, os herdeiros ou sucessores, após a 

devida homologação da partilha poderão requerer à sociedade, suceder o sócio falecido, o que 

ficará a exclusivo critério dos sócios remanescentes aceitarem ou não. Havendo recusa por parte 

dos sócios remanescentes, estes deverão levantar balanço específico para acerto de contas em"\ \  

relação  aos herdeiros ou sucessores do sócio falecido, preferencialmente na data do óbito. 

Enquanto não houver nomeação de inventariante os haveres do sócio falecido poderão ser 

depositados em conta bancária aberta especialmente para esse fim. Aplica-se ainda em relação à 

morte de qualquer sócio o comando legal dos artigos 1.027, 1.028 e 1.032, da lei n2  10.406/2002. 

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 

resolva em relação a seu sócio. 
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Cláusula Décima Quarta — Será excluida da sociedade, de pleno direito, a sociecia eempresária 

que for declarada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do 

presente instrumento, observado o comando legal do artigo 1.030 da Lei ne 10.406 de 2002. 

Cláusula Décima Quinta — Ressalvado o disposto no artigo 1.030 da lei ne 10.406/2002, quando a 

maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais 

sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, 

poderá excluí-los da sociedade, por justa causa, mediante alteração do contrato social. 

Parágrafo Primeiro — A exclusão somente poderá ser determinada em reunião de sócios 

especialmente convocados para esse fim, conforme disposto na 11è Cláusula deste contrato. O 

acusado deverá estar ciente em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do 

direito de defesa. 

Parágrafo Segundo — Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio 

excluído será apurado e liquidado em balanço levantado especialmente para este fim. 

CAPÍTULO VII 

Demonstrações Financeiras, Contábeis e Sociais 

Cláusula Décima Sexta — O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de 

dezembro e ao término de cada exercício, os administradores prestarão contas justificadas de sua 

administração, com elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balança de resultado 

econômico. 

Parágrafo Primeiro —A sociedade deliberará em reunião dos sócios, devidamente convocada, a 

respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos percentuais de participação do quadro 

societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei nº 10.406/2002. Os sócios desde já reconhecem a 

validade desta condição que é justificada como mecanismo de retribuição a cada sócio que 

colaborou com seu trabalha pessoal para a formação do resultado auferido pela sociedade, 

independente de eventual pagamento de "pro-labore". 

Parágrafo Segundo — Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei ne 10.406/2002 
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CAPÍTULO VIII 

Desimpedimento 

Cláusula Décima Sétima — Os sócios declaram para todos os efeitos legais, que não estão 

impedidos, nos termos da lei e da cláusula oitava deste contrato, de exercerem a atividade que lhes 

competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de 

impedimento legal. 

CAPÍTULO IX 

Disposições Gerais 

Cláusula Décima Oitava — Os casos omissos deste contrato serão resolvidos pela aplicação dos 

dispositivos legais que regem este tipo societário e, supletivamente, pelas normas da sociedade 

anônima (Lei nº 6.404/76), conforme faculta o parágrafo único do artigo 1.053 da lei n2  

10.406/2002. 

Cláusula Décima Nona — Fica eleito o foro da comarca de Cascavel — Estado do Paraná para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa 

renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

Lavrado em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, lido, compreendido, 

elaborado de conformidade com a intenção dos sócios ora presentes e que os supostos assinem na 

presença de duas testemunhas e rubriquem todas as suas vias, obrigando-se fielmente por si, seus 

herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 
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ArePAPFPI 0  

Ade0Ini- 

Status 
XXxXXXXXXiitxXxxxxit 

REGISTRO A VO 

I IF4IL 
J 0,00 SO= 

Munic4)al Sle C.dparuitna 
eGrtifico quo este documenti é copia het 
Jo original. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

12.622.708/0001-63 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 

LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDAD E ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 

R PARANA 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 

85.810-010 	 CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

DATA DE ABERTURA 

01/10/2010 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

2.865 	TERREO SALA 01 

MUNICÍPIO 	 UF 

CASCAVEL 	 PR 

TELEFONE 

(45) 3039-3491 / (45) 3225-2112 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

01/10/2010 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

1"91PP° Recei-ta Federal 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014. 

Emitido no dia 15/07/2015 às 10:23:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

      

Voltar] 

 

 

Consulta QSA / Capital Social 

 

      

li ~ r.a  

Copyright Receita Federal do Brasil - 15/07/2015 



CAIXA i7C<I)NOM 	FEnERAL 

Informação obtida em 15/07/2015, às 10:26:51. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	12622708/0001-63 

Razão Social:LP SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LT 

Endereço: 	RUA PARANA 3035 / CENTRO / CASCAVEL / PR / 85810-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/07/20 a 04/08/2015 

 

  

Certificação Número: 2015070607295252075793 

 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA - ME 
C N PJ: 12.622.708/0001-63 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, válida para o estabel 	ento matriz e suas filiais, refere-se 	ituação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da JGFN e abrange inclusive as c__ontrib i s sociais previstas nas 4.  

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único 	art. 11 da Lei nº 8.212,de-2 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida 	 dià 16/03/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida a é 12/09/2015. 
Código 	e -  • e •a ertidão: 687C.0F48.0764.FD67 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 013293339-36 

PARANÁ 
GOVERNO b(j.  ESTADO 

lecreta4 da fazenda 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 12.622.70810001-63 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou-que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descu primento de obrigações tributárias acessórias. 

Válid 	 ornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmáda via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br   

Página 1 do 1 
Fintaria via Internet Pública 112/06201513:17:24) 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado A F" 

GOVERNO DO ESTADO 
Secretaria da ',atenda 

Certidão Narrativa 
de Inexistência de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS 

N° 013424501-74 

 

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 12.622.708/0001-63, çião 
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo, 
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do 
mencionado cadastro. 

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do 
Paraná, para os casos previstos na legislação. 

Válid 	 ornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br   

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (15/07/2015 10:17:18) 



SeVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTAGIOS 

RUA PARANA — CASCAVEL 
12622708000163 ege-4 

Licitação 

2865 

Ca$calfrile 7 de Junho de 2015 
—,--------____—r 

282584577282584 ee> 	Autenticidade  

Prefeitura 	cle,ç.ascayel. 

Seceetaria: IvIuniditaftte itiatiçaa' 
Rua Párariá, 5000 

CERTED enG-AmTA 27313/2015 

preeitte Certikao" é VÁLIDA.POR 90 (noventa) 'DIAS a conte, da•aata cle eattil'aamtee4ta, . 

1e2--Pleletk 
. 	.708/0001-63 

eENTRO LOTEAMENTO 

Certificamos para os devidos fins, atendendo-solicitaçáo, que o contribuinte acima identifi-
lcado não possui debitos tributarios pendantes junto a fazenda pública do Município de 
Cascavel até a preSente data. 

Com e localizaçfio acima descrita, fica ressalvado o direito da fazenda Pública Municipal de 
cobrar'débitos posteriormenta constativos,-Mesmo refèrente ao período nesta certidão 
cornPreendidq. 



7_ 	,____L 	_,_ ..,-. 
• CARTORIO DITRIBåDOR, COFTADOR, PARTIDOR, 'DEPoSITARIO PuIILICO E 

/\ ( 	 'AVALIADORJÜDICIAL ,) 

( 	 COMARA DE CASCA\VEJ, - ESTAD690 PARANÁ 

) 	-hl Li1 
.,A ,›. }-1 

\ 	
BEL. RODRIGO 'I'IMO'IllE0 TAB4D \A 

DISTRIBUIDOR PUBLICO 	
U,  

----AV NIDATANCREDO NEVES, 2320 - EDIFÍCIO DO FORUM - CEP 85804.260 
FONII. (45) 3326-4479 - CNPJ: 00.322.048/0001- 	, 

, 	% 

( 	 'ç. 

Rodrigo Timótheo Tabord‘, Titular db frpffcio 	Distribuidor, 
Contaddr, partiddr, Depositário e Avaliador Judicial da Comarca de 
Cascavef, EStado do Paraná, 	fornia da lei, Mc... 

( 
CERTI)FICA, aten éndo a pedida verbal-de parte interessada, qu 

revendp nesse 	o istriPuidor Público-da Cf:Sn-ia:i-Ca de Cascavel, Estd0 
--- dd Paran, os. reg¥rd- 	elementos componentes dd\anuivo, referente 

ao FC?RO`JUDICIA :fle es verificou a I NEXISTÊNCIA,. espeCifica de: 
:- 

FALÊNCIAS OUC9pOR ATA-S',.,R:ECQPERAÇÃO EXT JUDIÔIA!_
de;rèsp~nsaf;ilidade~:de: 	

/E RECUPERAÇA , Q. 
JUDICIALILEI 11:219,7,?0Q , 

G 1Q.$ 	A 

Dada e, as a nesta cidade 	M e,‘coarca, de CASCAVE., Estado do 
PA 	1\lik, ao(s 	dia( do rfiés de junhó do ano de 2015. 'Buscas procedid 
no(s) ultimo(s) vinte ano(s), 

TrADO-o FLA 
-.9MARCA DE CASC VEL 
ilel. Rocirigo Thrióthe Tabc> 

OF1C‘AL pontzidor, Far ;ri Si/va 

ada Juramentada 
atia, n° 089/2013 

?i•freitura Municipal 	k.,,apan4,-;aia 

Curtifico que esie documento é cópia fiel 

do origini. 
Cpenenla, j21_,..] 01- 	9 

WOLUMENTOS DESTA CERTIDAO: R$ 25.90 
A presente Certidão somente terá validade com o Carimbo Oficial do Cartório Distribuidor. 

h ( 

o 
111111111i 	111111111 
000000 0169.t1 

THALITA 
Fágina 1/1, 



WYreri) '(1,(••;k 

Mr 111 
019 

4 

CRISTIANE 

PágIna 1 • 

CARTÓRIO DISTRIBUI)OR, CONTADOR, PART/IDOR, DEPOSITÁRIO PtrIgICO E 
,) • 	 AVALIADOR JUDICIAL 

COMARCA DE(CASCAVEL - E9TADO DO PARANÁ 

BEL. RODRIÇO TIMOTHIO TABORDA 
DISTRIBUIDOR PÚBIJC0 

AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 - EDIFÍCIO DO FÓRUM - CEP 85804-260 
FANE.k (45) 3326-4479 - CNPJ: 00.322.048/0001-16 

Rodilgo Timótheo Tabprd,a, Titular do Ofício do Distribuidor,_ 
Contador, Pé1tidor, bépdsitário e Avaliador Judicial da Comarca` 
de Cascavel, Estado do Paraná 'na forma da lei, etc... 
CERTIFICA, atendendo a pedido ' rerbal de part( interessada, 

conforrne Irei 8935794,, bem como córil os itens 3.114.1, )310.14.3 e --.10-1'5 
•CNCGJ/PR, qye Fevendb os registros dé protestos existentes nesta serventia, referente 
ao FOROXTRAJWDICIAL, NA° `.CONSTAM 'TIT4LOS:„. PROTESTADOS; até a 
present data, 'contra\o req erente 

Estado ,doARAN 	13 dia(s) do mês de jvihq o- 	de 20;15. Buscas 
procedidas no(s) ultimo s vinte ano(s). 

,é' Ibas,a;da 'nesta 	 cprri, rc:a de CASCAVEL, 

vi 

ql 
rn keg a da JUanien». 

PrwrRria ng.F1 viOn°  • 

"TA 	O A 
COMARCA DE CASCAV L 

tie/. 
Rodrigo Tirru5theo-Toborda 

TITULAR 

stribu 
POnt»C~, ki0r. 

ido 
• 35111600 i”, 

ii)eDpov. 	
P Y:MOD. 

EMOLUMENTOS DESTA CER DAO: R$ 27,89 
A presente Certidao NiSgava somente terá validade com o Carimbo Oficial do Cartório DistØuidor. 

r 
unicipai ee l;apaaama 

.Curdfico que este dgcumento é cópla fiel 

Ø ofigint 
Catrema,  



Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA - ME (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 12.622.708/0001 63 
Certidão n°: 1120148.7/2015 
Expediçã 	 , as 10:28:35 
Validad 	 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua e 

Certifica-se que LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 12.622.708/0001-63, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constar  os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestôes: cndt@tst.jus.br  



tA k A 
Ja. o 

MUNICÍPIO OE RIO NEGRO 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N.° 76.002.64110001-47 

•i'40 1400% 
de. Trt, 

Rio Neigt Paraná 

Isabel Cristiij Souza 
Diretora D 	amento de Licitações 

, Prefeitura t nicipal de Rio Negro 
Paraná 

rviurne,:pai 
Certifico que esta documento é cópia fiel 
:Je crIginai. 
C,panema, 

Xancire 

Alexank"Z'oaii 
CRA — 25009/PR 
ANllrlPR 

7-1 r 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Com base no Art. 30 da Lei 8666 de 21/06/1993, atestamos, para os devidos fins, que a 

empresa LI' — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA — ME (AVIE —

Agente Nacional de Integragflo de Estágio), inscrita no CNPJ 12.622.708/0001-63, a qual 

tem, o(a) Administrador ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI, CPF 027.484.009-09, 

devidamente registrado(a) como responsável técnico no CRA/PR sob o número 25009/PR, 

presta satisfatoriamente o serviço contratado›  no que diz respeito às informações 

discriminadas abaixo. não havendo em nossos registros fatos que desabonem sua conduta e 

desempenho. 

Serviço de: AGENTE DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO 
a) Plano de acompanhamento de estágio; 
b) Processos seletivos; 
c) Avaliações semestrais; 
d) Capacitaçno técnieta/comportamental dos estagiários: 
e) Convénios firmadoS'eom instituiçiles de Ensino: Públicas e Privadas, que comprovem 
idoneidade; 
f) Seguro de vida dos estagiários por invalidez e morte com indenizaçáo no caso de sinistro 

no valor de RS 10.000,00; 
g) Disponibilizarão aos estagiários contratados de reembolso das despesas médicas 

decorrentes de acidentes pessoais em até 02 salários (minimo nacional) mediante 
comprovação através de notas e/ou recibos originais. apresentados em no ináximo 30 
(trinta) dias; 

h) Disponibilidade de folha de pagamento On-Line; 
1) Banco de Dados para seleen() de Candidatos a oportunidades de Estágio; 
• Ata de Registro de Preços p.,°.060, Processo n.° 5712013, Pregão n.°22/2013; 
• Data de inicio dos Serviços: 27/03/2013; 
• Quantidade de Vagas: 284; 
• Valor total do Contrato: R$ 9.542,40 (taxa de administração); 

Quantidade de Serviços prestados até o momento: 1.251. 
3 — A agencia integradora realiza repasse aos estagiários do valor integral das bolsas auxilio, bem como auxilio 
com transporte, correspondente ao valor anual de RS 1.637.945,00 (hm milhão seiscentos e trinta e sete mil, 
novecentos e quarenta e cinco reais). 

 

 

Rio Negro 27 de setembro de 2013 
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ktp://lunarperecorn.br. éc 
eeelnetore de Al EXANDe 
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CONSELHO REGiONAL DElsOMIN:STRAÇÂO po?ARÂNÀ 

Regetramos o presen ateslado, can base nos Ocumentos a nos 
apreseartadoe pa mein do RCA 013!20,14.  
CONSELHO REGIONAL DE ADMUSTRAÇÂO 00 PARANA em 
Curitiba, 12 de feverefroee  211. 

lt  
AANDO RS3NNY ROMERO SCHARF 

Diretor de FIstarlzaçito 
CRA-PR 9.598 

i-.ereteitufa Munec:pai tie (;apar,:ana 

Curtifico que este cloalmento é cópia 

Je Cemal 
Ceanerna, 	( Ln/ / 

4 

140 	Mexes„,ibe›a..Jtpaita4 eL.„ 	a 't 	lares,  Viiiide ean 
fittielifte4asvireranateem.br, RaLte4elatp> 4.e ql $éreLftezetA. 
teeimbioder titc »•evacree>' Ztreurne PeeSta t",,,ravoteec. 
toiti 	derteieu de 94;44. 

,n. 	:41 	" 



PR 003969 

CONSELHO FEDERA DEA1) ÌSTIZA,5A0 - 
NSEILHO-RÉGIONAL ADMINISI"RAÇA0 DO PA 

ertificamos para ïtódos os fins de direito, que o Atestado de Capacidade Técnica ,anexqi, 

vistado 	Adm: 'Alexandre Adm Alexandre Zornitta Rossi Responsável Técnico CRA-PR ng 	datado de 

27 de setembro de 2013, devidamente registrado-pelo CRA-PR ern 12 de fey,r,eiro 

emitido em 01, (urna) folha, refere-se ao Registro de Cornprovaçao:Aptidão (RCA) 

201 	ente Atestado figura, como emitente 	PREFEITURA MUNICIPAL DE RI 

-NEGRO'e como préstadora do serviço, a empresa 1.P SERVICOS DE iNtrtq!IAAc) DE ESTAGI 

presente'Certidao,terálfda e*tpop6 seis mee'S', . 

lan da 	a e•etros- 
, 

Fylsora de Fiscalização 

nº 1.7.Q00 , 

Pr&eit.L.4*,..Mupic,paj 

ç',,•f,itlirit:+3 quo esi,te óturmnio é c41a.4,1; ' .   
40 

     

     

dei lo Véidè GE~80 	14iba»,/, P ',.Fõné 4:1)-'33,11-55 /- 



CONSELHO FEDERAL DE ADMIIN. IISTRApko 
ONSELHO REGIONAL DE ADMINITRA AO DO P 

" 

A. 

Certificamos a quem possa in Nssar,,que o. Adm. ALEXANDRE ZORNITT 

• neste CRA-PR 	o 	25.,009, estando em 

dia , corn' slås, obrigagoes:, 'perante 	Conselho Regionar de 

Paran 	denclo,' portanto, gozar detodas as prerrogativas ,que 	Lei 

alterada pela Lei n? 8.873/94 e regulamentada elo Decreto 

:74 

qrkgorg 



FEDERATIVA DO BRASIL 
Conselho Regional de 

Administração do Paraná 

Regoin, 

CRA-PR 	N' 

ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI 

Isina ho to oo Partx1 

V li0e. CM 1000 o 7itted*,0100 NAtioreen • CC/ t,  2 061,1• 

r. r 	 et'St< • • 	7 

Noc.,~1,404. 
BRASILEIRA CASCAVEUPR 

Dota de. MoiáirMeOo 

08/05/1981 

Rc 
5.846.070-2 

Oryóo E,petfidor 

PR 
Expexi0o do ItO 

07/08/2000 
Ct. 

02748400909 

149-Mto MR. 

230 
0:pi,odo 

UNIAO PANAMERICANA DE ENSINO 

Curitiba. 08/02/2011 
Laat e Doto de Expedic4O 	 Fr C .PR 

4  nl k gt1191 

Niunpu,peb ue 
Curtifico que esta documento é cópia fiel 

C,.pariema, 

1"  
k 	 ...J _n. 

Identidade Profissional de ADMINISTRADOR, 
habilitado na forma da alínea " a " do Art. 3°, da Lei 
4.769 de 09109/65. 



• 4' 

:értificamos a quém interessar 	a4que, a 'empresa L 	 OS DE: 

:INTEGRAÇÃO--iDE 'ESTÁGIOS 'L 	:C PJ: 	.6 222:70 :0001-6 

com se e  na ',R.PARANA, 2865 — CENTRO CASCAI/EL — PR, encontra~sé L  

registrad nesteae': 	R sob: 	2.252, ndo, corhd,,Rqpánsável-Técnico o. ,. 

Adm. ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI • ,egistyado»:neste ÇRA L P 

2S;Pci f . estando ..ambos em a 	r?:. com' 	suas 	 perante .o 

CONSELHO, REG,IONAL-,,DE ADMINISTRAÇÃO DO PARANÁ, , pocigp 	portantp,, 

gozar, e todas aS, prerrojatias qué`a 	4,769/65 alterada,,,pela Lei• n°  

regulamentada pelo Decreto -n° 61:94/67!h.es. confere: 
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ans 
AGENTE NACIONAL DE 
INTEGRAÇÃO DE 

 

ESTÁGIOS 

 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME 
CNPJ: 12.622.708/0001-63 
Rua: Paraná 2865 - Centro 
www.anie.com.br  - coordenacao®anie.com.br  
Fone: 45 3039-3491 
Cascavel - Paraná 

ANEXO 09 

ATESTADO DE VISITA 

Referente: Edital de Pregão Presencial n° 034/2015. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR 

ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE 

NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. 

Declaramos que o Responsável da empresa LP — SERVIÇOS DE 

INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIOS LTDA - ME, Sr. ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI, visitou 

o local e tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento 

das obrigações objeto da licitação em epígrafe. 

• 

r75.972.760/0001-6Ó1 4totw- le/ez /1/ 
(No 	, RG/CPF e assinatura do responsável pelo Licitador) 

Ore"-  - e. 	- ee 

Av. Pedro Veut Parie de Souza, 1080 
Centro L  85760-000 - CAPANEMA - PR 

CAPANEMA PREFEITURA 
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AGENTE NACIONAL DE 

INTEGRAÇÃO DE 

 

ESTÁGIOS 

 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME 
CNPJ: 12.622.708/0001-63 
Rua: Paraná 2865 - Centro 
www.anie.com.br  - coordenacao@anie.com.br  
Fone: 45 3039-3491 
Cascavel - Paraná 

ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

TIPO: MENOR PREÇO 

LP — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTAGIOS LTDA - ME, CNPJ/MF N° 

12.622.708/0001-63, sediada RUA PARANÁ — N.° 2865 — CENTRO, CASCAVEL —
PARANÁ, FONE: 45 3039-3491 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015, instaurado pela 

Prefeitura do Município de Capanema, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Cascavel 13/07/2015 

ep.seepirosec
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io — Proprietário 
009-09 — Rg: 5.846.070-2 	%bd pet.  • 



ano 
AGENTE NACIONAL DE 

INTEGRAÇÃO DE 

 

ESTÁGIOS 

 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME 
CNPJ: 12.622.708/0001-63 
Rua: Paraná 2865 - Centro 
www.anie.com.br  - coorden acao@anie. com. br 
Fone: 45 3039-3491 
Cascavel- Paraná 

ANEXO 06 

DECLARAC'ÃODEREGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM 

ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUICÃO 

FEDERAL 

Referência: 

Prefeitura Municipal de Capanema 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

TIPO: MENOR PREÇO 

LP — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTAGIOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF 

n.° 12.622.708/0001-63, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. 

ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI, portador(a) do documento de identidade RG n° 

5.846.070-2, emitido pela SSP/PR , e do CPF n.° 027.484.009-09, DECLARA, sob as 

penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva, ainda, que não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz. 

- 

%viços De livIziokiçito 

-
172622. %/000 

.esziolos zrai. 
PAkvii, .286s 

- 
ezivrpo 

4:4.009-09 

Rg: 

 5.846.070-2 
dre Zornitta Rossi 

&S8/0-0/0 04804 

'Sócio — Proprietário 

Cascavel 13/07/2015 
L. 



Cascavel 13/07/2015 

re Zornitta Rossi 
09-09 — Rg: 5.846.070-2 

ócio - Proprietário 

Al 
Cpf: 027 

AGENTE NACIONAL DE 
INTEGRAÇÃO DE 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA - ME 
CNPJ: 12.622.708/0001-63 
Rua: Paraná 2865 - Centro 
www.anie.com.br  - coordenacao@an ie. com. br 
Fone: 45 3039.3491 
Cascavel - Paraná 

ANEXO 03 

DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÃO RELACIONADA AO CONTRATO SOCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

LP — SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTAGIOS LTDA - ME, CNPJ/MF N° 

12.622.708/0001-63, sediada RUA PARANÁ — N.° 2865 - CENTRO, declara, sob as penas 

da Lei, que não houve nenhuma alteração relacionada ao Contrato Social, no período 

compreendido entre a última alteração contratual e o último arquivamento na Junta 
Comercial. 



CARLA ESTEFANI FESTE LUCAT 
Mem bro 

GABRI L FELIPE CIPRIANI 
Pr -..-ir,  

GIL 	AMAURI HUBÉR 
Membro 

FATIMA SIGNORI 
Membro 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 69.344,00 

1 	 69.280,96 

2 	 68.713,60 

3 	 68.524,48 

4 	 68.335,36 

5 	 68.146,24 

6 	 67.957,12 

7 	 67.768,00 

8 	 67.578,88 

AO DE ESTAGIOS LTDA 	 MARCELO JOSUE ROEHRS - ME 
RNITTA ROSSI 

LP - SERVICOS 
AL 

Perda Des. M 

Vencedor 

Município de Capanema - 2015 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 34/2015 

Pagina:1 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A ESTUDANTES REGUL 

ESTÁGIO A ESTUDANTES REGU LARM ENTE MATRICULADOS EM C U RSOS DE N ÍVEL 	 Marca CIEE 	 Quantidade: 

SUPERIOR E/OU TED NICO/PROFF ISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, COM JORNADA DE TRABALHO DE TRINTA HORAS 
SEMANAIS, COM UMA QUANTIDADE PREVISTA DE OITENTAESTAGIÁRIOS, ONDE SERÁ PAGO UMA BOLSA ESTÁGIO + AUXÍLIO TRANSPORTE PARA OS 
ESTAGIÁRIOS, NO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, MAIS O PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRATIVA PARA O AGENTE DE INTEGRAÇÃO 

Fornecedor 1127 	 CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 
Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 69.344,CX) 

1 	 69.028,80 

2 	 68.587,52 

3 	 68.398,40 

4 	 68.209,28 

5 	 68.02016 

6 	 67.831,04 

7 	 67.641,92 

8 	 67.641,92 

Fornecedor 39723 	 LP 	- SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ 

Emitido por: GABRIEL C IPRIANI, na N.ersão: 5512 a 22/07/2015 09:41:42 

Item: 0001 24,00 



Município de Capanema - 2015 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 34/2015 

Pag Íria:1 

Item Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sel 

Fornecedor: 39723-7 LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA 	CNPJ: 12.622708/0001-63 Telefone: (45).3039 - 3491 	Status: Classificado 	 1.621.893,12 

Representante: 39828-4 ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI 

Lote 001 - Lote 001 	 1.621.893,12 
001 	43695 ESTÁGIO A ESTUDANTES REGU LARM ENTE MATRICULADO 	ME 	 24,00 Classificado 	ANIE/PR 	 67.578,88 	1.621.893,12 

S EM CURSOS DE NÍVELSUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, COM JORNADA DE TRABALHO DE TRINTA 
HORAS SEMANAIS, COM UMA QUANTIDADE PREVISTA DE OITENTA ESTAGIÁRIOS, ONDE SERA, PAGO UMA BOLSA ESTÁGIO + AUXÍLIO TRANSPORTE PARA OS ESTAGIÁRIOS, NO 
VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, MAIS O PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRATIVA PARA O AGENTE DE INTEGRAÇÃO 

VALOR TOTAL: 	1621.893,12 

Emitido por: GABRIEL C IPRIANI, na versão: 5512 a 	 22/07/201509:42:07 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇAO E PROPOSTA E JULGAMENTO 
LICITAÇÃO: 034 - Pregão 

Aos vinte e dois dias de julho de 2015, às nove horas, no MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 
com endereço a Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, centro, reuniu-se a Comissão 
Permanente de Licitação da Municipalidade, designada pela Portaria n° 6025/2015, 
constituída pelos Srs. CARLA ESTEFANI FEISTEL LUCATELLI, GABRIEL FELIPE CIPRIANI, 
GILSON AMAURI HUBER e VANDA FATIMA SIGNORI, com o objetivo de julgar a Licitação 
Pública, soba modalidade Pregão, veiculado através do n° 034, que tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 
ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR E/OU 
TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
a Comissão atestou o comparecimento das seguintes empresas: CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA-ESCOLA DO PARANÁ e LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA. 
Abertos os trabalhos, foram credenciados os representantes ELIANE SZCZEPKOWSKI e 
ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI. Em seguida foi realizada a classificação das propostas e 
aberta a fase de lances verbais, cujos os valores estão devidamente demonstrados em 
documento em anexo. Foi considerada como propostas válidas e vencedores chegando-se 
a seguinte: 
LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA 
Lot 
e 

Item Produto/Serviço Taxa 
Administrativa 
praticada sobre a 
bolsa de cada 
estagiário 

Unidade Quantid 
ade 

Valor da 
bolsa de 
cada 
estagiário 

Preço total 

1 1 ESTÁGIO A ESTUDANTES7.2% 
REGULARMENTE 
MATRICULADOS 	EM 
CURSOS 	DE 	NÍVEL 
SUPERIOR 	E/OU 
TECNICO/PROFFISIONALI 
ZANTE 	EM 	ENSINO 
MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, COM 
JORNADA DE TRABALHO 
DE 	TRINTA 	HORAS 
SEMANAIS, 	COM 	UMA 
QUANTIDADE 	PREVISTA 
DE 	 OITENTA 
ESTAGIÁRIOS, 	ONDE 
SERÁ PAGO UMA BOLSA 
ESTÁGIO 	+ 	AUXÍLIO 
TRANSPORTE PARA OS 
ESTAGIÁRIOS, NO VALOR 
DO 	SALÁRIO 	MÍNIMO 
VIGENTE, 	MAIS 	O 
PERCENTUAL DE TAXA 
ADMINISTRATIVA PARA O 
AGENTE DE INTEGRAÇÃO 

MÊS 24,00 63.040,00 1.621.893,12 

C 

41-2  

TOTAL 1.621.893,12 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

. Tendo em vista que a intimação do ato de julgamento das propostas nos termos do art. 
40  da Lei 10.520/2002, o prazo recursal previsto no art. 40  inciso XVIII, da mesma lei 
antes citada. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e assinada a presente 
Ata pela Comissão de Licitação e pelos representantes das proponentes. 

--.00145  

4w. k 

Illr 	r 	1113 	'...-.' 

VANDA‘. SIGNO • I 
APOIO A  LICITA ÃO 

.„....„.....rn 

A  ; 	 ELIPE CIPRIANI 
PREGOEIRO 

g 
7 

GILS ptAM A 	r I HUBER 
A 	TO s  LI ITAÇÃO 

CARLA ESTEFANI FEISTEL L CATELLI 
APOIO À LICITAÇ ' i 

fr, 	i* 	I  
ALEXAN R• Zo RNITTA ROSSI 

e 
. 

ELIANE SZC 	OWSKI 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



RIEL FELIPE CIPRIANI 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

TERMO DE ADJUDICACAÇAO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 034/2015 

O Senhor Pregoeiro do Município de Capanema - PR, no uso das atribuições 
legais, conforme legislação vigente (Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02), após exame e 
deliberação do processo que instrui o Pregão Presencial n° 034/2015, objeto: 
CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO A 
ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 
SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, resolve ADJUDICAR: 

Prestador Item Produto/Serviço Quantida 
de 

Preço 

LP - SERVICOS DE 
INTEGRACAO DE 
ESTAGIOS LTDA 

1 ESTÁGIO 	A 	ESTUDANTES 
REGULARMENTE 	MATRICULADOS 	EM 
CURSOS DE NÍVEL 	SUPERIOR E/OU 
TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE 	EM 
ENSINO 	MÉDIO, 	NO 	MUNICÍPIO 	DE 
CAPANEMA - PR, COM JORNADA DE 
TRABALHO DE TRINTA HORAS SEMANAIS, 
COM UMA QUANTIDADE PREVISTA DE 
OITENTA 	ESTAGIÁRIOS, 	ONDE 	SERÁ 
PAGO UMA BOLSA ESTÁGIO + AUXÍLIO 
TRANSPORTE PARA OS ESTAGIÁRIOS, NO 
VALOR DO SALÁRIO MINIMO VIGENTE, 
MAIS 	O 	PERCENTUAL 	DE 	TAXA 
ADMINISTRATIVA PARA O AGENTE DE 
INTEGRAÇÃO 

24,00 67.578,88 

CAPANEMA, 28/07/2015. 

PREGOEIRO 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



LINDA IR MARIA D LARA DENA 
PREFEITA MUNICIPAL 

1J 	 tà; 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 6238/2015 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO: 034 - MODALIDADE - Pregão 

Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com as leis n° 
10.520/02 e 8666/93 e suas alterações, especialmente em seu artigo 43, 
homologo o Edital de Licitação modalidade Pregão n° 034/2015, objeto: 
CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR 
ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS 
DE NÍVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO 
MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. Em cumprimento ao disposto no 
art.109, parágrafo 1 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se público o 
resultado da licitação em epígrafe, apresentando o(s) vencedor(es) pelo critério 
menor preço; 
Prestador Item Produto/Serviço Quantida 

de 
Preço 

LP - SERVICOS 
DE 
INTEGRACAO 
DE ESTAGIOS 
LTDA 

1 ESTÁGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE 
MATRICULADOS 	EM CURSOS 	DE 	NÍVEL 
SUPERIOR 	 E/OU 
TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO 
MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
COM JORNADA DE TRABALHO DE TRINTA 
HORAS SEMANAIS, COM UMA QUANTIDADE 
PREVISTA DE OITENTA ESTAGIÁRIOS, ONDE 
SERÁ PAGO UMA BOLSA ESTÁGIO + AUXÍLIO 
TRANSPORTE PARA OS ESTAGIÁRIOS, NO 
VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, MAIS 
O PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRATIVA 
PARA O AGENTE DE INTEGRAÇÃO 

24,00 67.578,88 

Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão N° 034/2015, R$ 
1.621.893,12 (um milhão, seiscentos e vinte e um mil, oitocentos e noventa e 
três reais e doze centavos). 

Homologo a presente licitação, 

CAPANEMA, 28 de julho de 2015. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Art. ls Como Presidem,: do Comitê Cie., Manicipol. meará Reprosemarne tlo 
Execuirto Municipal, Senhor Alies Hidanan Marcello 

AA. 35  O 	derem/olvido pelos inambu» do COM. Gastar Miarteepai 
considerado eereleo púbbeo releseme o orlo remunerado 

Arr. 4'0 premem Decimo entrará em vigor na data de ma pai/liam.. mvonadna as 
disposta..am contrario, espeeta~e o Decreto n.  5.443 de 1 E de mato de 2013 

°Minere da Prefeita as Munselpio de Capanema, Calado do Paraná..m tt dias do 
roas dedullro de 2015 

Liedumir Mana de ler° DeourÓn 
ihrtfnlP Midirsó, 

Municiplo de Capanema - PR 

DECRETO N.  4,00V DE 27 DE JUL110 DE 2015. 

Nomeia Conwille Merr,iripol 0110 gArdros 
Moro. ~mem. - CARIL 

A Prefeita do Municiai. d. Caprum,. Estado do Paranc no aro de suas 
ambula...19mm e 

CONSIDERANDO o &momo no 	le da lei Municipal ne 1090/2006, de 21 de 
setembro de 200°, 

aCSOI.VE. 

Ari. l'• Nomear. CIMO» Morde.] dos (Menos do idoso de laminava • CMDI, 
raie será campodo doa seguia. mento. 

REPRESENTANTES C.OVERNAMINTAIS, 

Represei... da Secretaria Municipnl dI, Feinilla e DesensulsIniento Sue lali 

Tieder - Liana Paula Rima Paguei, 
Suplente - Sara Preafele Follitmen RaFNrNe 

Timbu- Timbre Camargo Raelud 
Seplente -Camba. Pileui 

Rrareseadame de Smremria 111.1ripal de azede: 

1-1.1.-Ann Paul:inania Puin Orsu 
Smiente - Orno. Villaibu 

Rmrraenn.adr Sermrarla alenielaid de Editem. Cultura e Eotarim 
Titular - Patricia Fremmelt Wealler 
Suplenle - Emane Eme, me Bombeai Kranme 
Titula-Gladia Relera Unumgaileil 
%picote - Ckna Reine Sina:dom 

Ilmemeneanta dm Secretaria Mmilcitial de Adminlalvaella 

lindar - Dormia late Wieexonk 
Sapiente - Adriana Winek 

Repremulaote da área Jurídica lia Prefeitura Municipal: 

laular -Carla Encha' Faiarei Iscarei,  
Sepletue Romano Em, Diabo» 

Reprmentanle da área de Segurança Pública: 

T tala- Tenente Cear Sebastiao da Silva 
Suplente- Sonando Bário Nenen %bei, 

REPRESENTANTES NÃO GOVERNANIENTAIS: 

Reltresenia it. dam Elditiadea Religiosas: 

Tmlat - Albiaa Slofer 
Sapiente. - Luta Corto, °animar 

Representante da Pamond da Poema lelern, 

Findai - liseek de Sou. Vida! 
S qdo.. - Clel. LIO Ribeiro 

Repreaeulante de Grupo. de Terceira Idade: 

• Inter., 

Medir'- leiveme Walter 
Suplente - Zilen Maquiem* 
Titular - lido Dall Abel 
Suplente- Domingos Dali Alba 

• Cidade 

Titular -Ericn Eram. 
Sado.- VermriaTrevrmn  
▪ - tuteei Gard 
Sm1.10 - 01., n Bneli 
Toalar -.141to Cabina 
Sm.= - Enodo Machado 

Representai.. Alombeis Comercial: 

Titular - Ana Lucia Am.a,. 
Yupkrnn - Lula Viemo. Danem. 

Ar.. r • O mandato doa membros do Carvalho alimicirol d. Decima do Idoso d, 
enuetne - CMDI e de 2 ideia/ anos. podando haver recoudathe ou meleimlo 

Art. 0. A Rateio das membros deste Comento Municipal é moldemda tervacu 
publico relevante e eho lerá moinam.. 

Ari. 4.. 0 promete D.cm° mama em tragar ia, than de mia aldeiem.. revoai..., 
as aum.,b em emulei, especialmente se do Decaem n• 5 505 de 11 da membro de 2013 

Gabieste do Prefeito Municipal de Cupom... Emalado Paraná, N. 2/ Mn du mds 
de plió .21/15 

Lioduiner Mui de Lurn Densrd  
Prefefai A1nr, ipt,/ 
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, 
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Município de Capanema — PR 
Setor de Licilacdes 

EXTRATO DE CONTRATO N. 115/2015 
Convite N.011/2015 

Data da Assinatura, 29/07/2015, 
Contratante. 	Municiai° de Capanema-Pr. 
Contratada 	FACHINELLO CONSTRUTORA E ENGENHARIA LIDA - ME, 
CaNetO,CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OBRA DE REFORMA E 
AMPLIAÇÃO NA ESCOLA RURAL MUNICIPAL CAMPOS SALES, LOCALIZADA NO 
DISTRITO DE ALTO FARADAY, LOTE N°  9-8, GLEBA 	110-CP, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, COM ARFA EXISTENTE DE 786,30 M1  E ARFA A AMPLIAR DE 2,20 
M', TOTALIZANDO 788,50111, 
Data Inicial de vigência 29/07/2015, data finai de vigência 28/12/2015. 
Valor total, RE 890.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais). 

Linciarnir Mana de Lara Denardin 
Prefeita Municipal 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA 0rt623E1/2015 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

LICITAÇÃO 034 . MODALIDADE . Pregão 
Cmmidemndo aoe o procedimento lirtiaório está de acordo com as NI, n°10 520/02 e 

880803 e suas allermilles, maecialmenleem seu adio, 43, homologo o Edlial de Licilaçâo 
modalidade Pregão ne 034/2015. objeto/ CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO 
PARA POSSIELLITAR ESTAGIO A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM 
CURSOS DE NIVEL SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO 
MÉDIO 	NO MUNICIPIO DE CAPANEMA . PR Era cumprimento 

Do 
 disposto no art IDO, 

purê. Ida lei 8 606, de 21 de junho da 1993, ror na..se público o resultado da licitaçâo em 
coió-ale, apresentando °II) vencedorlee) pelo ornado menor preço, 
Pmstadal 	 Dam 
LP SERVIDOS DE INTEGRACAO DE ESTÁGIOS LTDA  
Valor totó dos gastos com o Licites. modal/dedo Pres.?, 034/2015. RE 1.821 893,12 (um 
milaâo, seiscentos o vinte e um mil, oitocentos e noventa e (rês reais e dosa sentavas). 
Homologo a presente licitas., 

CAPANEMA, 28 do tolho da 2015, 
LINDAM. MARIA!. LARA OENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

s; sidii—'5'llÓ 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N.8239/2015 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO 

LICITAÇÃO 011. MODALIDADE 	Convite 
Comslorando que o procedimento IO 45. 	esta de acordo coma ler nr 8888/93 e soas 

allerasOos 	especialmente em seu artigo 	homolo0o o Editei de Licilaçâo modalidade 
Convite nv 011/2015 e Adiudco, atole 	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA OBRA DE REFORMA 

R 
 AMPLIAÇÃO NA ESCOLA RURAL MUNICIPAL CAMPOS 

SALES LOCALIZADA NO DISTRITO DE ALTO FARADAY, LOTE 14.9-8 GLEBA 110.CP, 
MUNICIPIO DE CAPAREI,. 	PR, COM ÁREA EXISTENTE DE 768,30 M' E ARDA A 
AMPLIAR DE 2.20 Mr Em cuins/Imanto ao disposto no /num. parágrafo 1 da Lel 8880. de 
21 do ama° de 1993, torna.. publicoo resultado do W.O. em opóraie apresar..o o(s) 
vencedor(osi peio crlório menor preço alotai 
Prestador 	' 	 '. 
FACHINELLO CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA - ME  
Valor total dos gastos com a Lrtitasào modalidade Convite N 011/2015, RS 148 000 00 (cerdo 
e °Liareinta e oito mil reals1 
Homologo a presente licitaçào, 

CAPANEMA, 29 da julho de 2015, 
LIMDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

Município de Capanema — PR 
Setor de Lirtmedes 

Muna laia do I rimmemo - Ertudo der Nume 

R1DLICA(',40 TRIMESTRAL REF ,  PREOÃO PRESENCIAL NMURVOIR 
0114EPD RUMAM , DE PREÇO° PAPA AQUISIÇÃO DE 31.11tiliAIS DIVERSAS 	I

RI DA NDMINISTP At: t,1 PÚBLICA DE CAPANEMA 	PE. Permanecem Inalmradm "a 
prisveliiiinolortlik.eru Lin de Alerl de 2111.3. 

(h.,  u1 Felipe Citiriimi 
P.,i0eI,' 

. 	P. 

Município de Capanema - PR 

Irti.CRE/10 5.6.00913F 22 Dl, .11,l1.110 DF, MS 

Nourein 	Crm dl, 	Ge.. 	MowleDen, 	Ar,  
Trihedeeeke dum Alieenemereno e Empedro., 
de Peque.» Po. 

A Profana do Municipla de Capitem», Estado de Panai, no aso das teribinages 
legais e tos Icem. do artigo 3', 44 I' e 2', da Lei Complementar r,•  001,2009, de 20 de 
setembro de 2000. 

RESOLVE' 

Ad. .1" 	Soleiras membros que cominuent e Comité Gema Mamei ad irlatilltid0 
pile leu Gemi da Miensimprmaa e Empem de Perolado Pode 

'bambar« do Eundivo Municipal 

Vanda Fátima Sigam 
Carlos Cessar Munam 
Afie% Marina Marcelle 

Repreventemee de EMIR.. de Comércio, 1nd ári ela, Serviços ou de Proilueltu 
Pulai 

Alam loco Dreher 
luram amor. 
Andre ~ler 

Reprnernante dm Conlabilitilux 

Pedra Atêm° Krugel 

Regrarem.. de Fulidnile de Apoia à Mirro e Empreses de Primeiro Porte 

Vilmar acra 

Município de Capanema - PR 

DECRETO 6,010 DE 27 DE JIJI 110 DF 2015  

N0011141 n Connfrea<Re effiniei,e,  hum 
mure./ eler..1,41•141ReIrd 

A Prefeita do Municio. fie Coquem, Emacia do Perimi, no tiro de mies 
atribuieltes legais de ,cuido coma Lei 620/1995, artigo I5, 

11E501 YEd 

An. 1.  Nomeia a Coordena,. Municipal Inter setorial do Programa Bolam remitia 
composta pies passo« abulia folockiuffides 

Repreacolitnem do COAS: 

Çaroliim Num 
fithadia lata Selam Sebe.. 
Fernanda Alma Mem. 
Mamar liondiardelli 

Repreaantaata da s... Manicipal de hdurróin, Cdakn,rn e Zsperen. 

Evequiel Çasarande 

neprommante da Ser. Municipal de g.de. 

amima Regime. alem 

Represenlante da See. Mallki,311i de amiba e Ovem, iwano SeeMb 

Liam, Paul. Roma Pioquali 

lieprememate du ~cibo Municipal . A,detencla Social 

Clarete Krampe 
Matam Raquel da Silva Dosa. 
Adriana Winek 
Dem. Mun... 
Adilam (Meado 
Francisco Correia 
Rosalina. Jocken 

Ar.. 	- A fane. cla Coordenango Momento. 'mar emanai do Programa Bolsa 
Semilla é considerada atividade de relevante Mexam social e rio acid denunciada 

Are. 3- • O mandam /In Coordenaçdo Municipal Ima anturial do homem Ihmsa 
Pandlie aera de 02 Idos) auos conto... data da pene. 

Are. 4.  - O premune Decreto entrará Mn vigor ria Moa de ma publica... revoga.ns 
na d.P.Nrioe  me contrario. 

Gabinete da Prefeita do Municiam de Capam., gari. do Premi. noa 2/ Mas Jo 
demitia de 2015 

Luidennr Mnrin de Leu. Devenho 
Prefesia Munrtquil 

PEDIDO DE DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA torna 
público que requereu DISPENSA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL ESTADUAL junto ao IAP - Instituto 
Ambiental do Paraná, para Implantação de Pavimentação 
Poliédrica com Pedras Irregulares do trecho da Cidade a 
Comunidade de Engenheiro Pinto, no município de 
Capanema, Estado do Paraná 

Meio ambiente 

Polícia faz operação para 
combater a caça na região Oeste 
14 mandados de busca e apreensão nos 

municípios de Capitão Leônidas 
Marques e Boa Vista da Aparecida. 

Capitão Leônidas Mar-  crime. Por meio do cumpri-
ques - Nas primeiras horas de mento de mandados de busca e 
operação, o Batalhão de Polícia apreensão, já apreendemos 
Ambiental (BPMA) já apreen-  carne silvestre, armas, silenci-
deu 12 armas de fogo e grande adores e munições, além de 
quantidade de munições nesta vários outros objetos usados 
quinta-feira (30/07), na região para tal prática", disse o tenen-
oeste do estado, durante as te Rildo Fausto Kops Neto, que 
atividades da "Operação está atuando na operação. 
Rodentia". Os policiais milita-  A operação iniciou-se por volta 
res estão cumprindo 14 man-  das 6h a partir do posto de 
dados de busca e apreensão nos Salto Caxias, em Boa Vista da 
municípios de Capitão Leôni- Aparecida (PR), de onde as 
das Marques e Boa Vista da equipes policiais seguiram 
Aparecida, localizados no oeste para os alvos previamente 
do estado, com o objetivo de autorizados pela Justiça. 
combater a prática de caça à Durante a atividade, os policia-
animais silvestres roedores, is militares apreenderam 
ordem dos mamíferos, que deu diversos cartuchos para varia-
origem ao nome da operação, dos calibres, materiais de pesca 
aves e pesca ilegal. 	 e caça, 12 armas longas com 
"Estamos atuando especifica-  numeração suprimida, das 
mente no combate à caça de quais duas com silenciadores, 
animais silvestres como paca, aves silvestres que seriam 
cotia, cateto, capivara, entre mantidas em cativeiro, entre 
outros, como também prender outros materiais. 
pessoas envolvidas com esse (Informações: Catve) 
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Setor de Licitações 

CONTRATO N° 114/2015 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA LP -

SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, sem vínculo 
empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob 
o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
pela Prefeita Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, de outro lado 
a empresa LP - SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.° 12.622.708/0001-63, situada a R PARANÁ, n° 3035 - LOJA 01 -
TÉRREO - CEP: 85810010 - BAIRRO: CENTRO, Cascavel/PR, neste ato representada 
pelo(a) Sr(a) ALEXANDRE ZORNITTA ROSSI, inscrito no CPF n° 027.484.009-09, 
residente e domiciliado em Cascavel/PR, doravante denominada CONTRATADA, vêm 
firmar o presente Contrato nos termos da Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
legislação pertinente, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na 
modalidade Pregão N° 034/2015, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante 
as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO 

A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL 

SUPERIOR E/OU TÉCNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme descrito no edital e seus anexos. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do 

PREGÃOPRESENCIAL N° 034/2015, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

2.1- O objeto do presente certame será prestado sob o regime de empreitada por preto 

GLOBAL, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os serviços serão prestados conforme discriminado abaixo: 
NÍVEL BOLSA QUANTIDA JORNADA PERCENTUAL CUSTO CUSTO CUSTO 

ESTÁGIO + DE DE DE MÁXIMO (%) TOTAL TOTAL TOTAL PARA 
AUXÍLIO ESTAGIÁRI TRABALHO DE TAXA ESTIMADO ESTIMADO A LICITAÇÃO 
TRANSPOR OS DOS ADMINISTRA PARA OS PARA AS 
TE PREVISTA ESTÁGIARI TIVA SERVIÇOS BOLSAS 

OS 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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NIVEL R$ 788,00 80 30 HORAS 7,2% R$ 4.538,88 R$ R$ 67.578,88 
SUPERIOR (CONFORME SEMANAIS 63.040,00 
E/OU SALARIO 
TÉCNICO/ MINIMO 
PROFISSIONA FEDERAL 
LIZANTE EM VIGENTE) 
ENSINO 
MÉDIO 

CUSTO TOTAL MENSAL R$ 67.578,88 
CUSTO TOTAL PARA 24 MESES R$ 

1.621.893,12 

3.2. A proponente deverá possuir escritório com endereço fixo num raio de até 150km 
na região do município licitante, com instalações e representante técnico adequado e 
disponível para a realização do objeto da licitação. 
3.3. A empresa vencedora deverá fazer o reembolso das despesas médicas decorrentes 
de acidentes pessoais até 02 (dois) salários mínimos, desde que as mesmas sejam 
devidamente comprovadas e as notas/recibos originais apresentados em, no máximo, 30 
(trinta) dias. 
3.4. Para cada estagiário contratado, a proponente vencedora deverá fazer seguro de 
vida por invalidez e acidentes pessoais, com indenização. 
3.5. 	Os estagiários terão direito de recesso remunerado (férias). 
3.6. Caberá ao agente integrador o repasse do valor da bolsa ao estagiário, até 02 (dois) 
úteis a contar do depósito em conta efetuado pela Contratante. 
3.7. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através depósito bancário, 
para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de depósito 
bancário. 

3.8. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador 
e disponibilizada via on-line. 
3.9. A licitante deverá dispor de SISTEMA ON-LINE DE Folha de pagamento, contendo 
os itens a baixo qualificados: 

a) Possuir SITE que disponibilize ao Departamento de Recursos Humanos 
acompanhar on-line Folha de pagamento e boleto bancário para pagamento; 

b) Relatórios de estágio para impressão; 
c) Sistema de cálculo e informações sobre recesso remunerado; 
d) Informações referentes aos estagiários, tais como: documentos pendentes, aviso 

de vencimento de contrato, cálculo de rescisão, entre outros; 
e) Divisão, por Secretaria, dos estagiários. 

3.10. A CONTRATADA deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais e de responsabilidade civil; deverá manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 
exigidas na 11.788/2008.  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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3.11. Os estagiários serão lotados nas Secretarias de Administração, e de Educação, 
Cultura e Esportes do Município de Capanema — PR. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
4.1.1. A Contratada obriga-se a prestar os serviços no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, conforme especificações contidas no Projeto 
Básico. 
4.1.2. A Contratada deve se manter, durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
4.1.3. Caso não seja possível a solução do problema por meios eletrônicos e haja 
necessidade de transporte para sede própria da Contratante, fica sob responsabilidade 
desta todos os ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por 
ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. 
4.1.4. Promover a venda dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância 
às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
4.1.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 
4.L6. Adotar medidas para a venda solicitada, observando todas as condições e 
especificações aprovadas pela Contratante; 
4.1.7. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos; 
41.8. Refazer imediatamente qualquer serviço que não atenda às normas sem direito a 
ressarcimento e sem ônus para a Contratante; 
4.1.9. Observar, rigorosamente, a legislação e as normas regulamentares emanadas pelos 
Órgãos competentes; 
4.1.10.Atentar-se para as normas relativas a volumes e outras, quando do transporte do 
objeto; 
4.1.11. Encaminhar mensalmente à Contratante a Nota Fiscal/Fatura e todos os 
documentos necessários e comprobatórios correspondendo aos serviços prestados até o 
último dia de cada mês, quando for o caso; 
4.L12. Comunicar imediatamente, por escrito, à Contratante, por intermédio de 
documento, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessária; 
4.1.13. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços; 
4.1.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração; 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: 46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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4.1.15. Responder civil e penalmente por quaisquer danos pessoais ou materiais 
ocasionados à Administração e/ou terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão vinculada 
ao objeto da Licitação e do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
5.1.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições 
estabelecidas no edital e seus anexos, e ainda, em consonância com a Lei Federal Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações; 
5.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a contratação; 
5.1.3. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes ou prepostos 
da CONTRATADA ao Departamento de Recursos Humanos, desde que devidamente 
identificado; 
5.1.4. Encaminhar à CONTRATADA todas as informações necessárias para a 
contratação, objeto deste edital; 
5.1.5. Acompanhar, controlar e avaliar o objeto, observando os padrões de qualidade e 
segurança exigidas, através da unidade responsável pela gestão do contrato; 
5.1.6. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à prestação dos serviços; 
5.1.7. Poderá exigir, a qualquer tempo, que a contratada que refaça o serviço que julgar 
insuficiente, inadequado ou prejudicial; 
5.1.8. Atestar as faturas correspondentes à contratação, por intermédio do servidor 
competente; 
5.1.9. Efetuar o pagamento devido pela contratação, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 
5.1.10. Notificar imediatamente o Agente Integrador sobre qualquer irregularidade 
encontrada. 
5.1.11.Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho 
do Agente Integrador. 
5.1.12.Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo 
Agente Integrador. 
5.1.13. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Agente Integrador. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO  
6.1. O valor do contrato é de R$ 1.621.893,12 (Um milhão, seiscentos e vinte e um mil, 
oitocentos e noventa e três reais e doze centavos). 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 	 (2C)  
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6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 
6.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da 
assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
7.2. O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de 28/07/2015 e 
encerramento em 27/07/2017. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, no valor das bolsas dos estagiários 
mais a taxa de administração praticada pelo Agente Integrador, até o último dia útil do 
mês de referência, de acordo com quantidade de estagiários. 
8.2. É de responsabilidade do Agente Integrador, o repasse do valor das bolsas aos 
estagiários, até 02 (dois) úteis a contar do depósito efetuado pela Contratante cia conta da 
Contratada. 
8.3. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através de boleto bancário 
ou outra forma indicada por este e posteriormente o agente de integração fará o depósito 
na conta dos estagiários. 
8.4. A bolsa auxílio deverá ser paga ao agente de integração, através de depósito 
bancário, para posteriormente este efetuar o pagamento aos estagiários, por meio de 
depósito bancário. 
8.5. A folha de pagamento dos estagiários deverá ser fornecida pelo Agente Integrador 
e disponibilizada via on-line 
8.6. As faturas deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal de Capanema -
PR. 
8.7. O pagamento ao Agente Integrador será efetuado por meio da Tesouraria do 
Município. 
8.8. A Contratada deverá encaminhar um documento, juntamente com todos os 
relatórios obrigatórios, em papel timbrado da empresa, informando a Agencia Bancária e 
o número da Conta a ser depositado o valor. 
8.9. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento. 
8.10. Se necessário, a nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 
notas fiscais emitidas com outros CNPJ's. 
8.11. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos 
vencidos, que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
8.12. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
8.13. Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 

b) Termo de recebimento definitivo do objeto. 
8.14. Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
8.15. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
8.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à prestação dos serviços, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.17. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
8.17.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
8.17.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
8.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.19. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
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8.20. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
8.21. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO  
9.1. Mensalmente, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando 
o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) dias, 
a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 
9.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa dos serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
Departamento de Recursos Humanos, com a finalidade de verificar a adequação e 
constatar e relacionar os serviços a que vierem ser recusados. 
9.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 
9.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer, remover, refazer ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não receber definitivamente o objeto até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
9.2.3.0 serviço que não atender às especificações deverá ser refeito pela contratada no 
prazo máximo de 01 (um) dia útil, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 
de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos. 
9.2.3.1. A notificação a que se refere o item anterior poderá ser encaminhada via e-mail 
para a CONTRATADA. 
9.3. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 10 
(dez) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após 
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento de 
empregados, fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 
do contrato. 
9.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
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no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 

(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

9.3.2.0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 380 05.001.04.122.0402.2023 000 
2015 1060 07.001.12.365.1202.2118 000 
2015 1070 07.001.12.365.1202.2118 104 

10.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do 

exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo 

aditivo ou apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

11.1.1.0 representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou execução de serviço inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

12.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
12.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
12.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o art. 57, da Lei 8.666/93, o 
reajuste será convencionado pelas partes no respectivo aditamento, respeitando-se o índice 
INPC/IBGE. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  

13.1. As penalidades cabíveis estão pormenorizadas no item 24 e seus subitens do edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - MEDIDAS ACÁ UT E LAD ORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1. Os motivos para a rescisão do presente Contrato estão pormenorizados no item 25 
do edital. 

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 

15.4. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "m" a "q" do item 25.1, do edital, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
15.4.1. Devolução da garantia; 

15.4.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até 
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o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 

instrumento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 

123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente 

de suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA PUBLICAÇÃO  

17.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Município 

será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, contados 

do quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

18.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 

Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

ALEXA 	RNITTA ROSSI 
LP - SER, 	DE INTEGRACAO DE 
ESTAG 	T A 
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Aviso de licitação 

Processo Licitatório n° 212015 

Edital de Pregão Presencial n° 212015 

A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPANEMA-ESTADO DO 

PARANÁ, através do Pregoeiro Paulo de Lima Gonçabes, designado pela Podada n° 

02/2015 datada do dia C4 de Marro de 2015. toma público a abertura de Licitação na 

modalidade: PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço por hem, na Aquiskào 

de Materia! de Consumo, Expediente e Equipamentos de Mimande para uso da 

Secretaria e demais setores da Cåmara Municipal de Capanema PR, conforme 

especificaok do ANEXO Ido Edital, que se realizara no dia 1310512015, ás 09horas 

(nove horas), na sede da Camara Municipal de Vereadores, na Rua Padre Cirdo, n° 

1270, Caixa Postal e 23, Centro, Capanema-PR O Edilal se encontra a disposição 
dos interessados na sede da Cåmara Munidpal de Vereadores, sendo que os 

licitantes poderão adelns' maiores informagees no local, em horário de expediente ou 

pelos telefones (46)0552-1596 e (46) 3552-2329 

Capanema-PR, 29 de Julho de 2015 

Paulo delliria Gonc Ivo* 
Pregoeiro 

Município de Capanema — PR 

Sebar de licitações 

111tEnwiplo 41'14,11M. - L1111,4 do Paranä 
Sa ['arior do Sel. I OM-Capnnema-Parnaå-trai rit.  

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REP. PREGÃO PRESENCIAL 056/201d 
OBJETO: REGISTRO OE PREÇOS PARA AQUISICAO DE LUBRIFICANTES, GRAXA E 
FLUIDOS DE FRE10 PARA USO 001 VEÍCULOS G MAQUINAS DA ADMINISTRAÇÃO 
Id UNR I PAL DE CAPANEMA 	Panntunnan nutlicrados es pnw amok:ed. 29 
de Outithro de 2014 

Gsbrtel FelIpentutinni 
Propen 

Município de Capanema — PR 

Setor de LicitaçOes 

EXTRATO DE CONTRATO Na 114/2015 
Pregão No 034/2015 

Data da Assinatura: 28)07/2015. 
Contratante: 	Município de Capanema-Pr. 
Contratada: 	LP SERVICOS DE INTEGRACAO DE ESTAGIOS LTDA. 
Objeto:CONTRATAÇÁO DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO PARA POSSIBILITAR ESTÁGIO 
A ESTUDANTES REGULARMENTE MATRICULADOS EM CURSOS DE NÍVEL SUPERIOR 
E/OU TECNICO/PROFFISIONALIZANTE EM ENSINO MÉDIO, NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR. 
Data bienal de vigência 28/07/2015, data final de vigência 27107/2017. 
Valor total: R$ 1.621.893,12 (um milhão, seiscentos e vinte e um mil, oitocentos e 
(menta e três reais e doze centavos). 

Lindamir Maria de Lara Denandin 
Prefeita Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N' 040/2015 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que reahzara 
Processo Licitatório, tros termos a segna': 
Modalidade Pregão Presencial n°  04012015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por åm. 
Objeto,REGISTRO DE PREÇOS PARA .AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA, 
PEDRISCO E PÓ DE PEDRA PARA USO DA ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA 
DE CAPANEMA -PR. 
Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 14 de Agosto de 2015 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capaueina, Av. Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
Demais informações poderio ser obtidas no endereço acima citado em horáno 
normal de expediente. 

Capanema-Pr. 31 de Julho de 2015 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°03/12015 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Esiado do Paraná, tatua público que realizará 
Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Pregão Presencial nr 03812015. 
Tipo de Julgamento: Menor preço por nem. 
Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇ ÀO DE SÉMEN BOVINO E 
MATERIAIS PARA O PROGRAMA DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO.  MBIENTE DE CAPANEMA -
PR 
Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 12 de Agosto de 2015 
Local: Setor de Licitações da Preleinna Municipal de Capanema, Av Pangat de 
Souza, 1080- Capanema -Paraná - Centro. 
Dentals informações poderio ser obtidas no endereço acima citado em horário 
normal de expediente. 

Capanerna-Pr, 31 de Julho de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani • Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 0392015 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade' Pregão Presencial n° 03912015 
Tipo de Julgamento: Menor preço por nem 
Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
VISANDO A LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS LASER 
JET MONOCROMÁTICAS, A SEREM INSTALADAS NA SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES, E NA SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DE CAPANEMA - PR. 
Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 13 de Agosto de 2015 
Local. Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - ('entro. 
Dennis informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em boráno 
normal de expediente, 

Capanema-Pr, 31 de Julho de 2015 

Gabriel Felipe Cipriani - Pregoeiro 
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Município de Capanema - Estado do Pannå 
Av Parvt de Solna, HI811- pnnemn - Pannå - Centra. 

PUBLICAÇÃO TRIMES 7 R A L REP,  PRECÃO PRESENCIAL I P 013/2015 
OBJETO REGISTRO DE PRECOS PARA AQUISICAO DE ARTEFATOS DE CIMENTO 
PARA ISO DAS SKUMMAS DR ACRILCUEEURA E MEIO AMBIENTE. E VIAÇÃO, 
OBRAS E SERVIÇOS URRANDS DE CAPANISMA - PR. Pormanecent limiterades os 
annan homolopdas em RO de Abril de 2015 

Gabriel Feber (knala 
Pmaniro 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

Municipto de Capancina - Estado do Earan5 
Av Parigot de Sauna. 108U- Capanema - Paraná - Centre 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.,  PREGÃO PRESENCL4L 0.54/2015 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS 
DESTINADOS AO ERIK:RAMA DA MERENDA ESCOLAR DOS CMEIS (CENTROS 
MUNICIPAIS DE EDU1:AÇA0 INFANTIL) DE CAPANEMA • I'R Permunocent 
inalterudno os preços homalogodoa em an de Outubro de 2014. 

Gabriel Felipe Cipriani 
Pregoeiro 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitaçães 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Av, Panga de Sousa, 1080- Capanema - Paraná- Centro. 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL REF.: PREGÃO PRESENCIAL N' 073/2014 
OBJETO:REGIS'110 DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS, l'ÃMAItAS E 
PROTETORES PARA CAMINIIOES, MÁQUINAS PESADAS E VIA:ULOS LEVES DA 
FROTA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA • PR. Permanecem inalleradsa Od preços 
hernologedes em 27 de Janeiro de 2015. 

Gabriel Felipe Cipriani 
Preg,ociro 

AVIS() DE LICITAÇ ÀO - TOMADA DE PREÇOS N°  01412015. 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizara 
Processo Licitanino, nos termos a segou' 

Modalidade: Tomada de Preços N° 01412015 
Tipo de Julgamento: TECNICA E PREÇO, 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

RECADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO E IMPLANTAÇÃO DE 
GEOTECNOLOGIAS NO CADASTRO TÉCNICO ML/LTIFINALITÁRIO 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
Aberrara das propostas: 09:00 horas do dia 31 de Agosto de 2015. 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro 
Dentais informações poderão ser obtidas ao endereço acima citado em horário 
nonnal de expediente 

Capanema-Pr, 31 de Julho de 2015 

Lindan Maria de bra Denardin - Prefeila Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 0152015, 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
Processo Licitatório. nos termos a segun: 
Modalidade: Tonal,' de Preços N° 015/2015. 
Tipo de Julgamento: Menor Preço Global 
Objeta' CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DA ESTRUTURA DA FEIRA DE LUA, A SER 
LOCALIZADA NA PRAÇA DOS PIONEIROS DO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA PR, COM ÁREA DE 959,30 IVE 
Abertura das propostas: 14:30 horas do dia 17 de Agosto de 2015. 
Local. Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema Av Parigot de 

Souza, 1080- Capanema - Paranå - Centro. 

Demos informações poderio ser oblidas no endereço acima citado em horáno 
nonnal de expediente 

Capanema-Pr, 31 de Julho de 2015 ,  

Lindamir Maria de Lara Denardin - Prefeila Municipal 

CHAMADA PÚBLICA N° 003/2015 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público a Chamada 
Pública N 0032015. nos termos a seguir. 
Tipo k Julgamento: Melhor Técnica. 
Objeto SELEÇÃO DE EMPRESAS DO RAMO DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL A SEREM INDICADAS PELO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
À CAIXA ECONÓMICA FEDERAL COM VISTAS Á CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA (PELA PRÓPRIA CEF) PARA EXECUTAR A 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE 
SOCIAL NO ÂMBITO DO PROGRAMA "MINHA CASA MINHA 
VIDA", FAIXA 2, EM TERRENOS DETERMINADOS PERTENCENTES 
AO MUNICÍPIO, 
Aberrara dos envelopes: 09:00 horas do dia 17 de Agosto de 2015, 
Loca:: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de 
Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 
Demais informações e o Edital poderio ser obtidos 110 endereço acima calado em 
horatio normal de expediente 

Capaueina-Pr, 31 de Jula de 2015 

Linclamir Maria de Lara Denårdin - Prefeita Municipal 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 
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LICITAÇÃO: Pregão N°  34/2015 

SEQUÊNCIA DO CONTRATO: 1851 Contrato: 114/2013 
VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL: 28/07/2015 a 27/07/2017 

000191 

FORNECEDOR N° EMPENHO DATA VALOR SALDO 
R$ 	1.621.893,12 

LP- SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5200 27/08/2015 R$ 	4.053,66 R$ 	1.617.839,46 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5201 27/08/2015 R$ 64.795,52 R$ 	1.553.043,94 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5716 21/09/2015 R$ 	4.223,70 R$ 	1.548.820,24 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5717 21/09/2015 R$ 60.787,81 R$ 	1.488.032,43 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6367 28/10/2015 R$ 	4.223,70 R$ 	1.483.808,73 
LP- SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6368 28/10/2015 R$ 	55.007,13 R$ 	1.428.801,60 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6501 06/11/2015 R$ 	844,74 R$ 	1.427.956,86 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6673 23/11/2015 R$ 	4.617,91 R$ 	1.423.338,95 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6674 23/11/2015 R$ 55.967,47 R$ 	1.367.371,48 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6806 25/11/2015 R$ 	844,74 R$ 	1.366.526,74 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 7019 16/12/2015 R$ 54.475,68 R$ 	1.312.051,06 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 7089 18/12/2015 R$ 	5.068,44 R$ 	1.306.982,62 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 522 26/01/2016 R$ 	6.569,24 R$ 	1.300.413,38 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 523 26/01/2016 R$ 47.703,16 R$ 	1.252.710,22 

- SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1540 29/02/2016 R$ 	5.493,67 R$ 	1.247.216,55 
- SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1541 29/02/2016 R$ 51.038,61 R$ 	1.196.177,94 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1988 22/03/2016 R$ 	4.974,10 R$ 	1.191.203,84 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1989 22/03/2016 R$ 63.656,46 R$ 	1.127.547,38 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 2122 31/03/2016 R$ 	844,74 R$ 	1.126.702,64 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 2789 26/04/2016 R$ 	4.671,08 R$ 	1.122.031,56 -1  
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 2790 26/04/2016 R$ 62.542,88 R$ 	1.059.488,68,  

R$ 	1.055.509,11 LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 3755 23/05/2016 R$ 	3.979,57 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 3756 23/05/2016 R$ 57.751,48 R$ 	997.757,63 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4054 08/06/2016 R$ 	844,74 R$ 	996.912,89 

R$ 	996.321,57H  LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4314 21/06/2016 R$ 	591,32 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4315 21/06/2016 R$ 	2.534,22 R$ 	993.787,35 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4316 21/06/2016 R$ 59.660,36 R$ 	934.126,99 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5329 25/07/2016 R$ 	844,74 R$ 	933.282,25 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5330 25/07/2016 R$ 	1.267,10 R$ 	932.015,15 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5331 25/07/2016 R$ 	4.414,08 R$ 	927.601,07 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5332 25/07/2016 R$ 57.958,30 R$ 	869.642,77 
LP -SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5501 01/08/2016 R$ 	375,20 R$ 	869.267,57 

e SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5962 22/08/2016 R$ 	844,74 R$ 	868.422,83 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5963  22/08/2016 R$ 	844,74 R$ 	867.578,09 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5964 22/08/2016 R$ 59.875,03 R$ 	807.703,06 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5998 22/08/2016 R$ 	0,01 R$ 	807.703,05 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6168 31/08/2016 R$ 	3.829,49 R$ 	803.873,56 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6832 23/09/2016 R$ 	844,74 R$ 	803.028,82 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6833 23/09/2016 R$ 	844,74 R$ 	802.184,08 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6834 23/09/2016 R$ 	4.724,32 R$ 	797.459,76 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 6835 23/09/2016 R$ 66.595,99 R$ 	730.863,77 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 7335 19/10/2016 R$ 	369,06 R$ 	730.494,71 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 7336 19/10/2016 R$ 	844,74 R$ 	729.649,97 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 7337 19/10/2016 R$ 	3.396,68 R$ 	726.253,29 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 7380 21/10/2016 R$ 63.437,30 R$ 	662.815,99 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 8090 21/11/2016 R$ 	844,74 R$ 	661.971,25 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 8091 21/11/2016 R$ 61.850,38 R$ 	600.120,87 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 8557 09/12/2016 R$ 	1.219,94 R$ 	598.900,93 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 8558 09/12/2016 R$ 58.613,63 R$ 	540.287,30 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 347 25/01/2017 R$ 56.086,52 R$ 	484.200,78 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1332 24/02/2017 R$ 	2.280,79 R$ 	481.919,99 

I_P - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1333 24/02/2017 R$ 63.063,48 R$ 	418.856,51 

I.P - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1819 24/03/2017 R$ 	2.647,11 R$ 	416.209,40 
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LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1820 24/03/2017 R$ 	79.809,19 R$ 	336.400,21 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 1954 31/03/2017 R$ 	1.381,52 R$ 	335.018,69 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 2656 24/04/2017 R$ 	2.100,04 R$ 	332.918,65 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 2657 24/04/2017 R$ 	78.812,16 R$ 	254.106,49 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 3510 22/05/2017 R$ 	2.979,91 R$ 	251.126,58 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 3511 22/05/2017 R$ 76.560,48 R$ 	174.566,10 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 3769 24/05/2017 R$ 	1.004,46 R$ 	173.561,64 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4337 20/06/2017 R$ 	1.004,46 R$ 	172.557,18 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4338 20/06/2017 R$ 	2.008,92 R$ 	170.548,26 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 4339 20/06/2017 R$ 	79.160,21 R$ 	91.388,05 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5278 21/07/2017 R$ 	1.011,96 R$ 	90.376,09 

LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5279 21/07/2017 R$ 	2.970,58 R$ 	87.405,51 
LP - SERVIÇOS DE INTEGRAÇÃO DE ESTÁGIO LTDA 5280 21/07/2017 R$ 80.521,92 R$ 	6.883,59 

SALDO FINAL R$ 	6.883,59 

80 ESTAGIÁRIOS PERMITIDOS POR LEI 1.447/2013 
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